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CONGRESSO NACIONAL 
Faço sabàr qUe o Congresso. 

NaCional aprovou, nos termos 
do a:rt. 49. inciso I,· dçr Cons­
tituição, e eu, ~elson c~rnei­
ro. Presid~te do senado Fede­
r•l, promu~ g~ o segu1'nte 

DECRETO LEGISLATIVO 

NO 25, .DE 1990 
' -

Aprova· ottexto do Proto­
co.lo que modifica a Convenção 
para Evitar a Oupla Tributa­

. ção e Preveni r a Evasão F ts-
cal concernente à Tributação 
da Renda, firmado em Brasí­
lia, entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e 
o Governo da República da 
Finlândia, em 12 de junho de 
1989. 

Art. 1~ é ~provado o texto do. 
Protocolo que Modifica a Con­
venção eara Evitar a Dup~a 
Tr:i bu.taçao e Preven 1 r a Evasão 
Fiscal concernente à Tributa­
~o da Renda, fir.mado em Bra­
sf11a, entre o Governo daRe­
pública Federativa do Brasil e 
o Governo da Repúp 1 i ca da F i.n­
lândia, · em 12 de ·junho de 
1989. 

Parágrafo único. são sujeltoS 
à aprovação do Congresso Na­
ciona1·quaisquer atos que pos­
sam resultar em revisão do re-. 
feri do: Acordo. 

Art.· 2~ Este decreto legisla­
tivo·.entra em vigor na data de. 
sua pub'l i cáção. 

' ' ' 

Senado Federal, 14 de setem­
bro de 1990.- Senador· Nelson 
Carneiro. Presidente. 

PROTOCOLO OUE MODIFICA A 

CONVENÇÃO. ENTRE O GOVERNO 

DA REPÚBLICA FEDERATIVA 

DO BRASIL E O GOVERNO 

DA • REPÚBLICA DA 

FINLÂNDIA PARA EVITAR 

.A DUPLA TRIBUTAÇÃO E 

PREVENIR A EVASÃO 

FISCAL CONCERNENTE 

À TRIBUTAÇÃO DA RENDA 

o Governo da República FedB­
ratJva Cio-BraSil e o Governo 
da República da Finlândia, 

Desejando concluir um Preto­
-co 1 o que mod i f 1 ca a Convenção 
pára Evftar a Dupla Tributação 
e_ Pr_ev~ni r a Evasão F isca 1 
concernente à Tributação da 
Renda, assinado em Helsinque a 
16 de fevereiro de 1972, 

Acordam o seguinte; 
., 

Artigo I 

Os p<fr"ágrafos 2, 3. 5 e- 6 do 
artigo 10 da Convenção sé'rão 
revOgados e subst i tu1dos pel_Ç>S 
segúi.n'tes: 

"2. Contudo, os d_tvidendos 
podem ser tributados também no 
Estado Contratante onde reside 
_a so_cf edade qúe ·os paga, e de 
acordo-,- Cbrri a 1 egi s 1 ação desse 
Estado; mas o imposto_ assim 
estabelecido não poderá exce­
der 15 por cento do montante 
bruto dos dividendos. 

As autoridades competentes 
dos Estados Contratantes esta­
belecerão, de comum acordo, a 
forma de apl-icar esta 1 imita­
ção. 

Este parágrafo não afetará a 
tributação da sociedade com 
referência aos 1 ucro.s que de­
rem origem aos dividendos pa­
goS;11 

11 3_. __ Não obstante o dispoSto 
no parágrafo· 1, serão isentos 
do impo_sto finlandês os divf­
dénctos p~gos por uma sociepade 
que reside no Brasil a uma so­
ciedade que reside na Finlân­
dia e que controla diretamente 
ao menos 10 por cento do poder 
de voto da s·oci edade pagado­
ra." 

2. o termo "dfvidendos" usado 
no pr'esente art 1 9o des f gna os 
rendimentos provenientes de 
ações ou outros direitos, de 
participação em lucros, com 
ex-ceção de __ créditos, bem como 
rendimento de out~as partici­
pações de capital, CjUe estejam 
s.UJ e; tos ao _mesmo t('atamento 
tr-ibutário doS rendimentos de 
ações pelas 1e1s do Estado em 
qve a sociedade distribuidora 
s_eja resider-~te. '' 
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, PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado FederJI 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

..Diretor executivo ' • 
CESAR AUGUSTO JOSE OE SOUZA 
Diretor Administrativo 
tuiZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor IndUstrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

6." Quando uma sociedade re­
sidente ~a Finlândia tiver um 
estab'el eci mentp permanente no 
Brasil, esse estabelecimento 
poderá ali estar sujeito a um 
imposto retido na fonte de a­
cordo com a legislação 
brasileira. Todavia. esse· im­
posto não -poderá exceder 15 
por cento do montante bruto 
dos lucros do estabelecimento· 
perm~.nente, determinado após o 
pagamento· do imposto sobre a 
renda de sociedades." 

Artigo II 

O parâ~rafo 4 ~-do artigo 23 dll 
Convençao ser-a revogado e 
substitu~do pelo seguinte: 

"4. No que concerne aos divi­
dendos, aos juros e 
aos royalties, o fmposto bra­
sileiro é conslderà~o como 
tendo sido pago a uma ta~a mf~ 
nima de 25 por cento." 

Artigo III 

1. o ·seguinte novo parágrafÕ 
será' inserido no Protocolo .à 
Convenção, imediatamente após 
a primeira sentença: 

"1 . Ao artigo ·11 , pal"'ágra f o 3 

. As autoridades Competentes 
das Estados contratantes pode­
rão acordar que o parágrafo 3 
do artigo . 11 aplicar-se-á a 
instituição de qualquer deno­
mi naçã.o pertencente em sua 
maior parte ao Governo de um 
Estado Contratante." 

·2. qs atuais parágrafo 1 e 2 
do Protocolo da Convenção se­
rão renumerados como 2 e 3. 

Artigo IV 

1. As Partes ContratanteS no­
tificarão uma_ a outra 'de que 
foram cumpr f"dos os requisitos 
constitucionais para a entrada 
em vigor do presente 
Pr-Otocolo. 

. EXPEDIENTE . 
. CENTIIO GÚ.F1CO DO A-I'IEDEIIAL 

~-00-UO -CIONAL 
Impresso sob • responnbll•cblde da Meu do Senado Federo11 

ASSINATURAS 

Semestral ····:--··~···········~··········--·-·····················- ~1.0",~~ 

T1ragem: 

2.-0 Protocolo entrará em vi­
gor 30 diaS após-a data da úl~ 
tima das notificações a que se 
refere o parágrafo _1 , e suas 
di spos i ções terão -ªf e i to:_ 

a) no ei-asil, sObre' dividen­
dos e sobre os rendimentos in­
dicados no parágrafo 6 do ar­
tigo 10, recebidos em ou após 
1.o. de janeiro do ano 
calendário imediatamente se­
guinte ao ano em que o Proto­
colo entrar em vigor; 

b) na Finlândia, sobre ren­
dimentos recebidos em ou após 
1,g, de_ janeir_o çto ano 
calendário med1atamente se­
guinte ao ano em que o Proto­
colo entrar em vigor. 

Em testemunhO do que os 
abaixo-assinados, devidamente 
autorizados pelos seus respec­
tivos_ Governos, firmaram o 
presente Protocolo. 

Feito em duQl i cata em de 
198 , nas línguas portuguesa. 

finlandesa e inglesa, sendo os 
três . textos igualmente 
autênticos. No caso de qual­
quer divergência de interpre­
tação,· prevalecerá o texto em 
1 fngua inglesa. 

Pelo- Governo da República Fe­
derativa do Brasil: 

Pelo Governo da República da 
Finlândia: 

_Faço saber que o Congresso 
Nacional aprovou, nos termos 
do art. 49, inciso I, da Cons­
tltüição: e eu, Alexandre Cos­
ta,, 2.o. Vice-Presidente do Se­
nado Federal, no exercício da 
Presidência promulgo o 
s~yinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
NO 26, DE 1990 

,Ap~ova o texto do Acordo 
sobre Prevenção~ Controle, 
Fiscalização e Kepressão ao 
Uso Indevido e ao Tráfico 
Ilfclto de EntoMPecentes e 
de SUbstincias Pslcotrópi-

~s. celeb~ado entre o Go­
-verno da República Fede~a­
tiva do Brasil e o Governo 
da República da Venezuela, 
assinado em Brasil ia, em 3 
de junho de 1987. 

Art. 1 .o. É aprovado o texto do_ 
Acordo sobre Prevenção, Con­
trole, Fiscalização e Repre­
sentação ao Uso Indevido e ao 
Tráfico Ilícito de Entorpecen­
tes e de Substâncias Psicotró­
picas, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa 
do Bras i 1 e o Governo da Repú­
blica da Venezuela, em Brasf­
lia, em_3_ de junho de 1_987. 

Parágrafo untco. QUaisquer 
atos ou ajustes .comple~entares 
Que possam resultar na revisão 
ou modificação do presente A­
cordo são sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional. 

Art. 2~ Este decreto legisla­
t-ivo entra em vigor na cata de 
sua pub_l i cação. 

Senado_- Federa 1 , 14 de setem­
br_o de 1 99_6 ._ Sena­
dor Alexandre Cesta, 2.o. Vice­
Presidente, no exercício da 
Presidência. 

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA 
O~ VENEZUELA E A . 

DO ~~~~~crg_~B-~~og~~~ê~~ÃO, 
CONTROLE, F!SCALIZAÇÃO 

E REPRESSAO AO lJSO .. 
INDEVIDO E AO TRAFIC.O . 

!LICITO DE ENTORPECENTES 
E DE SUBSTÂNCIAS PSICOTRÓPICAS 

o_ GOverno da República da Ve~ 
nezuela e o Governo da -Repú­
biica Federativa dO BraSil, 
(doravante denominados Partes 
Contratantes), 

Conscientes de que o cultivo_, 
a produção, a extração, a fa­
bricação, .a transformação e o 
comércio ilegais de entorpe­
centes e de substâncias psico­
trópicas, bem como a organiza­
ção, a fac11 itação e o_ finan­
ciamento de atividades ilfci­
tas relacionadas com estas 



Terça-feira 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Setembro de 1990 5269 

substâncias e suas matérias­
primas tendem a solapar suas 
economias e põem em perigo a 
saúde fisica da população, em 
detrimento do seu desenvolvi­
mento sócio-econômico e aten­
tam, em alguns casos, contra a 
segurança e a defesa dos Esta­
dos; 

Observando os compromissos 
Que contrafrãm como Partes da 
Convenção Unica sobre Entorpe­
centes, de 30 de março de 
1961, emendada pelo Protocolo 
de 25 de março de 1972, -da 
Convenção sobre Substâncias 
Psicotrópicas, de 21 de feve­
reiro de 1971, e do Acordo 
Sul-Americano sobre Entorpe­
centes e Psicotrópicos, de 27 
de abril de 1973: 

Convecidos da necessidade de 
adotarem mediPas complementa­
res para combater todos os ti­
pos delitivos e atividades co­
nexas relacionadas com o uso 
indevido e com o tráfico ilf­
cito de entorpecentes e de 
substâncias psicotrópicas; 

Considerando a conveniência 
de estabelecer uma fiscaliza­
~o rigorosa da produção, da 
distribuição e da comerciali­
zação de matérias-primas, en­
tre as quais se incluem os 
precursores e os produtos quf­
micos essenciais, utilizados 
na elaboração e na transfo_rma­
ção ilfcitas de entorpecentes 
e de substâncias psicotrópi­
cas; 

Interessados em estabelecer 
meios que permitam a comunica­
ção direta entre os organismOs 
competentes de ambos os Esta­
dos Contratantes e a troca de 
informações permanentes, 
rápidas e seguras sobre o 
tráfico e atividades correla­
tas; e 

Levando em consideração os 
dispositivos constituc1onais, 
legais e administrativos e o 
respeito aos direitos ineren­
tes à soberania nacional de 
seus respectivos Estados; 

Acordam o seguinte: 

Artigo 1 

As Partes Contratantes com­
prometem-se a empreender es­
forços conjuntos, a harmonizar 
pol1ticas e a realizar progra­
mas específicos para o contro­
le, a fiscalização e a repres­
são do tráfico ilícito âe en-­
torpecentes e de substâncias 
psicotrópicas e das matérias­
pr~-mas--ut--l-1-i-~adas-em sua ela­
boração e transformação, a fim 
de contribuir para a erradica­
ção de sua produção ilícita. 
Os esforços conjuntos 
estender-se-ao igualmente ao 
~amp~ da prevenção a? uso. in-

cuperação de farma_ codepen­
dentes. 

Artigo II 

Para fins do presente Acordo, 
entender-se-á por entorpecen­
tes e substâncias psicotrópi­
cas aqu~las enumeradas na Con­
venção Unica sobre Entorpecen­
tes, de 1961, emendada pelo 
Protocolo de 1972, e na Con­
venção sobre Substâncias Psi­
cotrópicas de 1971, ambas con­
clUídas no âmbito das Nações 
Unidas, bem como qualquer ou­
tra substância que seja assim 
considerada de acordo com a 
legislação interna de cada 
Parte Contratante. 

Artigo III 

As Partes Contratantes adota­
rão medidas administrativas 
para controlar a difusão, a 
publicação, a publicidade, a 
propaganda e distribuição de 
matériais que contenham estí­
mulos ou mensagens sublimina­
res, auditivas, impressas ou 
audiovisuais que possam favo­
recer o uso indevido e o 
tráfico de entorpecentes e de 
substâncias psicotrópicas. 

Artigo IV 

As Partes Contratantes inten­
sificarão e coordenarão os es­
forços dos organismos nacio­
nais competentes para a pre­
vençao do uso indevido, a re­
pressão do tráfico, o trata­
mento e recuperação de farma­
co-dependentes e a f isca 1 i zação 
dos entorpecentes e das subs­
tâncias psicotrópicas, bem 
como reforçarão tais organis­
mos com recursos humanos, téc­
nicos e financeiros, necessá­
rios à execução do presente 
Acordo. 

Artigo v 

As Par-tes Contratantes adota­
rão medidas administrativas 
contra a facilitação, a orga­
nização-e o financiamento de 
atividades relacionadas com o 
tráfico ilfcito de entorpecen­
tes e de substâncias 
psicotrópicas. Comprometem--se 
igualmente a exercer uma fis­
calização rigorosa e um con-
trole ___ estrito sobre a produ-
ção, a -; mportação, a exporta­
ção, a posse, a distribuição e 
a venda de matérias-prlmas. 
inclusive dos precursores e 
dos produtos químicos essenci­
a i s--bl--t.:i- 1 -:1-zados na- -fabr=-tcação-e 
na transformação dessas subs­
tâncias, levando em cbnsidera­
ção as quantidades necessáriaS 
para satisfazer o consumo in­
terno para fins médicos. cien­
tífico~.. industr_jais e 

Artigo VI 

As Partes Contratanes 'estabe­
lecerão modalidades de comuni­
cação díreta sobre a detecção 
de navios, de aeronaves ou de 
outros meios de transporte 
suspeitos de estarem transpor­
tando ilicitamente entorpecen­
tes e substâncias psicotrópi~ 
cas ou suas matérias-primas, 
inclusive os precursores e os 
produtos químicos essenciais 
ut.i 1 i Zados na fabricação e 
transformação dessas 
substâncias. Em conseqüuência, 
as autoridades competentes das 
Partes Contratantes adotarão 
as medidas que considerem 
necess~rias, de acordo com 
suas legislações internas. 

Artigo VII 

As Partes Contratantes 
comprometem-se a apreender e a 
confiscar, de acordo com suas 
le~islações respectivas, os 
ve1culos de transporte aéreo, 
terrestre ou marftimo emprega­
dos no tráfico, na distribui­
ção, no armazenamento ou no 
transporte de entorpecentes e 
de substâncias psicotrópicas. 
inclusive dos precursores e 
dos produtos químicos essenci­
ais utilizados na fabricação e 
transformação dessas substân­
cias. 

Artigo VIII 

~s Partes Contratantes adota­
rao as medidas administrativas 
necessárias e prestarão assis­
tência mútua para: 

a) realizar pesquisas e in­
vestigações para prevenir e 
controlar a aquisição, a posse 
e a transferência dos bens ge­
rados no tráfico ilícito dos 
entorpecentes e das substân­
cias psicotrópicas e de suas 
matérias-primas. inclusive dos 
precursores e dos produtos 
quimicos essenciais utilizados 
na fabricação e transformação 
dessas substâncias; e 

b) localizar e apreender os 
referidos bens, de .acordo com 
a legislação interna de cada 
Parte Contratante. 

Artigo IX 

As Partes Contratantes pro­
porcionarão aos organismos en­
carregados de reprimir o 
tráfico ilícito, especialmente 
aos localizados em zonas fron­
teiriças e nas alfândegas aé­
reas e marítimas. treinamento 
especi a-lT per-manen~te-e- ãtUali-.,.. 
zado sobre investigação, pes­
quisa e apreensão de entorpe­
centes e d9 Substâncias ~sico­
trópicas e de suas matérias­
primas, inclusive dos precur­
sores ~ pos J?_rodutos qufmicos 
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Artigo X 

As Partes contratantes troca-
rão informações entre si , 
rápidas e seguras sobre: 

a) a situação e tendências 
internas do uso indevido e do 
trá fi co de ent.orpecentes e de 
substâncias psicotrópicas; 

b) as normas internas que re­
.gulam a organização dos servi­
ços de prevenção. tratamento e 
recuperação de farmacodepen­
dentes; 

c) os dados relativos à iden­
tificação dos traficantes in­
dividuais ou associados e aos 
métodos 'de ação por eles 
utilizados; 

d) a concessão de autorização 
para a importação e exportação 
de matérias-primas, inc1us1ve 
dos precursores e .das produtos 
qulmicos essenciais utílizados 
na elaboração e na transforma­
ção de entorpecentes e de 
substâncias psicotrópicas; o 
volume dessas operações; as 
fontes de suprimento 1nterno e 
externo; as tendências e pro­
jeções do uso lícito de tais 
produtos de forma a facilitar 
a identificação dew eventuais 
encomendas para fins 
ilícitos; 

e) a fiscalização e vigilân­
cia da distribuição e do 
receituário médico de entorpe­
centes e de substâncias psico­
trópicas; e 

f) as descobertas científicas 
no campo da farmacodependên­
cia. 

Artigo XI 

Com vistas à consecução dos 
obj_et i vos do presente Acordo, 
as Partes Contratantes decidem 
criar uma Comissão M1sta, in­
tegrada por representantes dos 
órgãos competentes, bem como 
dos Ministérios das_ Relações 
Exteriores de ambos os 
Estados. 

§ 1.>1. - A Comissão M1 sta terá 
as seguintes atribuições: 

a) recomendar aos respectivos 
Governos as ações pertinentes, 
as guais se desenvolverão a­
traves de uma estreita coope­
ração entre os serviços compe­
tentes de cada Parte 
Contratante;, 

b) avaliar o cumprimento_9e 
tais ações e elaborar planos 
para a prevenção e a repressão 
coordenada do tráfico ilfc·fto 
de entorpecentes e de substân­
cias pSicotrópicas; e 

c) fomular 
tantes as 
considere 

às Partes Co_ntra­
recomendações que 

pertinentes para a 

melhor execução do presente 
Acordo. 

§ 2~- A~Comissão Mista.seré 
coordenada pelos Min1sterios 
das Relações Exteriores das 
Partes Contratantes e se 
reunirá alternadamente naVe­
nezuela e no Brasil ao menos 
uma vez por ano, sem prejuizo 
de que, pela via diplomática. 
convoquem-se reuniões extraor­
dinárias. 

§ 3~ A ComissãO MiSta 
poderá criar subcomissões para 
desenvolvimento de ações espe­
cificas contempladas no pre­
sente Acordo, bem como grupos 
de trabalho para analisar e 
estudar temas específicos. As 
subco~fssões e os grupos de 
trabalho poderão formular re­
comendações ou propor medidas 
que jul~uem necessárias à con­
sideraçao da Comissão Mista. 

§ 4~ -: o resultado dos traba_­
lhos da Comissão Mista serà 
apresentado às Partes contra­
tantes po_r:_ i nterm~di o de seus 
respectivos Ministérios das 
Relações Exteriores. 

Artigo XII 

As ParteS- Contratantes adota­
rão as medidas que forem 
necessárias à rápida tramita­
ção, entre as respectivas au­
toridades ~udit-iárias, de _car­
tas rogatorias relãcionadas 
com os processos que possam 
decorrer da execução do pre­
sente Acordo, sem com isso a­
fetar o direito da~ Partes 
Contratantes de exigirem que 
os documentos legais lhes se­
jam enviados pela via diplomá­
tica. 

Artigo XIII 

1. Cada Parte Contratante 
notificará à outra do cumpri­
mento das respectivas formali­
dades necessárias para a apro­
vação do Rresente Acordo, o 
qual entrará em vigor na data 
do recebfmento da s_egunda des­
sas notificações. 

2. o presente Acordo terá_- üma 
vigênc1a de do1s - anos, 
prorrogável automaticamente 
por periodos iguais, a menos 
que uma das Partes Contratan­
tes _o denuncie por vfa 
diplomática. A denúncia 
surtirá efeito transcor~idos 
noventa dias da data do rece­
b1mentQ da respectiva notifi-
cação. -

Artigo XIV 

O p-resente ACordo somente 
poderá ser modificado por mú­
tuo consentimento entre as 
Partes Cóntratan~esj As modi­
ficações entrarão em_ ViQor na 

-forma 1ndicada pelo paragrafo 
1 do Artigo XIII. 

Artigo XV 

O presente Acordo derroga o 
Acordo de Assistência Recípro­
ca para a Repressão do Tráfico 
I 1 í c i to de Drogas que Prod.uzem 
Dependência, _ concluído entre 
as Partes Contratantes a 17 de 
novembro de 1977. 

Feito em Brasília, aos 3 dias 
do mês de junho de 1987, em 
quatro exemplares ·originais, 
na_s 1 inguas portuguesa e espa­
nhola, sendo todos textos i­
gualmente autênticos. 

Pelo Governo da Repdb1íca Fe­
derativa do Brasil, Roberto de 
Abreu Sodré. 

Pelo Governo da República da 
Venezuela, Simón Alberto Con­
çalvi. 

Faço saber que o Congresso 
Nacional aprovou, e eu, Ale­
xandre Costa, 2~ Vice­
Presidente do Senado Federal, 
no exercício da Presidência, 
nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
NQ 27, DE 1990 

Ratifica, nos termos do 
art. 36 do Ato das Disposi­
ções Constitucionais Tran­
sitórias, o Fundo Especial 
do Senado Fede~al. o Fundo 
do cent~o Gráfico do Senado 
Fede~al e o Fundo de Infõ~­

-mattca e Processamento de 
Dados do Senado Federal. 

Art. 1~ São ratificados, nos 
termos do art. 36 do Ato das 
Disposições Constitucionais 
Transitarias, o Fundo Especial 
do Senado Federal, instituído 
pela Lei n.>~. 7.432. de 18 de 
dezembro de 1985, o Fundo do 
Centro Gráfico do Senado Fede­
ral, instituído pelo Ato n~ 
13, de 1974, da Comissão Dire­
tora do'" Senado Federal e o 
Fundo de Informática e Proces­
samento de Dados d~ Senado Fe­
deral, tnstituído pelo Ato da 
Comissão Diretora do Senado 
Federal nk 14, de 1974, alte­
rado pelo Ato da Comissão Di­
retora n~ 18, de 1976.-

-Art. 2.>1. Este decreto legisla­
tivo entra em vigor na data de 
sua pub 1 i cação. _ 

Senado ~ederal, 14 de setem~ 
bro de 1990. 
Senador Alexandre Costa, 2.>1. 
Vice-Presidente. no exerício 
da Presidência. 

Faço saber ~ue o conQ-~esso 
Naciona1 aprovou, e eu, Ale­
xandre costa, 2.10: Vice­
Presidente do Senado Federal, 
no exercfcio da Presidência, 
nos termos do art. 48, i tem 
28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o segu1nte 
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DECRETO LEGISLATIVO 

NQ 28, DE 1990 

Aprova o texto da Con­
venção sobre os Direitos da 
Criança, adotada p91a Assem­
bléia Geral das Nações Uni­
das, em 20 de novembro de 
1989 e assinada pelo Governo 
brasileiro, em 26 de janeiro 
de 1990. 

Art. 1~ É aprovado o texto da 
Convenção sobre os Direitos da 
Criança, adotada pela Assem­
bléia Geral das Nações Unidas, 
em 20 de novembro de 1989 e 
assinada pelo Governo brasi­
leiro, em 26 de janeiro de 
1990. 

Parágrafo único. São sujeitos 
à aprovação do Congresso Na­
cional quaisquer atos que pos­
sam resultar em revisão da re­
ferida Convenção, bem como 
quaisquer ajustes complementa­
res que, nos termos do art. 
49. inciso 'r da Constituição, 
acarretem encargos ou compro­
missos gravosos ao património 
nacional. 

Art. 2-r:. Este decreto legisla­
tivo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 14 de setem-
1990. Senador bro de 

Alexandre 
Presidente, 
Presidência. 

Costa, 2~ Vice­
no exercfcio da 

CONVENÇÃO SOBRE ÓS -

OIREITOS DA CRIANÇA 

Preâmbulo 

neles enunciados, sem dist1n­
çio de QUalquer natureza, seja 
de raça, cor, sexo, idioma, 
crença, opinião política ou de 
outra índole, origem nacional 
ou social, posição econômica, 
nascimento ou qualquer outra 
condição; 

Recordando que na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos 
as NaÇ,ões Unidas proclamaram 
que a ,;nfância tem direito a 
cuidados e assistência especi­
ais; 

Convencidos de que a família, 
como grupo fundamental da so­
ciedade e ambiente natural 
para o crescimento e bem-estar 
de todos os seus membros, e em 
particular das criançaS, deve 
receber a proteção e assistên­
cia necessárias a fim de poder 
assumir plenamente suas res­
ponsabilidades dentro da comu­
nidade; 

Reconhecendo que a criança, 
para o pleno e harmonioso de­
senvolvimento de sua persona­
lidade, deve crescer no seio 
da famflia, em-um ambiente de 
felicidade, amor e compreen­
são; 

Considerando que a criança 
deve estar plenamente prepara­
da para uma vida independente 
na sociedade e deve ser educa­
da de acordo c_om . os i dea 1 s 
proclamados na Carta _pas Na-. 
ções Unidas. especialmente com 
espirito de paz, dignidade, 
tolerância, 1 iberdade, igual­
dade e solidariedade; 

Tendo em conta que a necessi­
dade de proporcionar à criança 
uma proteção especial foi e­
nunciada na Declaração de Ge­
nebra de 1924 sobre os Direi-
tos da Criança e na Declaração 

Os Estados Partes da presente dos Direitos da Criança adota-
Convenção, da pela Assembléia Geral em 20 

de novembro de 1959, e reco-
Considerando que, de acordo nhecida na __ Declaração Univer­

com os princfpios proclamados sal dos Direitos Humanos, no 
na Carta das Nações Unidas, a Pacto Internacional de Direi­
liberdade, a justiça e a paz tos Civis e Politicos (em par­
no" mundo se fundamentam no re- ti cu 1 ar nós art 1 gos 23 e 24), 
conhecimento da dignidade ine- no Pacto Internacional dê Di­
rente e dos direitos iguais e reitos Econômicos, Sociais e 
inalienáveis de todos os mem- Culturais (em particular no 
bras da famflia humana; artigo 10) e nos estatutos e 

instrumentos pertinentes das 
Tendo em conta que os povos Agências Especializados e das 

das Nações Unidas reafirmaram organizações internacionais 
na Carta sua fé nos direitos que se interessam pelo bem­
fundamentais do homem e na estar da criança; 
dignidade e no valor da pessoa 
humana e que decidiram premo- Tendo em conta que, conforme 
ver o progresso social e a e- -assinalado na Declaração dos 
lavação do nivel de vida com Direitos da Criança, "a crian­
ma i s liberdade; - ça, em virtude de sua f a 1 ta de 

maturidade física e mental, 
Reconhecendo que as Naç5es necessita proteção e cuidados 

Unidas proclamaram e acordaram especiais, inclusive a devida 
na Declaração Universal dos proteção legal, tanto antes 
Di rei tos Humanos e nos Pactos quanto após seu nascimento"; 
Internacionais de Direitos Hu-
manos que toda pessoa possui lembrando o restabelecido na 
todos os direitos e liberdades Declaraç!o sobre os Princípios 

Sociais e Jurfdicos Relativos 
à, Proteção e ao Bem-Estar das 
Crianças, ,especialmente com 
referencia à Adoção e à Colo­
cação em lares de Adoção, nos 
Planos Nacional e Internacio­
nal; as Regras Mini mas das Na­
ções Unidas para a Administra­
ção da Justiça Juvenil (Regras 
de Pequim); e a Declaração so­
bre a Proteção da Mulher e da 
Criança em SituaçõeS de Emer­
gência ou de Conflito Armado; 

Reconhecendo que em todos os 
países do mundo existem cria6-
ças vi vendo sob condições ex-­
cepcionalmente difície1s e que 
essas crianças necessitam con­
sideração especial; 

Tomando em devida conta a im­
portância das tradições e dos 
valores culturais de cada povo 
para a proteção e o desenvol­
vimento harmonioso da criança; 

Reconhecendo a importância da 
cooperação internacional parã 
a melhoria das condições de 
vida das crianças em todos_ os 
países, espec.ialmente nos paí­
ses em desenvolvimento: 

Acordam o seguinte: 

PARTE I 

Artigo 1 

Para efeito da presente Con-. 
veryção considera-se como\ 
cr1ança todo ser humano com 
menos de dezoito anos de ida­
de. a não ser que. em-cOnfor­
midade com a lei aplicável à 
criança, ~ maioridade seja al­
cançada antes. 

Artigo 2 

1_. Os EStados Partes respeí.:. 
tarão os direitos enunciados 
na presente ConVen~ão e asse­
gurarãO sua aplicaçao a cada 
criança sujeita à sua jurisdi­
ção, sem distinção alguma, in­
dependentemente de raça. cor, 
sexo, idioma, crença, opinião 
política ou de outra fndole, 
origem nacional. étnica ou so­
cial, posição econômica, defi­
ciências físicas. nascimento 
ou qualquer outra condição da 
criança. de seus pais ou de 
seus representantes legais. 

2. Os Estados Partes tomarão 
todas as medidas apropriadas 
para assegurar a proteção da 
criança contra toda forma de 
discriminação ou castigo por 
causa da condição, das ativi­
dades, das opiniões manifesta­
das ou das crenças de seus 
pais, representantes legais ou 
fami 1 i ares. 

,. 
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1. Todas as ações relativas 
às crianças, levadas a efeito 
por .instituições públicas ou 
privadas de bem-estar social, 
tribunais, autoridades admi­
nistrativas ou órgãos legisla­
tivos, devem considerar, pri­
mordialmente, o interesse mai-

. or da criança. · · ' 

Artigo 6 

1 . Os Estados Partes reconhe­
cem que toda criança tem o di-
reito inerente à vida. -

2. Os Estados Partes assegu­
rarãQ ao máximo a sobrevivên­
cia e o desenvolvimento da 
criança . 

Artigo 7 

1. A criança será registrada 
imediatamente ag6s seu _oas_ci­
mente e terá díreito, desde o 
momento em que nasce. a um no­
me, a uma nacionalidade e, na 
medida do possfvel, a conhecer 
seus pais e a ser quidada por 
eles. 

como estipulado _no parágrafo 
1Q do presente artigo, todas 
as Partes interessadas terão a 
oportunidade de participar e 
de manifestar suas opiniões. 

-3_. Os Estados Partàs respei­
tarão o direito da criança que 
esteja separada de um ou de 
ambos os pais de manter regu­
larmente relações pessoais e 
contato direto com ambos, a 
menos que isso seja contrário 
ao interesse maior da criança. 

2. os Estados Partes se com­
prometem a assegurar à c r i anc;:a_ 

.a proteção e o cuidado que se­
jam necessários para seu bem­
estar~ levando em consideração 
os direitos e deveres de seus 
pais, tutores ou outras pesso­
as. responsáveis .por ela peran­
te a Lei e, com essa finalida­
de, tomarão tôdas as medidas 
1egis1ativas e administrati­
vas, adequadas. 

3. Os Estados Partes se cer­
.tif'icarão de que as institui­
ções; os serviços e os estabe­
lecimentos enCarregados' do 
cuida~o ou da proteção das 
crianças cumpram com os pad­
rões· estabelecidos pel~s auto­
ridades competentes, especial­
mente no que diz respeito à 
segurança e à saúde das cri~n­
·ças, ao número e à· competénc i a 
de seu pessoal e à _existência 
de super~isão adequada. 

4_, Quando essa separação o­
correr em virtude de uma medi­
da adotada por um Estado Par­
te, tal como detenção, prisão, 
exílio, deportayão ou morte 
(inclusive falec1mento decor­
rente de qualquer causa en­
quanto a pessoa estiver sob a 
custódia do Estado) de um dos 
pais da criança, ou de ambos, 

. ou da própria criança, o Esta­
-2. Os Estados Partes zelarão do Parte, quando' soTicit_aQ_o, 
pela aplicação desses Qireitos proporcionará aos pais, à 
de. ac.ordo .com sua legislação criança ou, se for o caso, a 
na_ciQrtal e com as obrfQaçõas outro familiar, informações 
que tenham assumido em v1rtude básicas a respeito do paradei­
dos instrumentos internacio- ro do familiar ou familiares 
na i s .Pertinentes, sobretudo ausentes, a não ser que ta 1 
se, de outro modo, a criança procedimento seja prejudicial 
se tornaria apátrida. ao bem-estar da criança. Os 

Artigo 4 

Os Estados Partes adotarão 
todas as medidas administrati­
vas, legis-lativas e de outra 
índole com vistas à. implemen­

'taçijo. dos dire'i to$ l':"econheci­
dos na presente Convenção. Com 
relação aos direitos econômi­
cos. sociais e culturais, as 
Estados. Partes adotarão essas 
medidas utilizando ao máximo 
os reucursos disponíveis e, 
quando necessário, dentro ~de 
um ,quadro de cooperação 
ir.~ternacional .. --

Artigo 5 

Ar~lgo ~8 

1 . os Estados Par_t_es se com­
prometem a respeitar o direito 
da criança de preservar sua 
idehtidade. inclusive a nacio­
nalidade. o nome e as relações 
familiares, de acordo com a 
1 e i , sem 1 nterferênc i as 
ilicitas. 

~. Quando uma criança se' vir 
privada ilegalmente de algum 
ou de todos os ele~entos que 
configuram sua identidade, os 
Estados P.artes deverão prestar 
assistência e proteção adequa­
dás com vistas a restabelecer 
rapidamente sua identidade. 

Artigo 9 

1 . os Estados Partes deverão 
zelar para que a criança não 
seja separada dos pais contra 
a vontade dos mesmos, exceto 
quando, sujeita à revisãO ju-· 
d1cial, as autorldades compe­
tentes determinarem, em con-
formidade com a lei e os _pro-

os Estados Partes respeitarão cedimentos legais cabfveis, 
~s responsabilidades, os di- que tal separaçao é necessária 
r.eitos e os deveres dos pais ao interesse maior da criança. 
ou. onde for o caso, dos mem- Tal 'determinação pode ser 
·bros da família ampliada ou da necessária em casos .. específi-. 
comUnidade, conforme determi- -cos, -por. exemp.lo. nos casos em 
nem .O!! costumes 1 oca 1 s, do~ ·,que a c r i ança sofre maus­
tutores ou de outras pessoas· tratos ou descuido por parte 
legalmente · responsá~eis, de de seus pais o.u quando .estes 
proJ:)orci onar à ctri anç·a i nstr.u- vi Vem separados e uma· deci. são 
çáo _e orientação adequadas e 'deve· ·-ser tomada a rapei to do 
acordes com a eVolução de sua l·oca.l da residênCia da 
capacidàdé no exercício dos cria~ça. 
direitqs'r~conhecidos na pre­
sente ConvéQção. _ 2 .. caso seja adotado .·qualquer 

procedimento em conformidade, 

Estados partes se certifica­
rão, além disso, de ~ue a a­
presentação de tal petição não 
acarrete, por si só, 
conseqüências adversas para a 
pessoa ou pessoas 
interessadas. 

Artigo 10 

1. De acordo com a obrigação 
dos Estados Partes estipulada 
no parágrafo i Q do _Art i_go 9.2, 
toda solitação apreSentada por 
uma criança, ou por seus pais, 
para ingressar ou sair de um 
Estado Parte com vistas à reu­
nião da famí 1 i ã, -deverá ser 
atendida pelos Estados Partes 
de forma positiva, humanitária 
e .rápida. Os Estados Partes 
assegurarão, ainda, que a a­
presentação d~ tal solicitação 
não acarretará conseqüências 
adversas para os solicitantes 
ou para seus familiares. 

2. A criança cujos paiS resi­
dam em Estados diferentes terá 
o_ direito._de manter •. per-iodi­
camente, relações pessoais e 
contato direito com ambos, ex­
ceto em circunstâncias 
esPãci a i s. Para tanto r • e de 
acordo com ~obrigação assumi­
da pelos Estados Partes em 
virtude do parágrafo 2Q do ar­
tigo 9~, os Estados Partes 
respeitarão o direito da 
criança e de seus pais desair 
de qualquer país. inclusive do 
próprio, e Ce integressar no 
seu próprio país. O. direita de 
sair de qualquer pafs estará 
sujeito, apenas, às restrições 
determinadas pela lei que se­
ja~ necessárias para proteger 
a segurança nacional, a ordem 
pública·, á saúde ou a moral 
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púb'l i ~as ou os di rei tos e as 
liberdades de outras pessoas e 
que este~am acordes com·os de­
mais -;.d1reitos reconhecidos 
pela presente Convenção. .. 

Artigo 11. 

.1 . Os Estados Partes adotarão 
med1das a fim de lutar contra 
a transferência ilegal de 
crianças para o exterior e a 
retenção .11 fc1 ta das mesmas 
fora do pafs. 

2. Para tanto. os Estados 
Partes promoverão a conclusão 
de acordos bil~terais ou mul­
tilaterais oU a adesão a acor~ 
dos já existentes. 

Artigo 12 

1~ Os Estados Partes assegu­
rarão à criança .que estiver 
caRacitada a formular seus 
próprios juízos o dire-ito 91? 
expressar suas opiniões livre­
mente sobre todos o& assuntos 
'relacionados com a criança, 
1 evando-se devi damentef em con­
sideração essas opiniõeS, em 
função da idade e maturidacte 
da criança. 

2. Com tal -propósito, se 
.Proporcionará à. criança, em 
particular, a oportünidãde de 
ser ouvida em todo processo 
judicial ou administrativo que 
afete a mesma, quer di~etamen­
te quer por intermédio de um 
representante ou órgão apro­
priado, em conformidade com as 
regras processuais da legisla­
ção naci o na 1 . 

Artigo 13 

1. A criança terá direito à 
liberdade de expressão. Esse 
di·reit.o incluirá a liberdade 
de procurar, receber e divul­
gar informações e idéias de 
todo· tipo, independentemente 
de fronteiras. de forma oral, 
escrita ou impressa, por meio 
das artes ou por qualquer ou­
tro- meio escolhido pela 
criança. 

2. o exercíCio de tal direito 
poderá estar sujeito a deter­
minadas restrições, que serão 
unicamente as previstas _pela 
lei e consideradas 
necessárias: 

a) para o raspei to dos di'r:ei­
tos ou da reputação dos de­
mais; ou 

b) para ·a proteção da segu­
rança nacional ou da ordem pú­
blica, ou para proteger a saú­
de e a moral públicas. 

Artigo 14 

1. Os Estados Partes respei­
tarão o direito da criança à 
liberdade de pensamento, de 
consciência e de crenÇa. 

2. Os Estados Partes respei­
tarão os direitos e deveres 
dos pais e, se for o ~aso, dos 
representantes legais, de o­
rientar a criança com relaçio 
ao exercício de seus direitos 
de maneira acorde com a evolu­
ção de-Sua c~pacidade. 

3. A liberdade de professar a 
própria religião ou as pró­
prias crenças estará sujeita, 
unicamente, às limitações 

·prescritas pela lei e 
necessárias para proteger a 
se~uranya, a ordem, a moral, a 
saude publica ou os direitos e 
liberdades fundamentais dos 
demais. ·--- -

Artigo 15 , 

1 . Os Estados Partes reconhe­
cem os direitos da criança à 
liberdade· de associação e à 
liberdade de realizar reuniões 
pacíficas. 

2--- Não serão impostas restri­
ções ao exercfcio -desses di­
rei tos, a nãO_ ser as estabele­
ci éia"S ein cont'ormi dàde com a 
lei e que _-_Sejam riecessárhts 
numa soei edade -democrát i_ca, no 
interesse dÇt_ segurança naci o­
nal ou pública, da ordem pú­
blica, da proteção à saúde e à 
moral públicas ou da proteção 
aos direitos e liberdades dos 
demais. 

~Artigo 16 

1. NenhUm; criança será obje­
to d_e - interferências 
arbitrárias ou ilegais em sua 
vida particular. sua famflia, 
seu domicflio ou sua corres­
pondência, nem de atentados 
ilegais a sua honra e a sua 
reputação. 

2. A criança tem direito_à 
proteção da lei contra essas 
interferências ou atentados .. 

Artigo 17 

Os Estados Partes reconhecem 
a função importante desempe­
nhada pelos meios de comunica-
ção e_ zelarão p_.;lra ____ gue a 
criança tenha acesso a infor­
mações-e-materiais procedentes 
de diversas fontes nacionais e 
internacionais, especialmente 
informações e materiais que 
visem a promover seu bem-estar 
sq_c1al, espi_ritua1 e moral e 
sua saúde ffs1ca e mental. 
Para tanto, os Estados Partes: 

a) incentivarão os meios de 
comunicação a difundir infor­
mações e materiais de interes­
se social e cultural para a 
criança, de acordo com o espf­
rfto do artigo 29; . 

b ) promoverão a cooperação 
internacional na produção, no 
intercâmbio e na divulgação 
dessas i o" formações · e desses 
mate r i· a 1 s procedentes de di-

versas fontes culturais, na­
cionais e internacionais; 

c) incentivarão 
difusão de livros 
ças; 

a produção e 
para crian-

d) incentivarão os_ me i os de 
comunicação no sentido de, 
particularmente, considerar as 
necessidades lingüísticas da 
criança que pertença a um gru­
po minoritário ou que seja in­
dígena; 

e) promoverão a elaboração de 
diretrizes apropriadas a fim 
de proteger a criança contra 
toda informação e -material 
prejudiciais ao seu bem-estar, 
tendo em conta as disposições 
dos artigos 13_ e 18. 

Artigo 18 

1. Os Estados Partes envida­
rao os seus melhores esforços 
a- fim de assegurar o reconhe­
cimento do princfpio de que 
ambos os pais têm obrigações 
cornvns co.m rf? l!!lção_ à educação 
e ao desenvolvimento da 
c r í ança. Caberá ãos pa i_s oU, 
quando for o caso, aos repre­
sentantes legais, a responsa­
bilidade primordial pela edu­
cação e pelo desenvolvimento 
da criança. Sua preocupação 
fundamental visará ao interes­
se maior da criança. 

2. A fim de garantir e promo­
ver os direitos enunciados na 
presente Convenção, os Estados 
Partes prestarao assistência 
adequada aos pais e aos repre­
sentantes legais para o desem­
penho de suas funções no que 
tange à educação da criança e 
assegurarão a crianção de ins­
tituições, instalaçoes e ser­
viços para o cuidado das 
cr1anças. 

3._ Os Estados Partes adotarão 
todas as medidas apropriadas a 
fim de qu_e_as crianças cujos 
pais trabalhem tenham direito 
a beneficiar-se dos serviços 
de assistência social e cre­
ches a que fazem jus. 

Artigo 19 

1 . Os Estados Partes adotarão 
todas as medidas legislativas, 
administrativas, sociais e e­
ducacionais apropriadas para 
proteger a criança contra to­
das as formas de violência fí­
sica ou mental, abuso ou tra­
tamento negligente, maus­
tratos ou exploração, inclusi­
ve abuso sexual, enquanto a 
criança estiver sob a custódia 
dos pais, do representante le­
gal ou de qualquer outra pes­
soa responsável por ela. 

2. Essas medidas de proteção 
deveriam incluir·, conforme a­
propriado, procedimentos efi­
cazes para a elaboração de 
programas sociais capazes de 
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proporcionar uma assistêncfa 
adequada à criança e às pesso­
as encarregadas de seu cuida­
do, bem como para outras for­
mas de prevenção, para a íden­
tificacão, notificação, trans~ 
ferêncfa a uma instituiçãO; 
investigação, tratamento e a~ 
companhamento posterior dos 
casos acima mencionados de 
maus-tratos à criança e, con­
forme o caso, para a interven­
ção judiciária. 

Artigo 20 

1. As crianças privadas 
temporária ou permanentemente 
do seu meio familiar, ou cuJo 
interesse maior exija que nao 
permaneçam nesse meio, ~erão 
direito a proteção e assistên­
cia especiais do Estado. 

2. os Estados Partes garanti~ 
rão, de acordo com suas leis 
nacionais, cuidados alternati­
vos para essas crianças. 

3. Esses cuidados Podef-fam 
incluir, inter alia, a coloca­
ção em lares de adoção, 
a kafalah do -direito islâmico, 
a adoção ou, caso necessá~1o, 
a colocação em instituições 
adequadas de proteção para as 
crianças. Ao serem considera­
das as soluções.!' ·deve-se dar 
especial atenção a origem ét­
nica,· religiosa, cultural e 
lingOfstica da criança, bem 
como à conveniência da conti­
nuidade de sua educação. 

Artigo 21 

Os gstados Partes que reco-:.: 
nhecem ou permitem o sistema 
de adoção atentarão para o 
rato de que a consideração 
primordial sej-ª o i.nteresse 
maior da criança. Dessa forma, 
atentarão para que: 

a) a adoção de criança seja 
autorizada apenas pelas auto­
ridades competentes. as quais 
determinarão_, consoante_ as 
leis e os procedimentoS cabf­
vei s e com base em todas as 
informações pertinentes e fi­
dedi~nas, que a adoção é ad­
misslvel em vista da situação 
jurfdica __ da _criança __ ç_gm rela­
ção a seus pais, parentes e 
representantes legais e que, 
caso solicitado, as pessoas 
interessadas tenham dado, com 
conhecimento de causa, seu 
consentimento à adoção, com 
base no assessoramento que 
possa ser necessário; 

b) a adoção efetuada -em- outro 
pafs possa ser considerada 
como .outro meio de cuidar da 
criança, no caso em que a mes-" 
ma nao possa ser colocada em 
um lar de adoção ou enfregue a 
uma famf 1 i a adotiva ou .não 1 o­
gre atendimento adequado em 
seu pais de origem; 

c) a-cr1anÇã-adOtada em outro 
pais goze de salvaguardas e 
normas equivalentes às exis­
tentes em seu pais de origem 
com rel~ção à adoção; 

d) todas as medidas apropria­
das sejam adotadas, a fim de 
garantir que, em caso de ado­
ção em outro pafs, a colocação 
não permita beneficios finan­
ce.i r os indevidos aos que de 1 a 
p~rticiparem; · 

e) quando necessário, promo­
ver os objetivos do presente 
Artigo_ mediante ajus_tes ou a­
cordos bilaterais ou multila­
terais, e envidarão esforços, 
nesse contexto, com vistas a 
assegurar que a colocação da 
criança em .outro pafs seja le­
vada a cabo por intermédio das 
autoridades ou _organismos 
competentes. 

··.Artigo 22 

1_. __ Os Estados P?~rtes ad_ota_r_ão 
medidas pertinentes para asse­
g~rar que a criança que tente 
obter a côn.dição de refugiada, 
ou que seja consid~raqa como 
refugiada de acordo com o di­
rei.to e os procedimentos in­
ternacionais ou internos 
aplicáveis, . receba, tanto· no 
caso de estar sozinha como a­
comPanhada por. seus pais ou 
por qualquer oUtra pessoa, a 
proteção e a assistência 
humanitária adequadas a f1m de 
que possa usufruir dos direi­
tos enunciados na presente 
Convenção e em outros instru­
mentos internacionais de di­
rei to:s_:_::-hun'ianos ou -de caráter 
humanitário dos quais os cita­
~os Estados sejam parte.-

2. Para tanto, os Es·tados 
P~rtes cooperarão, da maneira 
como julgarem apropriada, com 
todos os esforços das Nações 

,Unidas e demais organizações 
intergovernamentais competen­
tes, ou o,rgani zações não­
governamentais que cooperem 
com as Nações Unidas, no sen­
tido_ de pro,:t_eger e ajudar a 

·criança __ ref!Jgiada, e de loca-
l i za"r seus pais ou outro_s mem­
bros de sUa famflia a fim de 
obter informações necessárias 
que permitam·sua reunião com a 
famflia. Quando não for possf­
vel localizar nenhum doS pais 
ou membros da famflia, será 
concedida à criança a mesma 
proteção outorgada a qualquer 
outra criança pri.vada perma-­
nente ou temporariamente de 
se~ ambiente familiar, seja 
qual for o mptivo, conforme o 
estabe_l eci do na presente 
Convenção. 

Artigo 23 

1-.--as~E-stados P.artes. reconhe--
c-em qUé ___ a c r i anÇa portãcfof'a de 
deficiências ffsicas ou men­
tais .deverá desfrutei r de . uma 
vida pl~na e decente em condi-

ções que garantam sua dignida-­
de, favoreçam sua autonomia e 
fac i 1i tem 'sua participação a­
-~ i va na comun1 dade. 

2. Os Estados Partes reconhe­
cem o direito da críançà defi­
ciente de receber cuidados es­
peciais e, de acordo com os 
rec.ursos disponíyeis e sempre 
que a criança ou seus 
rêsponsáveis _reúnam as condi­
ções requeridas, estimularão e 

·assequrarão a prestação da as­
sistencia solicitada, que seja 
adeguada ao estado da criança 
e _às circunstâncias de seu 
pais ou das_pessoas encarrega­
das de seus cuidados. 

3. Atendendo âs necessidades 
especiais da criança,deficien­
te, a assistência prestada, 
CQnforme dispôsto no parágra~o 
2 do presente artigo, será 
gratuita· sempre que pos-sível, 
levando-se em consideração a 
situação econômica. dos pais ou 
das pessoas que cuidem da 
criança, e visará a assegurar 
à criança deficiente o sucesso 
efetivo, à educayão, à capaci­
tação, aos serv1ços de saúde, 
aos serviços de, reabilitação, 
à preparação para o emprego e· 
às oportunidades de lazer, _de 
maneira que a criança atinja a 
mais l:ompleta i'ntegração so­
cial possfve1 e o ma1or dese"n­
volvimento ihdividu_al factf­
vel, inclusive seus desenvol­
vimEjln_to cultural e espiri-tual•. 

4. Os Estados Partes promove­
rão, com espfrito de coopera­
ção internacional, um inter­
câmbiQ adequado~de informações 
nos campos da·assistência mé­
dica preventiva e do tratamen-

-to médi.co, psicológfco e fun­
. cíonal das crianças deficien.~ 
tes, inelusive a diVulgação" de 
informaçOes a respeitO dos mé­
todos ·de reabilitação ·e dos 
serviços de eAsino e f0rmaçlo 
profiss1o~al, bem como o a~es­
so a essa informação, a fim de 
que os .Estados Partes possam 
aprimorar . sua capacidade e 
Seus. c.onhecimentos e ampliar 
sua experiência nesses campos. 
Nesse sentido, serão levadas 
especialmente ~m con~a as ne­
cessidades dos pafses em 
desenvolvimentq. 

Artigo 24 

1 . Os Estados Partes reconhe­
cem o direito da criança de 
gozar do melhor padrão possf~ 
ve.1 de saúde · e · dos servi ço_S 
destinados ao tratamento das 
doenças · e à recuperação .~a 
saúde. Os Estados Partes envi­
darão esforços no sentido -de 
assegurar que nenhuma criança 
se veja pr'iva.da de Seu direito 
de usufruir desses serviços 
sanitários. · 

"2. Os Estados Partes garant 1-
rão a. plena aplicação .dess~ 
d~reito e; ·em especial, a~ota-
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rão as medidas apropriadis com 
vistas a: 

a) reduzir a mortalidade in­
fanti 1; 

b) assegurar a prestação de 
assistência médica e cuidados 
sanitários necessários a todas 
as crianças, dando ênfase aos 
cuidados básicos de saúde; 

c) combater as doenças e a 
desn_utr 1 ção dentro do contexto 
dos cuidados básicos de saúde 
mediante, inter alta, a apli­
cação de tec~o1b~ía diSponível 
e o fornecimento de alimentos 
nutritivos e de água potável, 
tendo em vista os perigos e 
riscos da poluição ambiental: 

d) assegura-r às mães adequada 
assistência pré-natal -e pós­
natal; 

e) assegurar que todos os se­
tores da sociedade, e em espe­
cial os pais e as crianças, 
conheçam os princíPios básicos 
de saude e nutrição das crian-

, ças. as vantagens da amamenta­
ção. da higiene e do saneamen­
to ambiental e das medidas de 
prevenção de acidentes, e te­
nham acesso à educação perti­
nente e recebam apoio para a 
aplicação desses conhecimen~ 
tos; 

f) desenvoJver a assistência 
médica_preventiva, a orienta­
ção aos pais e a educação e 
serviços de planejamento fami­
liar. 

3. Os Estados Partes adotarão 
todas as medidas eficazes e 
adequadas para abolir práticas 
tradicionais que sejam preju­
diciais à saúde da crianÇa. 

4. Os Estados Partes se com­
prometem a promover e incenti­
var a cooperação internacional 
com vistas a lograr, progres­
sivamente, a plena efetivação 
-~o direito reconhecido no pre­
sente artigo. Nesse sentido, 
será dada atenção especial às 
necessidades dos palses em 
desenvolvimento. 

Ar-t;go 25 

Os Estados Partes reconhecem 
o direito __ de uma criança que 
tenha sido internada em um es­
tabelecimento pelas autorida­
des competentes para fins de 
atendimento, proteção ou tra­
tamento de saúde fisica ou 
mental a um exame peri6dico de 
avaliação do tratamento ao 
qual está sendo submetida e de 
todos os demais aspectos rela­
tivos à sua internação. 

Ar-ttgo 26 

1. Os Estados Partes reconhe­
cerão a todas as criançaS o 
direito de usufruir da previ­
dência social, inclusive do 

seguro social, e adotarão as 
medidas necessárias para lo­
grar a plena consecução desse 
direito, em _conformidade com 
s-ua legislação nacional. 

2. Os beneffcios deverão ser 
Concedidos, quando pertinen­
tes, levando-se em considera-
ção os recursos e ____ a_ situação 
da crianya e das pessoas 
responsáve1s pelo seu susten­
to, bem como gualquer outra 
consideração cab1Vel no casp 
de uma solicitação de benefi­
cios feita pela criança ou em 
seu nome. 

Ar-ttgo 27 

1 . Os E:stados Partes reconhe­
cem o direito. de_~oda .criança 
a um nfve_l _de vi Oa adequado ao 
seu deSenv01v1mento ffsico. 
men·ta 1 , esp i r i tua 1 , mora 1 e 
socfal. 

2-.-Cabe aos pá.is, ou a outras 
pessoas encar~egadas, a res­
ponsabilidade primordial de 
propiciar., de acordo ·com suas 
possibilidades e meios finan­
ceiros. as condjções de vida 
necessár 1 as ao -desenvo 1 v i menta 
da criança. 

3. Os -Estados Partes,_ de a­
cordo com as con"di ções nac i a­
nais e dentro de suas_ possibi-
1 idades, adotarão _mecl~.Qas a­
propriadas a fim dé aJUdar os 
pais e outras pessoas 
responsáveis pela criança a 
tornar efetivo esse direito e, 
caso necessário, proporciona­
rãO---assistência material e 
programas de apoio_, especial­
mente no que dlz respeito_ à 
nutrição. ao vestuário e à 
habitação. 

4. os Estados Partes tomarão 
todas as medidas adequadas 
para assegurar o pagamento da 
pensão alimentícia por parte 
dos pais ou de outras pessoas 
financeiramente responsáveis 
pela criança, quer residam no 
Estado Parte quer no exterior. 
Nesse sentido, quando a. pessoa 
que detém a responsabilidade 
financeira pela criança resi­
dir em Estado diferente daque­
le onde mora a criança, os Es­
tados Partés promoverão a ade­
são a acordos internacionais 
ou a conclusão de tais acor­
dos, bem como a adoção de ou­
tras medidas apropriadas. 

Ar-tfgo 28 

1. Os EstãdOs-Partes· reconhe~ 
cem o d_i rei to çja çri ança à e­
ducãção e, a fim de que ela 
possa exercer progressivamente 
e em i gua 1 dade de condições 
esse direito, deverão 
espec i a 1 mente-: 

a) tOrnar o ensino primário 
obrigatório e disponível gra­
tuitamente para todos; 

b) estimular o desenvolvimen­
to do ensino secundário em 
suas diferentes formas, inclu­
sive o.ensfno geral e profis­
sionalizante, tornando-o dis­
ponível e acess;ív_~l. a. todas ~s 
crianças, e adotar medidas a­
propriadas tais co-mo a implan­
tação do ensino gratuito e a 
concessão de assistência fi­
nance i r-a em caso de 
necessidade; 

C) tor-nar-- o ensfno superior 
acesSível a todoscçom base _na 
capacidade e por todos os mef-
os adequados; · 

-d) ·tOrnar a 1 i1tormação e a 
orientação educacionais e pro­
fissionais disponfveis e aces­
síveis a todas as crianças; 

e) adotar medidas para esti­
mular a freqQência regular às 
escolas e a red_uçã_o_Po índice 
de evasão escolar. 

2. Os Estados Partes adotarão 
todas as medidàS -necessárias 
para assegurar que a discipl;-· 
na escolar seja mini_strada de 
maneira compatível com a dig­
nidade humana da cr-iança e em 
conformidade com a presente 
Convenção. 

3. Os_ Estados Partes promove­
rão e estimularão a cooperação 
internacional em questões re­
lativas à educaç6o, especial­
mente visando. a. contribui~ 
pa~a a elimin~ção da ignorân­
cia e do analfabetismo no mun­
do e facilitar o acesso aos 
c_onhecimentos cientfficos e 
téchicos-e aos métõdos moder­
nos de ensino. _A esse respei­
to, será daOa atenção especial 
às necessidadeS dos Pafses em 
desenvolvimento. 

Ar-tlgo 29 

1 . Os Estados Partes reconhe­
cem que a educação da_ criança 
deverá estar orientada no sen­
tido de: 

a) desenvolver a personalida­
de, as aptidões e a capacidade 
mental e fisica da criança em 
todo o seu poten~ial; 

b) imbuir na criança o res­
peito aos direitos humanos e 
às - liberdades fundamentais, 
bem como aos princípios consa­
grados na carta das Nações 
Uni das; 

c) imbuir na cri~nça·o r-es­
peito aos seus pa1s, à sua 
própria identidade cultur_al, 
ao seu idioma e seus valores, 
aos valores nacionais do pafs 
em que reside, aos do eventual' 
pafs de origem e aos das civi­
lizações diferentes da sua; 

d) preparar a criança par_a 
assumir uma vida responsável 
numa sociedade livre, comes­
pfrito de compreensão, paz, 
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tolerância, igualdade de sexOs 
e amizade entre todos os po­
vos, grupos étnicos, nacionais 
e religiosos e pessoas de ori­
gem indíQena; 

e) imbuir na crianca o res­
p~ito-ao meio ambiente. 

2. Nªda· do disposto no pre­
sente artigo ou no artigo 28 
será f nterpretac:lo de modo a 
restringir a liberdade dos in­
divíduos ou das entidades de 
criar e dirigir instituições 
de ensino, desde que ·sejam 
respeitados os princípios e­
nunc i ad.os no §§ 1 A do presente 
artigo e que a educação minis­
trada em tais instituições es­
teja, acorde com os padrões mí­
nimos estabelecidos pelo 
Estado. 

Artigo 30 

Nos Estádos PartQS onde exis­
tam minorias étnicas. religio­
sas ou 1ingüfsticas

1 
ou pessg­

as de origem fnd gena, nao 
será negadO a uma criança que. 
pertença a tais minorias ou 
que seja indígena o direito 
,de.. em comunidade com os de­
mais membros de seu grupo, ter 
,sua própr.ia cultura~ professar 
·e praticar 'sua propria re1 f­
gfão· ou utilizar .seu próprio 
idtor:n.a. 

Artigo 31 

1. as Estados Partes reconhe­
cem o direito da criança ao 
descanso e ao lazer, ao diver­
timento e às atividades recre­
a'tivas próprias da idade, bem 
como à livre participação na 
vida cultural e artística,. 

2. Os .Estados Partes resp~i­
tarão e promoverãO o direito 
da criança de participar ple­
namente da vida cultural e ar­
tística ·e encorajarão a cria­
ção de oportunidades adequa­
das, em. cOndições de igualda­
de. para que participem da 
vida cultural, artfstiça, re­
creativa e de lazer. 

Artigo 32 

1 .. os Estados Partes reconhe­
cem o direito da criança de 
estar protegida contra a ex­
ploração econômica e contra o 
desempenhO de qualquer traba­
lho que possa ser perigoso ou 
interferir em sua educação, ou 
que seja nocivo para sua saúQe 
ou para seu desenvolvimento 
f-ísico, mental, espiritual, 
moral ou social. · 

2. Os Estados Partes adotarão 
medfdas legislativas, adminis­
trativas, sociais e educacio­
nais com vistas a assegurar a 
aplicação do present·e artigo. 
Com tal prop6sito 7 e levando 
em consideraç~o ~~ Qisposições 
pertinen.tes de outros instru­
mentos. internacionais, os Es-

tados Partes, 
particular: 

dev~rão, em 

a) estabe_l ecer uma 
idades mínimaS para a 
em empregos; 

idade ou 
admiss'ão 

b) estabelecer regulamentação 
apropriada relativa a horários 
e condições de emprego; 

c) estabelecer penalidades ou 
outras sançõeS aprOpriadas a 
fim de assegurar,o cumprimento 
efetivo ~o presente artigo. 

Artigo 33 

Os Estados Partes adotarão 
todas as medidas apropriadas, 
inclusive medidas legislati­
vas. administrativas, sociais 
e educacionais. pãra proteQer· 
a criança contra o uso ilic1to 
de drogas e substâncias psico­
trópicos descritas nos trata­
dos internacionais pertinentes 
e para impedir· Que crianças 
sejam utilizadas"ª produção e 
no tráfico ilfcito áessas 
substâncias. 

Artigo 34 

Os Estados Partes se co~pro­
metem a proteger a crtança 
contra todas ~s formas de ex­
ploração e abuso sexual. Nesse 
sentido, os Estados Partes to­
marão, em especial, todas as 
med1das de caráter nacional, 
bilateral e multi lateral que 
sejam necessárias para 
impedir: 

a) o incentivo ou a coação 
para que uma criança se dedi­
que a qualquer atividade se­
xual f legal: 

b) a exploração 
prostituição 
práticas sexuais 

da cr-iança na 
ou outras 
ilegais; 

c;) a eXploração da 
eSPetáculos QU 
pornográficos. 

Artigo 35 

criança em 
materiais 

Os Estados Partes tomarão to­
das as medidas de caráter na­
c1ona_1, bilateral e multilate­
ral que sejam necessárias para 
impedir o seqüestro, a venda 
ou o tráfico de crianças para 
qualquer fim ou sob qualqver 
forma. 

Artigo 36 

Os Estados Partes protegerão 
a criança contra todas as de­
mais formas· de exploração que 
sejam Prejudiçiais pªra qual­
quer aspecto de seu bem­
estar. 

Artigo :37 

Os Estados Partes zelarão 
para ql,le: 

8) Nenhuma criança seja sub­
metida a tortura nem a outros 
tratamentos ou penas crüéis, 
Q~sumanos ou degradantes. Não 
será imposta a Rena de morte 
nem a prisão perpétua sem pos­
sibilidade de livramento por 
delitos cometidos por menores 
de dezoito anos de idade; 

b) Nenhuma criança seja pri­
vada de sua liberdade de forma 
ilegal ou arbitrária. A deten­
ção, a reclusão ou a prisão de 
uma criança será efetuada em 
conformidade com a lei e ape­
nas como último recurso, e du­
rant~ o mais breve período de 
tempo que· for apropriado; 

c) Toda criança privada da 
1 i berdade seja trata_da com __ a 
humanidade· e o respeito que 
merece a dignidade inerente à 
pessoa humana, e levando-se em 
consideração as necessidades 
de uma pessoa de sua idade. Em 
especial, toda criança ~rivada 
de sua liberdade ficará sepa­
rada dos adultos, a não ser 
que tal fato seja considerado 
contrário aos mel horas i nte­
resses da criança, e terá di­
reito a manter contato com sua 
famf11a por meio de correspon­
dência ou de visitas, salvo em 
circunstâncias excepcionais; 

d) Toda criança privada de 
sua ljberdade tenha direito a 
rápido acesso assistência ju­
rídica e a qualquer outra as­
sistência adequada, bem como 
direito a impugnar a legalida­
de da privação de sua liberda­
de perante um tribunal ou ou­
tra autoridade co~etente, in­
dependente e imparcial e a uma 
rápida decisão a respeito.de 
tal ação. 

Artigo 38 

1. Os Estados Partes se com­
prometem a respeitar e a fazer 
com que sejam raspe i ta dos a_s 
normas do direito humanitário 
internacional aplicáveis em 
casos de conflito armado no 
que digam respeito às 
crianças. 

2. Os Estados Partes adotarão 
todas as medidas possfveis a 
fim de assegurar que tOdas as 
pessoas que ainda não tenham 
completado quinze anos de ida­
de não participem diretamente 
de hostilidad~s. 

3. Os Estados Partes abster­
se-ão_de recrutar pessoas que 
não tenham completado quinze 
anos de idade para servir em 
suas forças armadas. Caso re­
crutem pessoas ,que tenham com­
pletado quinze anos mas que 
tenham menos de dezoito anos, 
deverão procurar dar priorida­
de eos de mais idade. 
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4. Em conformidade com suas 
obrigaç5es de aCordo com o di­
reito humanitário internacio­
nal para proteção da população 
civil durante os conflitos ar­
mados, os Estados Partes ado­
tarão todas as medidas 
necessárias a fim de assegurar 
a proteção e o cuidado das 
crianças afetadas por um con­
flito armado. 

Al"tlgo 39 

Os Estados Partes adotarão 
todas as medidas apropriadas 
para estimular a recuperação 
física e psicológica e a rein­
tegração soCial de toda crian­
ça vitima de: qualquer forma 
de abandono, exploração ou a­
buso, tortura ou outros trata­
mentos ou penas cruéis. desu­
manos ou degradantes; ou con­
flitos armados. Essa recupera­
ção.e reintegração serão efe­
tuadas em ambiente que estimu­
le a saúde.~ -o -respeito- Qrópriç,­
e a dignidade da criançã. 

Al"tlgo 40 

1. 'os Estádos Partes reconhe­
cem o direito de toda criança 
a qu_em se alegue ter infringi­
do as leis penais ou a quem se 
acuse ou declare culpada de 
ter infringido as leis penais 
de ser tratada de modo a pro­
mover e estimular -s-eu sentidO 
de dignidade e de valor e a 
fortalece~ o respeito da 
criança pelos direitos humanos 
e pela liberdades fundamentais 
de terceiros, levando em con­
sideração a idade da criança e 
a importância de se estimular 
sua reintegração e seu desem­
penho construtivo na 
sociedade. 

2. Nesse sentido, e de acordo 
com as disposições pertinentes 
dos instrumentos internacio­
nais, os Estados Partes asse­
gurarão, em particular: 

a) que não se alegue que ne­
nhuma criança tenha infringido 
as leis penais. nem se acuse 
ou declare culpada nenhuma 
criança de ter infringido es­
sas leis, por atos ou omissões 
que não eram proibidas pela 
legislação nacional ou pelo 
direito internacional no mo­
mento em que foram cometidos; 

b) que toda criança de quem 
se alegue ter infringido as 
leis penais ou a quem se acuse 
de ter infringido essas leis 
goze. pelo menos, das seguin­
tes gar-antias: 

f) ser considerada inocente 
enquanto não for comprovada 
sua culpabilidade confqrme a 
1 e i ; 

ii) ser informada sem demora 
e dtretamente ou, quando for o 
caso, por intermedio de seus 
pais ou de seus representantes 

lªgais, das acysªções que pe­
sam contra ela, e dispor de 
assistência jurídica ou outro 
tipo _de assistência apr_opriada 
para a preparação e apresenta­
ção_de sua defesa; 

iii) ter a causa decidida sem 
demora por autoridade ou órgão 
judicial competente, indepen­
dente e imparcial, em audiên­
cia justa conforme a l~ei, com 
assistêncja jurfdiCa ou outra 
assistência e, a não ·ser que 
seja considerado contrário aos 
melhOres interesses da crian­
ça, levando em consideração 
especialmente sua idade ou si­
tuação e a de seus pa~s ou re­
presentantes legais; 

fv) não ser obrigada a teste­
munhar ou a se declarar culpa­
da, e pode-r-_ interrogar ou fa­
zer com Que sejam inte~~ogadas 
as testemunhas de acusação bem 
como poder obter a participa­
ção e o i nterrogat'ório de tes­
temunhas em sua defesa. em i­
gualdade de condições; 

v) se for decidido que in­
fringiu as ·leis penais, ter 
essa decisão e qualquer medida 
imposta em decorrência da mes­
ma submetidas a revisão por 
autoridade ou _órgão judicial 
superior competente, indepen­

em instituições, deverão estar 
di.sponfveis para garantir qu_e 
as crianças sejam tratadas de 
moQo apropriado ao. seu bem­
estar e de forma proporc1on81 
às circunstâncias e ao tipo do 
delito. 

Al"tigo 41 

Nada do estipulado na presen­
te Convenção afetará disposi­
ções que sejam mais convenien­
tf?s_para a realização dos di-· 
rei tos d~ cri~Qça e que podem 
COnstar: 

a) das leis d~ ~m_Estado Pa~­
te; 

b) das normas -de direito in­
ternacional vigentes para esse 
Estado. 

PARTE ll 

Al"tigo 42 

ÓS · Estados Partes se compro­
metem a dar aos adultos e às 
c.rianças amplo cC>nhecimentõ 
dos_ principias e djsposições 
da Convenção, mediante a·uti­
lização de meios apropriados e 
e_ficazes. 

Al"tlgo 43. 

dente e imparcial, de acordo 1. A fim de examinar os pro­
com a 1 e i : " - · gressos rea 1 i zados no cumpri -

menta das obri'gações contraí-
V1) contar com a assistência Qas pelos Estado~. ,!7artes na 

gratuita de Ul!l intérprete caso pr.esente Convenção. deVerá ser 
a c r i ança na o compreenda ou estabeleci do _um Comi tê para o's' 
fale o idioma util.izado; Direitos da Criança que 

de.sempenhará as funções a se­
vi i) ter plenamente raspei ta- - gu i r determinadas. 

da sua vida privada durante 
todas as fases do processo. 2. O Comitê estará integrado 

por dez especiali.stas de reco-
3. Os Estados Partes buscarão nhecida integridade moral e 

promover o estabelecimento de competência nas áreas cobertas 
leis, pro'ce·d1mentos. autorida- pela presente Convenção, .Os 
des e instituições específicas membros do Comitê serão alei­
para as cr_ianças de quem se tos pelos Estados Partes déri­
alegue ter infrin~ido as leis tre seus nacionais e exercerão 
penais ou que sejam acusadas suas funções a títu.lo pessoal, 
ou_ declaradas culpadas de tê- tomando-se em devida con-ta a 
las infringido, e em distribuição geográfica 
particular·: eqOitativa bem como os princi-

pais sistema~~ jurídicos. : __ 
a) o estabelecimento de uma 

idade mínima antes da qual se 3. Os membros do Comitê serão 
presumirá que a criança ~ão escolhidos, em votação secre­
tem capacidade para infringir ta, de uma lista de pessoas 
as leis penais; indicadas pel-os EstadoS 

Partes. Cada Estado Parte 
b) a adoção sempre que conve- poderá indicar uma pessoa den­

niente e desejável, de med1das tre os cidadãos de seu pais. 
para tratar dessas crianças 
sem recorrer a procedimentos 4. A elei_ç_ão i'nicial para ó 
judiciais,_ contanto que sejam Comitê será realizada, nõ--ffiais 
respeitados plenamente os di- tardar, seis meses após a en­
reitos humanos e as garantias trada em vigor da presente 
legais. Convenção e, posteriormente, a 

cada dois anos. No mínimo qua-
4. Diversas medidas, tais tro meses antes da data marca­

como ordens de guarda, orien- da para cada el_eição, o 
tação e supervisão, aconselha- Secretário-Gera 1 das Nações 
menta, liberdade vigiada. co- Unidas enviará uma carta aos 
locação em lares de adoção, Estados Partes convidando-os a 
programas de educação e,forma- apresentar suas candidaturas 
ção profissional, bem como ou- num prazo de dois meses. o 
tras a 1 ternat i,vas à 1 nternação Secretário-Gera 1 el abórará 
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posteriormente uma lista da 
quql farão parte, em ordem al-· 
fabética. todos os candidatos 
indicados e os Estados Partes 
que os designaram, e submeterá 
a mesma aos Estados Partes 
presentes à Convenção. 

5. As eleições realizadas em 
reuniões dos Estados Partes 
convocadas pelo Secretário­
Geral na sede das Nações 
Unidas. Nessas reuniões, para 
as quais o QUorum será de dois 
terços dos Estados Partes, os 
candidatos eleitos para o Co­
mitê serão aqueles que obtive­
rem o maior número de votos e 
a maioria absoluta de votos 
dos representantes dos Estados 
Partes presentes e votantes. 

6. Os membros do Comitê serão 
eleitos para um mandato de 
quatro anos. Poderão ser ree­
leitos caso sejam apresentadas 
novamente suas candidaturas. O 
mandato de cinco dos membros 
eleitos na primeira eleição 
expirará ao término de dois 
anos; imediatamente ap6s ter 
sido realizada a primeira e­
leição, o Presidente da reu­
nião na qual a mesma se efetu­
ou escolherá por sorteio os 
nomes desses cinco membros. 

7. Caso um membro do Comitê 
venha a falecer ou renuncie ou 
declare que por qualquer outro 
motivo não poderá continuar 
desempenhando suas funções, o 
Estado ·Parte que indicou esse 
membro designará outro espe­
cialista, dentre seus cida­
dãos, para que exerça o manda­
to até seu término 1 sujeito à 
aprovação do Comite. 

8. o Comitê estabàlecerá suas 
próprias regras de procedimen­
to. 

9. o Comitê elegerá a Mesa 
para um período de dois anos. 

10. As reuniões do Comitê se­
rão celebradas normalmente na 
Sede das Nações Unidas ou em 
qualquer outro lugar que o Co­
mitê julgar conveniente. O Co­
mitê· se reunirá normalmente 
todos os anos. A duração das 
reuniões do COmitê será deter­
minada e revista, se for o ca­
so, em uma reunião dos Estados 
Partes da presente Convenção, 
sujeita à aprovação da Assem­
blêia Geral. 

11 . O Secretário-Gera, 1 das 
Nações Unidas fornecerá o pes­
soal e os serviços necessários 
para o desempenho eficaz das 
funções do Comitê de acordo 
com a presente Convenção. 

12. Com prévia aprovação da 
Assembléia Geral. os membros 
do Comitê estabelecido de- a­
cordo com a presente Convenção 
receberão emolumentos prove­
nientes dos recursos das Na­
ções Unidas. segundo os termos 

e condições determinados pela 
Assembléia. 

Artigo 44 

1 . Os Estados Partes se com­
prometem a apresentar ao Comi­
tê, por intermédio do 
Secretário-Geral das Nações 
Unidas, relatórios sobre as 
medidas que tenham adotado com 
vista a tornar efetivos os di­
reitos reconhecidos na Conven­
ção e sobre os progressos al­
cançados no desempenho desses 
direitos: -

a) num prazo de dois anos a 
partir da data em que entrou 
em vigor para cada Estado Par­
te a presente Convenção; 

b) a partir de então, a cada 
cinco anos. 

2. Os relatórios preparados 
em função do presente artigo 
deverãb indicar as circunstân­
cias e as dificuldades, caso 
existam, que afetam o grau de 
cumprimento das obrigações de­
rivadas da presente Convenção. 
Deverão, também. conter infor­
mações suficientes para que o 
Comitê compreenda, com exati­
dão, -a 1 mp 1 ementação da Con­
ve~ção no pafs em_questão. 

3. Um Estado Parte que tenha 
apresentado um relatório ini­
cial ao Comitê não precisará 
repetir, nos relatórios poste­
riores a serem apresentados 
conforme o estipulado no sub 
item b do parágrafo 1~ do pre­
sente artigo, a informação 
básica fornecida anteriormen-
te. · 

4. O Com-itê poderá solicitar 
aos EstaCas Partes maiores in­
formações sobre a implementa­
ção da Convenção. 

5. A cada dois anos, o Comitê 
submeterá relatórios sobre 
suas atividades à Assembléia 
Geral das Nações Unidas, por 
intermédio do Conselho Econô­
mico e ·social. 

6. Os Estados Partes tornarão 
seus relatórios amplamente 
disponfveis ao público em seus 
respectivos países. 

Arttgo 45 

A fim de incentivar a efetiva 
implementação da Convenção e 
estimular a cooperação inter­
nacional nas esferas regula­
mentadas pela convenção: 

a) os organismos especializa­
dos. o Fundo das Nações Unidas 
para a Infância e o~tros ór­
gãos das Nações Unidas terão o 
direito de estar representados 
quando for analisada a imple­
mentação das disposições da 
presente Convenção que estejam 
compreendidas no âmbito de 
seus mandatos. O Comitê poderá 

co"nvidar as agências especia.:. 
lizadas, o Fundo das Nações 
Unidas para a Infância e ou­
tros órgãos competentes que 
considerem apropriados a for­
necer assessoramento especia­
l i zado sobre a '1 mR 1 ementação 
da Convenção em matérias corr­
respondentes a seus respecti­
vos mandatos. o Comitê poderá 
convidar as agências especia­
lizadas, o Fundo das Nações 
Unidas para a Infância e ou­
tros órgãos das Nações Unidas 
a apresentarem relatórios so­
bre a implementação das dispo­
sições da presente Convenção 
compreendidas no âmbito de 
suas .atividades; 

b) conforme julgar convenien­
te. o Comitê transmitirá às. 
agências especializadas. ao 
Fundo das Nações Unidas para a 
Infância e a outros órgãos 
competentes quaisquer relató­
rios dos Estados Partes que 
contenham um pedido de asses­
soramento ou de assistência 
técnica, ou nos quais se indi­
que essa necesSidade, junta­
mente com as observações e su­
gestões dO Comitê, se as hou­
ver, sobre esses pedido~ ou 
indicações; 

c) o Comitê poderá recomendar 
à Assembléia Geral que solici­
te ao Secretário-Geral que e­
fetue, em seu nome, estudos 
sobre questões concretas rela­
tivas aos direitos da 
criança\ 

d) o Comitê poderá formular 
sugestões e recomendações ~a­
rais com base nas 1nformaçoes 
recebi das nos termos dos -art i­
gos 44 e 45 da presente 
convenção. Essas sugestões e 
recomendações gerais. deverão 

- ser transmiti das aos ·Estados 
Partes e encaminhadas à Assem­
bléia Geral, juntamente com os 
comentários eventualmente a­
presentados pelos Estados 
Partes. 

PARTE !!I 

Artigo 46 

A presente Convenção está a­
berta à ass1natura de todos os 
Estados. 

Artigo 47 

A presente Convenção está su­
jeita a ratiflcação. Os ins­
trumentos de ratificação serão 
depositados junto ao 
Secretário-Geral das Nações 
Unidas. 

Arttgo 48 

A Qresente Convenção permane­
cerá aberta à adesao de qual­
quer· Estado. Os instrumento de 
adesão serão depositados junto 
ao Secretário-Geral das Nações 
Unidas. 
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Artigo 49 

1. A presente Convenção 
entrará em vigor no trigésimo 
dia após a data em que tenha 
sido depositado o vigéssimo 
instrum~nto de ratificação ou 
de adesao junto ao Secretário­
Geral das Nações Unidas. 

2. Para cada Estado que venha 
a ratificar a Convenção ou a 
aderir a ela aQ6s ter sido de­
positado o vigésimo instrumen­
to de ratificação ou de ade­
são, a Convenção entrará em 
vigor no trigesimo dia após o 
depósito, por parte do Estado, 
de seu instrumento· de ratifi­
cação ou de adesão-~ 

-Artigo 50 

1 . ou a l quer Estado Parte 
poderá propor uma emenda e 
registrá-la com o Secretário­
Geral das Nações Unidas. o 
SeCretáriO-Geral comunicará a 
emenda proposta aos Estados 
Partes, com a solicitação de 
~ue estes o notifiquem caso 
apeiem _a convocaçSo de uma 
Conferência de Estados Partes 
com o propósito de analisar as 
propostas e submetê-la$ à 
votação. Se, num prazo de qua-­
tro meses a partir da data 
dessa notificação, pelo menos 
um terço dos Estados Partes se 
declarar favorável a tal con­
ferência. o Secretário-Geral 
convocará Confer"ência, sob os 
auspícios das Nações Unidas. 
Qualquer emenda adotada pela 
maio_ria de Estados Partes pre-

sentes e votantes na Conferên­
cia será submetida pelo 
Secretário-Geral à Assembléia 
Geral para sua aprovação. 

2. Uma emenda adotada em con­
formidade com o parágrafo 1 2 

do presente artigo entrará em 
vigor quando aprovada pela As­
sembléia Geral das Nações Uni­
das e _açeita por uma maioria 
de dois terços de Estados 
Partes. 

3. Quando uma e:me.nd_a entrar 
em vigor, ela será obrigatória 
para os Estados Partes que as 
tenham aceito, enquanto os de­
ma 1 s Es.taçfo_s Partes _permanece­
rão obrigados pelas disposi­
ções da presente Convenção e 
pelas emendas anteriormente 
aceitas por eles. 

Artigo 51 

1 . -o-Secretário-Gera 1 das Na­
ções -Unidas receberá e 
comunicará a todos os EstadoS 
Partes o texto das reservas 
feitas pelos Estados no momen­
to da ratificação ou da 
adesão'. · 

2. Não será permitida nenhuma 
reserva incompatível com o ob­
j et 1 v o e _o propósito da pre-­
sente -cOnVenção-. 

3. Quaisquer res_e_rvas poderão 
ser retiradas a qualquer mo­
mente mediante uma notificação 
nesse sentido dirigida ao 
Secretár 1 o-Gera 1 -das Nações 
Uni das·. que 1 nformará a todos 

os Estados. Essa notificação 
entrará em vigor a partir da­
data de recebimento da mesma 
pelo Sec-retár-iO-Gera 1 • 

Artigo 52 

Um Estado Parte poderá denun­
ciar a presente Convenção me­
diante notificação feita por 
escri t_o_ ao Secretário-Gera 1 
·das Nações Unidas. A denúncia 
entrará em vigor um ano após a 
data em que a notificação te­
nha sido recebida pelo 
Secretário-Geral. 

Artigo 53 

Designa-se para depositário 
da presente Convenção o 
Secretário-Geral das Nações 
Unidas. 

Artigo 54 

o o_r_iginal da presente Con­
venção, cujos t_extos em árabe, 
chinês, espanhol, francês, i_n­
g1~s e russo são igualmen~e 
autênticos, será depositado em 

. poder do Secretár 1 o-G"e-r·•a 1 das 
Nações Unidas. 

Em fé do que, os 
Plenipotenciários abaixo assi­
nados, devidamente autorizados 
por seus respectivos Governos, 
assinaram a presente Conven­
ção. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Fede-­

ral aprovou, e eu, Alexandre 
costa. 2.2. V i ce'-Pres i dente, no 
exercício da Presidência, nos 
termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO NQ 40, DE 1990 

Altera o disposto no art. 
4.43, inciso I, do Regula­
mento Administrativo do se­
nado Federa 1 • 

Art. 1 ~ O inciso I do art. 
443, .do Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal, 
passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 443 

o tempo de serviço­
público federal, estadual 
ou municipal, prestado em 
cargo ou função civil ou 
militar, em orgão da admi­
nistração direta, autarqui­
as, empresas públicas, so­
ciedades de economia mista 
ou fundações instituídas 
pelo Poder Público, inin-

terru!?tamente -ou não, apu­
rado a vista de registro de 
freqüência ou de elemen~os 
regularmente averbados no 
assentamento individual do 
servidor; 

Art. 2A Esta resolução entra 
em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federa 1 , 1 4 de sete_m-
1990. Senador bro de 

Alexandr-e 
Presidente, 
Presidência. 

Costa, 22 _Vice-
no exercfcio da 

Faço saber que o Senado Fede­
ral aprovou, e eu, Mendes Ca­
nale, Primeiro Secretário, no 
exercício da Presidência, nos 
termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO NO 41, DE 1990 

Autoriza o Gove~no do Es­
tado de São Paulo a emitir 
Letras Financeiras do Te­
souro do Estado de Sio P•u-

lo (LFTP) em substituição a 
160.420.000 (LFTP que ven­
cem no segundo semestre de 
1990. 

Art. 1~ É O Governo do EStado­
de São Paulo. autorizado. nos 
termos do art. 9.2. da Resolução 
n 2 94, de 1 5 de dezembro .. _de 
1989, do Senado Federal, a e­
mitir, mediante registro no 
Banco Central do Brasil, Le­
tras F1nanceiras do TesourO do 
Estado de São Paulo (LFTP)_, em 
quantidade limit~da à estrita­
mente necessária para o resga­
-te de 160.420.000 {cento e 
sessenta milhÕes, _quantro cen-­
tos e vinte mil) Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado de 
São Paulo (LFTP), _que vencem 
no segundo semestre de -1990, 
deduzida a parcela de doze por 
cento a _título de ju_ros. 

Parágrafo único. A emissão e 
a colocação dos tftulos a que 
se refere este artigo será e­
fetuada com observância às se­
guintes condições básicas: 

a) quant1dade: a ser defini­
da na data de resgate dos tí­
tulos a serem substituído~ 
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deduzida a·parcela de doze por 
cento a título de juros; 

b) valor nominal unitárfo: 
Cr$ 1,00 (um cruzeiro); 

c) modalidade: 
tr-ansferfvel; 

nominativa-

d) prazo de resgate dos 
titules: 1 .825 dias; 

e) for-ma de colocação: atra­
vés de ofertas públicas, nos 
termos da Resolução n~ 565, de 
20 de Setembro de 1979, do Se­
nado Federa 1 ; 

Vencimento Quantidade 

15-09-SO 67.870.000 
15-12-90 92.550.000 

total 160.420.000 

f) rendimentos: igualao das 
Letras Financeiras do Tesouro 
Nacional (mesma taxa 
refere!"}cial}; . _ 

g) características dos títu­
los a serem subStituídos~ 

h) previsão de coloCação e vencimentoS dos títulos a serem 
emitidos 

Colação Vencimento Titulo Data-Base 

H-09-90 15-09-95 521825 15-09-90 
17-12-90 :15-12-95 521825 15-12-90 

i) autorização legislatiVa-: 
Lei n~ 5.684, de 28 de maio de 
1967: Decretos nAs, 29.526 e 
30.261, de 18 de janeiro de 
1989 e 16 de aQosto de 1989, 
respectivamente, e Resoluções 
n.sls. 5, de 19 de janeiro· de 

1 - ATA DA 139• SESSÃO, EM 
17 DE SETEMBRO DE 1990 

1 . 1 ABERTURA 

1 . 2 EXPEDIENTE 

1.2.1- Requerimento 

- NA 342/90, de autoria do 
Senador Jorge Bornhausen. 
solicitando autorização pa­
ra desempenhar missão no 
exterior. 
1.2.2- comunicação 

Do Presidente da Comis­
são de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, solici­
tando a prorrogação por 
mais 15 dias de prazo para 
apreciação dos Projetei de 
Decreto Legislativo n s 42 
e 43/90. 
1.2.3 ccmuntcações da 

Presidência 

Indicação dos Senadores 
Odacir Soares• e Ronaldo 
Aragão para participarem do 

1989 e 13 de 10 de março de 
1989, do Senado Federal. 

Art. 2A A pr-esente autof--1 Za­
ção tem validade restrita ao 
.corrente exerci cí o_. 

SUMÁRIO 
Seminário A Safda do Brasil 
para o Pacífico, a reali­
zar-se no dia 20 do 
corrente, em Porto Velho­
Rondônia. 

Indicação do Senador 
Matta-Machado para repre­
sentar o Senado na XIII 
Conferência Naciona1 da 
Ordem dos Advogados do 
Brasil. a realizar-se em 
Belo _Horizonte, no perfodo 
de 23 a 27 do corrente,_ 

1.2.4 Discursos do 
Exp_ed i ~nte _ 

~ENAOOR JARBAS PASSARINHO 
- Observações sobre notícia 
publicada pelo jornal Folha 
de S. Paulo, quando da a­
provação do projeto de 1e1 
sobre o regime jurídico 
único dos servidores e re­
tirado a contribuição das 
organizações patronais. 
Trafegabilidade das e~1ra­
das do Vale do TapaJOS -

.PA. 

Art. -3A Esta 
em vigor na 
pu~ 1 1 cação. 

Resol--ução entra 
data de sua 

Senado Federal, 14 de setem­
bro de 1990. - Senador Mendas 
Canale, Primeiro Secretárlo, 
no exercício da Presidência. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG - Ensino superior pago 
e integração universidade 
/empresa. 

1.2.5 -Apreciação de Ma~ 
téria 

Requerimento n~ 342/90, 
1 i do na presente ses­
são. Vota~ão adiada por 
falta _qe quorum, após 
parecer da comissão compe­
tente. 

1.3 - ENCERRAMENTO 

2 - ATOS DO PRESIDENTE 

- NQs 190 a 193, de 1990 

3 ATAS DE COMISSÕES 

4 MESA DIRETORA 

5 LÍDERES E•VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

6 - COMPOSICÃO DAS COMIS­
SOES PERMANENTES 
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Ata da 139ª Sessão, em 17 de setembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Pompeu de Sousa e Francisco Rollemberg 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM·SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

lia, 14 de setembro de 1990 gues tfvemos o propósito de 
- Hunpe:r1:Q Lucena, F>residente. ~presentar emendas, _que forª_m 

aceitas, e em nenhum momento 
se pensou no Instituto de Pre­
vidência dos Congressistas, 
pela s'imples razão que ele não 
era abrangido -pelo texto que 
aqui chegou da Câmara. 

Jarbas Passarinho - Antônio 
Luiz Maya - Alexandre Costa 
João Lobo -- Chagas Rodrigues 
Carlos Alberto- Mansueto de 
Lavor- Francisco Rollemberg­
Hydeckel Frei tas Irapuan 
Costa Júnior -Pompeu de Sousa 
-Meira Filho- Affonso Camar­
go Alberto Hoffmann- José 
Paulo Bisol. 
o. SR. PRESIDENTE (Pompeu de 

Sousa)- A 11sta de presença 
acusa o comparecimento de 14 
Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro- aberta a 
sess6p. 

Sob a proteção de Deus. ini­
ciamos nossos trabalhos. 

Sobre a mesa, 
que vai ser lido 
Secretário. 

requerimento 
pelo Sr. 1c 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO NQ 342, DE 1990 

o SR. PRESIDENTE. (Pompeu de 
Sousa) - A comunicação · 1 i da 
vai_ à pul_bl i cação. (Pausa.) 

Ã--Presidência recebeu Ccinv-:rte 
do Presidente da Confederaç~o 
Nãciol1a1 dçl Indústria_ pa.ra 
participar do - SerilináriO "A 
saída do Brasil para o 
PaCífico", a realizar-$e no 
dia 20 do corrente, em Porto 
Velho- Rondônia, nos temos do 
art. 75 do_Regimento Interno, 
a Pres 1 dênci1f, não havendo ob­
jeção do .. Plenário, indiça qs 
nobres senadores Odacir Soares 
e Ronaldo Aragão para repre­
sentar o "_Senado na solenidade. 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 

Sousa) - Atendendo a convite 
do- Presidente do Conselho Fe­
deral da Ordem do~ ~Ad~ogados 
do Brasil, a Pres1denc1a. np~ 
termos do art. 75 do Regimento 
Interno indica, não havendo 
objeção'cto Plenário, o nobre 
Senador Mata-Machado para re­
presentar o Senado na XIII 
conferência Nacional da.Ordem 
dos Advogados do Brasll, a 
realiza~-se em Belo Horizonte, 
no· perído de 23_ a 27 do 

Nove Fundações eram abrangi­
das, entre elas a Fundação do 
B8nco Central, a Fundação Os­
waldo Cruz, a Patronal da Pre­
vfdêncta Social. a Fundação 
Sesp - Serviço Social de Saude 
Pública e com a eliminação 
imediata, pura e simples, das 
contr1buic;_ões, o que seria das 
o_rgan t zaçoes como essas 
Fundações? o que se passaria 
s~ria, isto sim, a falência 
imediata, coT prejuízo das 
pessoas que vem contribuindo 
para a previdência privada fe­
chada durante muitos anos .. 

Excelentissimo Senhor 
Presidente do Senado 

Federal Senador Nelson 
Carneiro, 

Tendo sido indicado pelo Ex­
celentfssimo Senhor Sr. Presi­
dente da República, requeiro 
nos termos do art~ 40 do Regi­
mento Interno, a autorização 
para desempenhar missão junto 
a ONU ~ na a.ua 1 i dade de 
"Observador Parlamentar", a 
partir do dia 17 até o término 
da missão, dia 28-9-90. 

corrente. . 
O SR- PRESIDENTE 

O que pro"etendemos, d.e 1nfcí·o·:. 
foi aliviar esse processo de 
pressão, fazendo Com que. pãlo 
menos. nesses 180 dias conti­
nyassem a~ contribuições. para 
dar oportunidade a que essas 
fundações pud~ssem habilitar­
se a sobreviver independente­
mente das contribuições. e· o 
melhor seria eXatamente a pura 
e simples retirada deste tex­

(Pompeu 'de to, deste artigo que, antiga-
oradores mente, tinha Q número 263, de-

Termos em que espera deferi­
mento 
Brasília, 17 de setembro de 

1990. - senador Uorge Konder 
Bornhausen. 

Sousa) Há 
inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre 

Senador Jarbas Passarinho. 

O SR- JARBAS f'ASSARINHO (PDS 
PA. ?ronuncia- O seguinte 

di scu.rso.) Sr. Presidente. 
Srs. Senadores, durante toda 
esta_ campanha eleitoral estive 
pór cinco dias fora d.e Brasí-
11a e soube que o Senado da 
República, durante o período 
do malogrado esforço concen­
trado do Congresso. funcionou 
e ap~Qyou. entre outras ~até~ 

o SR. PRESIDENTE (Pompeu de rias, o_ projeto- de lei que 
Sousa)- o requerimento lido 'l:r"ata- do Regime úurfdico 
será apreciado oportunamente. Unico. 
Sobre a mesa, comunicação qui ~o cheQar a Bras p i a, no 

será lida pelo Sr. 1 sabado. sabado ou dom1ngo, n~o 
Secretário. me c=l~mbro, li uma notícta 

na Folha de S. Paulo, que me 
É lida a seguinte parece mer-ecedora de retificer.­

senhor Presidente, 

Nos termos regimentais comy­
nico a v. ExA a prorrogaçao 
por mais 15 dias do praz9 p~ra 
apreciação por esta Com1ss~o. 
dos Projetos de Decreto Legts-
1 ativo n.2s ·42 e 43 de- 1990. 

Na oportunidade renovO a V'. 
Ex~ meus protestos de elevada 
estima e consideração. Brasf-

ção pelo próprio jornal. que é 
um jornal sério. Dizia que ha­
víamos; aqui, no Senado, apro­
yado esse Regime Jurídico 
Uni co e ret-1 rado do e"roj e to 
original a contribuiçao das 
_organizações pa_tronai s. _por­
que. se não f i zéssemos i ssó-, o 
Instituto-de Previdência dos 
congressistas iria à falência. 

Sr. Presidente, tanto eu 
quanto o senador Cha-gas Rodri_:-

pois passou a 261. Embora haja 
pessoas contrárias à partici­
pação, da parte patronal, é 
forª de qualquer dúvida qUe os 
abusos já foram _corrigidos. 

Houve ·caso dé entidades de 
previ dê'nci a fechada. cuja con­
tribuição' era sete vezes para 
uma vez do contribuinte. da­
quele que ia ser o 
beneficiário. Isto acabou. ~ 
no momento o que_ se passa e 
uma contribuição binária em 
que a parte patronal é duas 
Vezes maior que a parte do 
cont r 1 bu i nte .. 
Congratulo-me com o Senado. 

porque estava ausente. como 
disse, por ter tido a inicia­
~iva de aprovar este projeto 
com essa modificação. Recebe­
mos aqui pressões muito gran­
des. Sr. Presidente, do lobis­
mo que funciona nesta Casa, 
que · desde a Const i tu_i nte tem 
sido assim, por parte de 
funcionários públicos que não 
queriam nenhuma emenda. Não 
aceitariam qualquer emenda a 
tftulo pe de que, com isso re­
torQarfãmOS a aprovação na Câ­
mara dos Peputados. 
Se a Câmara utilizasse o sis­

tema que o Senado está- utili­
zando. de poder votar matérias 
Consensuais sem a ·- necess i dadft 
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da votação nominal, este atra­
so não se daria. 

de exp 1 oração do subso 1 o, -por 
exemplo, desceria pelo rio Pa­
raguai, com as dificuldades 

, naturais, até chegar ao rio da 
Prata. para subir todo o A­
tlântiCo outra vez e ir ou 
para o Pac{ f 1 co vi a Cana 11 do 
Panamá. ou subir para a Euro­
pa, Estados Unidos, no Atlân­
tic~. Norte. 

Por outro lado, não podemos. 
no Senado Federal, ficar à 
mercê das decisões da Câmara 
dos Deputados, que, -lá-. estuda 
com proficiência durante 8, 10 
meses um projeto e acha que 
temos a obrigação de aprová-lo 
em 48 horas ou em poucos dias. 
Esta a primeira observação que Santarém tem, portanto, todas 
faço, exatamente para chamar a as condições Oe se transformar 
atenção da reportagem da Folha numa espécie de p1aca nirató-
de S. Paulo, creditada nesta ~ 
Casa' para evita r_ caracterizar ri a de exportação e importa­
a decisão que tomamos como -se ção, e hoje é objeto de um as­
fosse em provei to próprio d-05 forço mui to grande que se faz 
senadores no IPC. Talvez eles por uma parte da Bancada, para­
não saibam que nós, Senadores, ense, aquf_, de desmembramento 
Deputados e funcionários da do Estado do Pará, de maneira 
Casa que se associaram ao IPC, a fazer o Estado do Tapajós, 
pagamos 1 O% dos nossos venc; _ -i dé ÜL contr_a a qua 1 . i n i c-1 a 1 -

t t ib i ã mente-. eu me rebelei, porque 
men os como con r u ç 0 pare era ~ividir o EStado do Pará, 
c Instityto de Previdência dos praticamente ao meio. Mas, 
Congresslstas. cons·trufda ·e acer-ta- a estrada, 

o outro ponto que quero tr;-a_-- o r9-;i_U1.tado_ que ·chamei nega ti-
tar, no moment9 está relac1o- vo foT-porQLie, não havendo ma­
nado com .a v1agem que fiz -~o nutenção. ·ela se tornou 
chamado Ba1xo Amazonas. ~ in- instransitável. Trouxe comigo 
teressante - para class~ficar fotografias coloridas para 
de uma maneira muito ben1gna- mostra-r- aO Ministro ozires 
o que vem ocorren-do. Si _1 va __ - e ho-je vejo no j orna 1 

A cidade de Santarém tem, ho- -que taTvez esteja por um fio 
je, 300 mi1 ha:bltãhtes na sede _":!_'? -Mir:i~tério- para mostrar 
do Municfpio. t: uma cidade que ao M1n1stro ou_ quem for o Mi­
cresceu enormemente. Esta ci- nistro da Infr&-Estrutura o 
dada e este Município tinham q·ue está acontecendo lá. 'A as­
três aspirações seculares: trada está absolutamente 
uma, era a ligação de Santarém instransitável_. Pontes foram 
com Cuiabá- santarém funcio- destrufdas e substitufdas por 
naria automaticamente. como troncos _de madeira. que, com 
porto de exportação dos grãos certo paralelismo, foram colo-­
produzidos no centro-Oeste; a cadas três ou quatro ria passa­
outra, era a construção de um geme o motorista de caminhão 
porto, porque Santarem, ao meu tem que fazer artes espetacu­
tempo de Governador, ainda ti- lares. a fim de poder conduzir 
nha trapiche de madeira; e a seu caminhão até o outro lado 
terceira. ·ara uma pequena hi- da ponte. 
drelétrica, chamada Curuaúna. 
Contra ,ela, provavelmente, o 
Sr. José Lutzenberger não tem 
objeções, porque produz apenas 
40 m11 Kilowatts de geraçao de 
energia primária. . 
Estas três. reivjndicações fo­

ram satisfeitas no per1odo dos 
presidentes-generais. Ent~e­
tanto, o~ resultado _ po1 ítico 
foi o reverso d_o de_sej ado,. 
porque. quando se fez a liga­
ção de Santarém com Cuiabá. 
foi uma alegria muito grande, 
porque era mais uma ilha do 
arquipélago amazônico que era 
lig~da ao resto do Brasil e, 
conseqüentemente, deixava de 
ser arquipélago. 
Ocorre,· -Sr. Presidente, que, 

num trabalho remoto, ênamado 
Projeção _Cont_l_nenta_l do Br~­
sil, Mário Travasses .salienta­
va, já há tantos anos, que de­
vfamos prestar atenção à Voca­
ção da Bacia Amazônica em re­
lação à Bacia do Prata. A vo­
cação_ geo polftica da Bacia 
Amazônica seria exatamente 
para uma ex~ortação pela foz 

"do·Amazonas -já diretamente- no 
Atlântico Norte_, enquanto o 
trabalho agrfcora do centro-. 
Oeste, ou o trabalho mineral 

O cu r-·; os o, s'r. Pres i det1te, é 
que Santarém se transformou na 
porta de entrada para o 
garimpo_. Os garimpeiros são, 
normalmente, nordestinos·, goi­
?J.nos, maranhenses. Entretanto. 
os empresários vêm de todo o 
Brasil: '"- paulistaS. gaúchos, 
cearenses. Tive um encontro na 
Associação Comercial, durante 
duas horas e meia. O Presiden­
te da Associação Comercial era 
um cearense, os debatedores 
mais veementes e mais bem in­
formados eram pã~listas, uma 
senhora gaúcha e uma outra 
paulista, que tinham sido a­
t_~afd<;lS _eara Sant~r~m. pela 
-d1nam1zaçao da economia local, 
a partir do momento em que os 
garimpos passaram a ser 
traba 1 hados __ , -

o que acontece, hoje, sr. 
Presidente, é que a- queda do 
valo r -do ouro, o gram~ do ouro 
caindo no seu preço, au_tomat i­
camente levou ao abandono das 
áreas de garimpo. Os ecologis­
taS estão fe1izep, Qprque o 
ri o __ Tapajós - que é um _ 1 indo 
rio passou a ter a sua cor 
origina-l: azul, enquanto que 
era quase tão barrenta quanto 

o rio Ãmazonas, porque a quan­
tidade de terra que se movi­
mentava nos ~arimpos, a mon­
tante da c1dade de Santarém, 
fazia com que aquele sedimento 
viesse em emulsão e, 
conseqüentemente, toldasse a 
beleza da cor do rio. 

Mas enquanto os ecologistas 
ficam_ ~atisfeitos co_m isso, e 
ê justo que fiquem, ·a cOmércio 
de Santarém entrou em estagna­
ção, caminhando para a falên­
cia, porque os paulistas e 
gaúchos, por exemplo, que fo­
ram para lá, financiando os 
garimpeiroS, venderam-lhes e­
quipamentos, vêem agora a im­
possibi lidada de esses equipa­
mentos serem pagos. Garimpei­
ros há, e não em pequena quan­
tidade, que abandonam o garim­
po e pegam o primeiro avião­
a única possibilidade de che-. 
gar ~té lá ou de lá sair é de 
avião, avião monomot·or, em re­
gra e vão embora para suas 
terras de origem, e deixam en­
cravado na floresta o equipa­
mento, que está enferrujando e 
estragando, 

Então, a perspectiva de r~in­
tegrar a economia santaren4 na 
economia nacional, hoje, todos 
admitem, durará mais três a­
nos, se, na fase conjuntural; 
o preço do ouro vier a aumen­
tar como esteve no passado, em 
alta cotação. 

Entrementes, o que fazer? A 
grande solicitação da Associa~ 
çao Comercial, dos garimpei­
ros, do povo 9aquela região 
não é apenas Santarém, -é toda 
a região do Tapajós --, é- que 
essa estrada permita o 
tráfego, porque, a partir do 
momento· em que a estrada per­
mita o tráfego, é evidente que 
os colonos que foram p~ra lá­
e as terras são boas. são pro­
dutivas, e devemos isso muito 
ao colono nordestino que se 
encontra 1 á, foram dos pri,rnei- . 
ros 'pioneiros que apareceram 
no lugar vão produzir e vão 
poder trazer o- seu produt·o 
para a comercialização em 
Santarém. 
Se isso for feito, pode-se 

esperar uma modificação con­
juntural no preço do ouro e, 
enquanto isso', também se cogi­
ta dé trabalhar seriamente 
para evitar que o mercúrio ·ve­
nha a prejudiqar a vida dos 
garimpeiros e dos ribeirinhos 
que se servem do peixe, que, 
por seu turno, já traz sinais 
de envenenamento. 

Trago ao conhecimento do Se­
nado Federal essa circunstân­
cia, que é curiosa por-um -lãdo 
e lastimável, devidamente~ por 
todos os oUtros- 1 ados. E cü­
rioso ver como uma cidade que 
cresce - a segunda vida de do 
Estado do Pará chega a 300 mil 
habitantes na sua sede- subi­
tamente tlepende to ta 1 , funda-. 
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mentalmente "do preço do ouro, 
porque se transformou, como eu 
disse· há pouco, na porta de 
entrada dos garimpos de Itai­
tuba, do Alto Tapajós, e assim 
por diante. 

Trago esta missão, Sr. 
1
Presi­

dente, para ver se, inclusive, 
temos aliados ~9ui na Repre­
sentação de Mat_o Grosso. o Go­
vernador de Mato Grosso conse­
guiu pavimentar essa estrada 
até a fronteira do Pará. A es­
trada que vai a Cuiabá, ou de 
lá vem, está pavimentada até a 
entrada da fronteiras até o 
1 imite. os 1 i ndes _paraenSes. 
sãO ma 1 s de mi r qui 1 õmetros 
até a ci~ade de Santarém. 

Eu disse, desde logo, que a­
chava extremamente difícil 
pensar em pavimentação. A hora 
em que eu fosse falar com o 
técnico do Governo, ele me 
iria perguntar, seguramente, 
quantas viaturas transitam por 
dia aquele lugar. Como não 
transita quase nenhuma, não 
haveria justificativa para a 
pavi mentaçáo. Com isso, o ob-~­
jetivo é, neste momento, fazer 
o que o M1nisfro Mário Andi'-e­
azza conSeQUiu ao tempo em que 
o levei la. Ele se sensibi·li­
zou e. através de providências 
que tomou, proporcionou a tra­
fegabilidade da estrada. Como? 
Através da piçarra, do traba­
lho de manutenção dos tratores 
patrol e, acima de tudo, da 
manutenção das obras de arte_. 
Estas é que são fundamentais, 
para que se possa ter essa es­
trada pe~mitindo o tráfego. 

Espero. com isso, Sr. Presi­
denteJ. sensib_i Uzar _o_ coração, 
que e considerado fr_io, dos 
técnicos, em geral, para ver 
se com o pouco do calor daque­
la área se chega a obter uma 
solução que represente a so­
brevivência da segunda maior 
cidade do meu Estado e de um 
comércio que não apenas se li­
mite, se restrinja a essa ci­
dade, mas a todo um vale real­
mente admirável e belo como é 
o Vale do Tapajós. 

Muito bem! 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Souza) - ·concedo a pa 1 avra ao 
nobre Senaóor Francisco 
Rollemberg. 

's11, como se observa já no las, de materíal e de _profes­
art; 3~, _que fixa os objetivos sares, de não qualificação 
fundamentais. -- profissional nos graus mais 

funda_mentais do ensino.· À rea_-
No TítUfo VIII, capTtulo III, -11dade do ensino soma-se a r-e­

que trata "Da Educação, da a11dade s6c1o-econômtca, que 
Cultur~ e do Despgrto". e es- 1mpl ica o baixo aproveitamento 
pecialmente nos artigos con- dos estudantes, ou até _impede 
cernentes à educação •. temos um o seu acesso às eScol as. F>ara 
claro exemplo dos dispositivos que_ o educando seja atendido e 
constitucionais que, para que o sistema do ensino 
inaplicáveis -de imediato, in- surta os efeitos desejados, 
dicam o ideal que o Governo e prevê a constttuição que sejam 
comunidade devem buscar. implantados programas suplan-

tares que forneçam material 
Refi r:-o-.:._me _ e5pec1 f 1 camente à didático-asco 1 ar, transporte, 

gratuidade no ensino público alimentação e assistência à 
oficial, prevista no item IV saúde. _ 
do art._ 2_0_5, que, fos_se in-ter- A Constituição prevê ainda· o 
pretado como norma, no sent 1 d_o desenvo 1 vi mente de esforços 
restrito, seria contraditado para, num prazo de dez anos­
no i tem I I do art. -208, que a contar de sua promulgação -, 
impõe _como dever do Estado a eliminar 0 analfabetismo eu­
"progressiva extensão da abri- niversalizar 0 ensino 
gatoriedade e gratuidade ao fundamental. Tais dispositi­
ens'ino rriédio'í · vos, como salientei anterior-

mente, devem ser entendidos 
·Faço- eStas considerações por- como uma meta, já que nãO se 
que há muito venho defendendo pode exigir o cumprimentp do 
a instituição de ensino supe- impossível. Impossibilium nul­
rio"r pago. Convicto _dos bane- la obligatio est. 
flcios que a medida represen-
i;a_,_ sirrto_"'7me no deyer de sus_- E~fta"tística recente do Canse­
tentar minha po_sição, ainda lho de -Educação do Distrito 
que pareça antipática aos 0 - Federal, apresentada por seu 
lhos míopes, aos que- preferem Presidente, Gi ldo Wt ladino, 
ignorar a realidade. mostra as dimensões dessa ta­

refa hercúlea que consta ·dos 
Em pronunciamento nesta tri­

buna, em março último, fiz in­
serir em nossos Anais brilhan­
te artigo de Dom Lourenço de 
Almeida Prado, reit_o_r do Colé­
gio São Bento e membro do Con­
selho Federal de Educação. pu­
blicado- no ~ornal do Brasil, e 
que aludia positivamente à 
tese do ensino pago. O artjgo 
é br.ilhante não por reforçar- a 
minha proposta, mas porque, ao 
fazê-lo, o autor escandiu com 
proficiência os motivos filo­
sóficos, econômicos e socioló­
gicos Que Cão suporte àquela 
tese. Afinal, alegava Dom Lo­
r_e_nçao, o saber é uma aspira­
ção le~ítima, mas a igualdade 
de dire1to só é justa se hou­
ver • .um mecanismo 
compenSatório. Não há por que 
pobres e ricos desfrutarem i­
gualmente de um ensino gratui­
do numa nação pobre e carente, 
especialmente quando o custo 
por aluno na escola superior 
equivale ao de. 30 alunos .do 
curSO primário. É- comQ se a 
superalimentação de um- argu­
menta - fosse obtida à cu~a 

di spos i tJ_v_os const.i tuci o na i s. 
Temos_hoje, no Brasil, 20 mi­
lhões e 100 mil analfabetos, 
que deverão passar oito anos 
nos bancos- escOlares se de 
fato pretendemos concretizar a 
meta da universali"zação do en­
sino fundamental; outros 15 
milhões e 500 mil, que nio 
completaram o curso primário, 
deverão, pelo mesmo mottvo. 
freqOentar a escola por quatro 
anos;• e mais 29 milhões e 200 
mi 1, que não_ completaram 't-o 
curso - .. ginaslal, deverao 
freqOentãr a esCola por um pe­
ríodo médido de dois anos e 
meio. São, portanto, 58 mil­
hões e 800 mil novos alunos, 
em potencial, para serem edu­
cados num pafs que já não edu­
ca ·a contento a população es­
tudantil _regularmente 
matriculada. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG ( de deixar 30 dos seus seme-

É certo que os recursos para 
a educação foram ampliados por 
força da Constituição: 18% da 
receita dos impostos, pela u­
nião, e 23% peras Estados, 
Distrito Federal e MunicfPfos. 
Ou seja, eleva-se ·em cinco 
pontos percentuais a responsa­
bi 1 tdade da !Jnião, ·mantendo-se 
os índices estaduais e munici­
pais; -porém com a vantagem de 
que Est_ados e Munic1g.ios tive­
ram sua par:ticipaçao elevada· 

SE. Pr-onuncia o seguinte lhantes na fome absolüta. 
discurso. ) Sr. Presidente, . 
Srs. Senadores, a Constituição Mas as razões que justificam 
não deve ser entendida unica- o ensino superior pago se des­
mente como um conjunto de no r- • d_obram, descartada de 1 medi ato 
mas reguladoras para o Estado qualquer agressão à Constitui­
democrático, mas também como ção, como vimos, inicialmente, 
um conjunto de diretrizes con- a tese encontra guarida na 
sensualmente estabelecidas, de própria estrutura e na comba­
objetivos que devem ser persa- lida efícácia dO s1stema­
guidos com o fim de melhor a- educacio~al. A realidade bra­
tender à comunidade. Assim o- sileira.'apresànta um triste 
corre com a Constituição da quadro de milh6es de analfabe­

..R_epúbl"ica Federativa do Bra- tos, de deficiincie de esco-

na recai ta nac1 ona::l , em 
conseqüência da .red1str1bui~ão · 
tributária. 

Esses recursos, ent~etanto, 
apequenam-se diante do· gi~an­
tesco quadro de carências edu­
cacio_nais, diante da crise _da . 
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recessão que afeta o País, e 
confrontados com o compromis­
so, também const1tuciona1, de 
fornecer aos nossos educandos 
material didático-escolar, 
transporte1 a11m~ntação e as­
sistência a saude. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res. esta é a rea 1 idade da e­
ducação em nosso- Pafs, e é 
diante dessa realidade que 
ouso perguntar se o ensino su­
perior gratuito não é um luxo, 
uma concessão demasiada. Não o 
seria, certamente, se a nossa 
realidade fosse mais amena, se 
nossas carências não fossem 
tão gH tantes .- -

Neste contexto, porém, o en­
Slno superior gratuito, nos 
estabelecimentos oficiais, não 
se justifica. Além do mais. 
conhecemos todos a precarieda­
de dos ensinos fundamental e 
médio. os exames vestibulares~ 
todos os ano.s. mostram uma si­
tuação estarrecedora, sendo 
'inconcebfVe1 que tantos estu:­
dantes pretendam ingressar nas 
universidades sem conhecimen• 
tos suftciént~s sequer para o 
ensino médio. Ga.rant i r a uni­
versidade gratuita, nesses ca­
sos. seria como dar um acaba­
mento de primeira numa casa 
cujas paredes estivessem ra­
chadas, com vigas fora do pru­
mo, cômodos fora do esquadro e 
piso fora do nfvel. 

A realidade econômica, espe­
cificamente no que concerne ao 
mercado de traba 1 ho, 1 mpõe a-· 
inda outra reflexão, que é a 
falta de retorno para o ensino 
tão espec1a1iZ3do e tão caro. 
Assim é que vemos, aos milha­
res, joveos com instrução sU­
perior subaproveitados, mal 
remunerados, e desenvolvendo 
tarefas que não exig~m senão a 
mais básica c:luál iffi:aé;:!io. o 
Pais não 'pode conceder esse 
desperdício, e deve proéurar, 
urgentemente, adequar a estru­
tura de ensino à realidade 
sócio-econômica. fortalecendo 
e educação básic~. que faz do 
homem um cidadão de verdade, e 
filtrando o acesso ao ensino 
SUperior, para que as Univer­
sidades funcionem como·centros 
de excelência. 

Es'e aspecto, que acabo de 
s·al ientar. vincula-se intima­
mente com outra proposta que, 
aceita com mais facilidade, 
raramente é posta em prática. 
Trata-se da integração 
universidade/empresa, cuja 
concretizacão tem sido exces­
s i varilent-e morosa. 

Os conhecimen'tos tecnológi­
cos, nos últimos ~culos, 
duplicaram-se em média a cada 
15 anos. Esse período tende a 
tornar-se cada vez mais curto. 
e4 t:; ~pai ••1~:- f;!l.)._- nio dom i na r..,. 
a- teéno1ogia ficario mais e 
mais afastados das grandes po-

thncia"s. até que esse abismo 
tecnológico se torne 
intransponível. Eis por que as 
universidades não devem promo­
ver o Conhecimento massifica­
do. mas assumir a condição de 
centros de excalência; eis por 
que _ __ a 1 ntegração 
universidade/empresa deve 
concretizar-se efetivamente. 
rendendo beneffcios 
incontáveis para ambas as par-
tes e para o Pafs. · 

É fato n-otório q~ê o cap1ta1, 
bem_empregado, gera capital. 
IQUalmente verdadeiro é o fato 
de que tecnologia gera tecno­
logia, e de que ambos esses 
fatores podem interagir e 
freqüentemente se intera!iilem. 
As universidades bras11elras 
disp6em de recursos humanos 
para o Césenvolvimento de Pro­
jetos de tecnologia, mas seus 
recursos financeiros são 
insuficientes. As empresas 
privadas também não respondem 
satisfatoriamente à necessida­
de de pesQuisas tecnológicas, 
ou por serem multinacionais­
as de maior porte -. e então 
as pesquisas de_ponta são de­
senvolvidas na matriz; oU por­
que, embora nacionais, não têm 
capital suficente. Os progra­
mas de cooper.ação. entretanto. 
tornam a pesqu1sa menos onero­
sa e rendem djvidendos Para 
ãmbas as partes, que podem a­
inda contar com incentivos 
governamer:ta_i s. 

A participação dO Governo 
nessa associaçao é imprescidi­
vel, mesmo porque os resulta­
dos que pode obter são extre­
mamente satisfatórios. Com o 
conhecimento e a aplicação da 
tecnologia é possfve1 .aumentar 
a produtividade, incrementar a 
riqueza e promover o bem-estar 
social nos mais diversos cam­
pos comO-agropecuária, habita­
ção, transpor.tes e saneamento. 
Além do ma1s. esses resultados 
não se obtêm apenas com a alta 
tecnologia (Hf-Tech), mas até 
com o uso e a disseminação de 
.tecnologia simplificada. 

Sr.· Presidente, Srs. Senado­
res são estes, resumidamente. 
os ·argumentos que me levam a. 
mais uma vez, propor · ·mudanças 
no novo sistema de ensino. 
Tais são minhas convicções a 
propósito do ensino superior 
pago e da integração 
universidade/empresa, que, 
considero um dever ·não apenaS 
sustentá-las, mas nelas 
persistir. 

Sefido a educação "direito de 
todos_. dever do Estado e da 
famfliau. muito me honra. COmo 
P8rlàMentar, PrOcurar. contri­
bui·r para o seu· correto enten­
dimento, buscando sua· melhor 
adequação à nossa realidade. 
Est.ou certo de que: ·eliminando 
preconceitos e resistências 
passionais, à luz da verdade e 

da justiça, Governo~ ~(;,,,,,mi­

dade hão de superar não apenas 
a defasagem do nosso sistema 
~ucacional, mas também, e por 
eSse caminho, os obs tácu l'os 
que ainda nos impedem de ocu­
par um lugar de destaque ro 
conceito'das grandes naçõesl 
(Mui to bem!) 

· O Sr. Pompeu Cfe__ Sousa. 3S2 
·· Secpet á r i o, de i xa a cade f 1"8 

da Presidêncfa, que é ocu~ 
pada pelo S~. Francisco 
Ro1Jembe,.g_. 

O SR.- -PRESIDENTE (Francisco 
Rollemberg)- o periodo desti­
nado à Ordem do Dia da presen­
te sessão, nos termos do·· art-. 
174 do Regimento lnterno, foi 
di spensãd?. (Pausa) . 

Passa-se agora à apreci. a"Qão 
do Requerimento n~ 342, de 
1990, 1 ido_ no Expediente, de 
autoria do senador Jorge Bor­
nhausen, solicitando a autori­
zação do Senado Para partici~ 
par, como _Obeservador Parla­
mentar, da Delegação do Srasil 
à 45a Assembléia Geral das Na­
ções Unidas, no período de 17 
a 28 do corrente~ 

A matéria depende de parecer 
da Comtssão de Relações Exte,....­
riores e Defesa Nac1onal. 

Solicito ao nobf'e Senador 
Chagas Rodrigues o parecer da 
refel"ida Comissão. -

O SR. CHAG4S RODRIGUES (P$DB 
- PI. P~ra proferir parecer.) 

Sr.· Presi.dente, o nobre_ Se­
nador Jorge'Konder.Bornhsusen, 
tendo sfQo indicado pelo Se­
nhor Presidepte da Repúblic~. 
~equef', .nos termos do art. 40 
do Regimento Interno, .a auto­
f'fzação . para desempenhar mfs-· 
são juntq a ONU, na qua1fdad~ 

de "Obse~vador Pàpl Bment.a'l"• a 
partir do dia 17 até o término 
da missão,· '!_itJ . .28-9-90.. · 

s. Ex• juntou página do 
Diário OffciaJ de 14 de se­

tembto QUe traz a sua designa­
çãp, feita pe1o Senhor Presi­
dente da República, para inte­
grar a Delegação do Brasil., 

O p~cesso está em_Qrdem e o 
S_enado apenas se sent f râ hon­
rado com a presença do nobre 
Senador integrando esta Dele­
gação" do B~asf 1. 

A,ssfm sendo, o: npsso parece,. é 
favo·,.áveJ .. Sf'. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE 
Rollemberg) o 

."faVorável. 

(Franciseo 
parecer é 

A votação fica adiada por 
f a 1 ta de quorum 

O. SR. PRESIDENTE (FranciSê; 
Rollemberg) A Presidência 
comunica a9 plenário que. nos 
te'rmos do art·. 174 do Regimen-
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to Interno, o 
do à Ordem do 
ordinária de 
dispensado-.. 

períOdo destina­
Dia da sessão 
terça-feira foi 

Nada mais havendo· a tratar, 
vou encerrar a presente , 
sessão. 

Está encerrada a sessão. 
Levanta-~e a sessAo às 14 

horas e 55 minutos. 

ATO DO PRESIDENTE 

NO 190, DE 1990 

o Presidente do Senado Fede­
ral, no uso de sua competência 
regimental e regulamentar, em 
conformidade com a delegação 
de competência que 1 he ,f o 1 ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 
000.240/90-7, resolve alterar 
o Ato desta Presidência n~ 
223, de 1989, publicado no 
DCN , Seção II, de 6-9-89, 
para manter aposentada a ser­
vidora Alda Ortega, no c~rgo 
de Analista Legislativo, Area 
de Processo Legislativo, Clas­
se Especial, Padrão III, do 
Quadro Permanente do Senado 
Federal, nos termos do artigo 
S:l1, inciso I, combinado com 
os artigos 515, inciso II, 
516, inciso I e 488, § 4.Q., do 
Regulamento Administrativo do 
Senado Federal, bem como o 
disposto na Resolução SF n~ 
21, de 1980, a partirdes de 
janeiro de 1990, com proventos 
integrais, observado o dispos­
to no artigo 37, inciso XI, da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, 17 de setem­
bro de 1990. -. - Senador 
. Alexandre Costa, 2~ Vice­
Presidente, no exer~íc1o da 
Presidãnc1a. 

ATO DO PRESIDENTE 

No 191, DE 1990 

o Presidente do Senado Fede­
ral, no uso de sua competência 
regimental e regulamentar, em 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe fc1 ou­
torgada pe1o Ato da Comissão 
Diretora nA 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 
000.278/90-4, resolve alterar 
o Ato desta Presidência n~ 
176, de 1985, para manter apo­
sentada a servidora EDINA BOR­
GES OLIVEIRA, no cargo de Ana­
lista Legislativo, Área de 
Processo Legislativo, "Classe 
Especial", Padrão III, -do Qua­
dro Permanente do Senado Fede­
ral, nos termos do art. 521, 
inciso I, combinado com os ar­
tigos 515, inciso li, 516, in­
ciso I e 488, § 4~. do Regula­
mento Administrativo do Senado 
.Federal, bem como o disposto 

ne Resolução SF n~ 21. de 
1980, a partir de 9 de janeiro 
de 1990, com proventos inte­
grais, observado o disposto no 
artigo 37, i nci,so XI, da Cons­
tituição Federal. 
Se~ado Federal, 17 de setem­

bro . de 1990. - Senador 
Alexandre COsta, 2~ Vice­

Presidente no exercício da 
Pres_ i dane i a. · 

ATO DO PRESIDENTE 

NO 192, DE 1990 

o F'resi·dente do Senado Fede­
ral, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de 
conformidade com a_ deleQação 
de competência que lhe fo1 ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
O i r·etora n~ 2, de 4 de abr 11 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo hA 
01 0-.097/90-2. reso 1 v e aposen­
tar, voluntariamente, CLEMILOO 
ZEFERINO ALVES, Técnico Legis­
la!ivo, Classe "Espec_t~l'', Pa­
drao li, do Quadro Permanente 
do Senado Fede-ra 1, nos t-ermos 
do artigo 40, inciso II.I, al f­
nea "c", da Constituição da 
República Federativa do Bra­
sil, combinado com os artigos 
520, 488, § 4~. do Regulamento 
Administrativo do Senado Fede­
ral, bem assim com o artigo 11 
da Resolução n~ 87, de 1989 
com proventos proporcionais ao 
tempo de se~viço; à razão de 
34/35 (tr1nta e quatro e trin­
ta e cinco avos) do seu venci­
mento, observado o disposto no 
art. 37, inciso XI, da Consti­
tuição Federal. 

Senado Federal, 17 de setem-
bro de 1 990. Senador 
Alexandre Costa, 2~ Vice­

Pre:_sidente no exercício d~ 
PreSidêrlcia. 

ATO DO PRESIDENTE 
NO 193, DE 1990 

O Presidente do Senado Fede­
ral, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da comissão 
Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 
011.273/90-9, resolve aposen­
tar, voluntariamente, CARMELI­
TA GONÇALVES RjBEIRO, Analista 
Legislativo, Area de Processo 
Le9islativo, Classe "1.a.", Pa­
drao III, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, nos termos 
do artigo 40, inciso IIl. alí­
nea c, da Constituição da 
República Federativa doBra­
sil, combinado com os artigos 
520, 488, § 4~. do Regulamento 
~dministrativo do Senado Fede­
ral,. bem assiin com o ártigo 11 
da Resolução n~ 87, de 1989, 
com proventos prop-o-rei onã i s ao 
tempo de serviço, à razão de 
26/30 (vinte e seis trinta e­
vos) do seu vencimento, obser-··-

~ad9 o disposto no art. 37, 
1nc1so XI, da Constituição 
Federal . 

Senado Federa 1 , 1 7 de se-tem-
bro de 1990. Setiador 

Alexandre Costa, 2.Q. Vice­
Presidente no exercício da 
Presidência. 

SUBSECRETÁRIA DE COMISSÕES 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

15a Reuntão, em 21 de agosto 
de 1990 

Às onze horas do dia vinte e 
um de agosto de mil novecentos 
e noventa, na Sala de Reuniões 
da Comissão, Ala Senador Ale­
xarldre C-osta, sOb a Pres i dên­
cla do Senhor Senador Mauro 
Benevides e com a presença dos 
Senhores Senadores: Meira Fi­
lho, Lourival Baptista, Nabor 
Júnior, Pompeu de Sousa, Mau~ 
rfcio Corrêa, Edison Lobão, 
Mauro Borges •. Francisco Rol­
lemberg, Chagas Rodrigues e 
Odacir Soares, reúne~se a Co­
missão do Distrito Federal. 
Delxam de comparecer por moti­
vo justificado os Senhores 
~enadores: Alufzio BeZerra, 
Aureo Meno, Irapuan Costa ..Jú­
nior, Márcio Lacerda, Ronaldo 
Aragão, João_ Lobo, Almir Ga­
briel, Gilberto Miranda, João 
Castelo e Ney Maranhão. Abrin­
do a sessão o Senhor Presiden­
te dispensa a leitura da Ata 
a_nt~r i o r que é dada como apro­
vada e expõe aos senadores-a 
di_ficuldade para a realização 
do Seminário "Brasília Ano 

·2000 11 marcado para o final 
deste mês, em virtude da au­
sência já confirmada de vários 
Senhores Senadores, bem como 
de autoridades convidadas, 
como por exemplo Lúcio Costa e 
propõe o adiamento do evento 
para dàpois das eleições. A­
berta a palavra para os sena­
dores presentes, todos são u­
nânimes em acatar o adiamento. 
A Presidência ressalta também 
que no mesmo caso estão vários 
requerimentos para convocação 
de autoridades do Governo do 
Distrito _Federal p~ra que ex­
ponham prob_lemas relativos a 
sua área de competência. Sendo 
convocadas estas autoridades, 
o Senhor Presidente teme a 
fa 1 ta de quorum para ouvi--1 os 
na Comissão. o Senador Pompeu 
de Sousa usando a palavra res­
salta que um dos requerimentos 
foi feito por ele e diz res­
peito ao desvio de dinheiro 
público na renovação da frota 
de transportes coletivos, ir­
regularidade esta, denunciada 
pe1o Tribunal de Contas do 
Distrito Federal. Para tanto 
sol íci teu. a convocação do 
Secretário de Transportes do 
Governo do Distrito Federal 
para prestar esclarecimentos e 
gostaria que isto fosse feito 
na maior brevidade possível. o 
Senhor Presidente determi_ru:! 
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que este depoimento será rea~ te declara aberto os trabalhos 
1 izado na próxima reunião e os e dispensa a leitura da ata da 
outros casos serão examinados reunião anterior, que é dada 
após a eleição. Passando a e- como aprovada. A seguir, 
xaminar a pauta do dia, a Pre- passa-se à apreciação das ma­
sidência informa que os itens tér1as constantes da pauta, na 
1, 2 e 5 ficam adiados pela ordem _determinada pelo Sr. 
ausência dos relatores_. Pros- Presidente. Item 01 - Projeto 
seguindo, é examinado o item de Lei do senado na 42, de 
3, refer~nte ao Projeto de Lei 1990, de autoria do Senador 
do Distrito Federal nll 17 de Mário Covas, que torna obriga-
1990, que "cria a Carreira A.d- t_ór_ia, na propaganda eleitoral 
ministração Pública da Funda- divulgada pelas emissoras de 
ção de Amparo ao Trabalhador televisão, a apresentação ao 
Preso do Distrito Federal e vivo dos candidatos e, ou pes­
seus empregos permanentes, soas devidamente credenci'adas 
f f xa os v a 1 ores dos· seus pe 1 os part-i dos e co 1 i gações 
salários e dá outras (deliberação terminativa). o 
providências". O_ Senado_r -Pom- parecer oter-ecido pelo_ rela­
peu de Sousa profere seu pare- tor, Senador Cha~as Rodrigues, 
cer favoráfel ao prbjeto por conclui _pela constitucfonali­
consti_tucional e jurídico, com dade, juridicidade e aprovação 
as retifica~ões constantes da quanto ao mérito. Foi concedi­
Mensagem n 48/90-DF e com as do vista ao Senador João Cas- · 
Emendas n.Q.s 1 e 2 do relator. tele em 24-5-,.90 e deVolvido 
Colocado em discussão e vota- com voto ~m separado contrário 
ção, é aprovado por ao projeto por inoportuno e 
unanimidade,_ A seguir é exami- inconv'enfente. Em 13-6, foram 
nado o Projeto de Lei do Ois- oferec'ictas duas emendas ao 
trito Federal n,g_ 27 de 1990, projeto" n,g_ 1, _d~_ autoria do 
que "dispõe sobre a alienação s·en~dor ·Rori8fdo Aragão nA 2 
de bens imóveis residênciais (substitutiva), de __ autoria do 
de propriedades do Distrito senador--_ Mauro Benevides. A 
Federal .e situados no Distrito Presidência coloca em discus­
Federal e dá outras são a matéria, oportunidade em 
providências 11

• o Senador Meira que fazem uso da palavra, em 
Fi lho relata seu parecer consi deraçõ_es ao assunto os 
favorável ao pro~eto_ por cons- seguintes Srs .. Senadores: uu­
t'itucio_nal e jur1d'ico.- Após a tahy o-Magalhães, Leite Chaves, 
discussão e votação.é aprovado José Fogaça, Mauro Benevides e 
por unanimidade. Nada mais ha- Meira Fi lho. Terminada a dis­
vendo_ a tratar, o Senhor Pre- cussão, passa-se à votação da 
si dente encerra a sessão, la- ·matéria, que recebe aprovação, 
vrando eu, Carlos Guilherme nos termos do substitutivo o­
Fonseca a presente Ata que ferecido pelo Senador Mauro 
após 1 ida e aprovada s9rá as- BenevideS, abstém-se de votar 
si nada pe 1 o Senhor. Presidente. os Si"s. Senadores Jo.sé Fogaça 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 

~USTIÇA E CIDADANIA 

19D Reunião. realizada em 

21 de junho de 1990 

Às dez horas do dia vinte e 
um de j_unho de mi 1 novecentos 
e noventa, na sa1a da Comis­
são, sob a presidência do Sr. 
Senador Cid· Sabóia de Carva-
1 ho, Pres i dent_e_, reúne-se a 
Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania, com a pre­
sença dos Srs. Senadores Wil­
sOn Martins, Márcio Lacerda. 
Chagas Rodrigues, João Caste­
lo, Leite Chaves, Jutahy Maga­
lhães, João Lobo, Meira Filho, 
Nabor Júnior, Mansueto de La­
vor, José Fogaça, Ronaldo Ara­
gão, Severo Gomes, Francisco 
Rollemberg, Jarbas Passarinho, 
Mauro Benevides, João Calmon e 
Fernando Henrique Cardoso. 
Deixam de compa_recer. por mo-. 
tive ju$tiffcaào, os Srs. Se­
nadores Aureo Mello, Humberto 
Lucena, Edison Lobão, Marcon­
des Gadelha, _Odacir ~oares, 
Afonso Sancho, Afonso Arinos, 
Olavo Pires, João Menezes e 
Maurício Correa. Havendo núme­
ro regi menta 1 , o Sr. Pres i den-

e M~ir~ Filho, vota vencido o 
Sr. Senador Jutahy Magalhães, 
que opinou pelo projeto na sua 
forma original. A matéria 
voltará à pauta da próxima 
reunião para apreciação em 
turno ---suplementar Item 3 
Projeto _de _ Lei _ do- Senado n,g__ 
302, de 1989, de autoria do 
Senador Jutahy Ma9alhães, que 
dispõe sobre domic1lio eleito­
ral, fi 1 i ação par:tidária, pro­
paganda eleitoral gratuita, e 
dá outras providências 
(deliberação .terminativa) - _O 
relator, senad.o_r Maur1c1o Cor­
rêa, oferece parecer concluin­
do pela constitucionalidade, 
j ur i di cidade e_ apr_ovação quan­
to ao mérito. Foi concedido 
..vista a_o Senador Odacir Soares 
em 3-5-90 e devolvido com voto 
em separado, contrário ao pro­
jeto, por inoportuno. C.olocado 
em discussão o assunto, usam 
da palavra os Srs. Jutahy Ma­
ga 1 haes, Chagas Ro_dr i gues , Na­
bar Júnior e Fonaldo_ Ara9ão. 
Em Vo-tação, recebe aprovaçao o 
parecer do relator, ficando 
prejudiCado o voto em separado 
do · _ Senador Odacir SoareS. 
Abstém-se de votar o Senador 
Jutahy Magalhães e votam ven­
cido os·srs. Senadores Ronaldo 
Aragão e Meira Fi lho. Item 4 _­
Projeto de Lei do Senado n~ 

349, de 1989, de autoria do 
senador José FC)gaça, que_ esta­
be-lece rnormãS para -a- reãl i za­
ção de eleições em 1990 e dá 
outras providências 
(deliberação_ terminativa) P 
parecer of_erecido pelo rela.;.; 
ter, Senador Francisco Rollem­
berg, cone 1 ui pe 1 a i nconst' i tu­
cional fdade da matériã~---- Não 
haverido discussão, coloca-se 
em Votação -o parecer·,_ que re.._ 
cebe aprovação unânime. Item 5 
- ProjetQ de Lei do~:?enado _n-R 
177, de 1989, -de_autoria do 
Senador Francisco Rollemberg, 
que acrescenta parágrafo único 
ao art. 399 da Lei n.Q.. 3.071, 
de 1~ de janeiro de 1916 ~-çó­
digo Civil. (deliberação 

--terminativa). O. relator, __ Sena­
dor Wilson ~artins, apresenta 
parecer -coné1ufndo pela: rejei_­
çãn do projeto. Fazem uso da 
pa-1 avra em cons; de rações ao 
assunto, os Senadores Chagas 
Rodrigues, Francisco Rollem­
berg e Jutahy Maga 1 hães ,_ Colo­
Cada __ em vota-ção, a COmissão 
aprova o projeto, passando a 
constituir voto em separaOo, 
vencido, a conclusão oferecida 
pelo relator-.-:-·- A Presidêryc1a 
des_i gna o Senador Jutahy Maga­
lhães para relatar o vencido. 
Abstém-se de Vo~ar o autor da 
proposição. I tem t L - Projeto 
de Lei do Senado n~ 388, de 
1989, de __ autoria do Sehádor 
Francisco Rollemberg, que al­
tera o art. -~--gA da Lei n,g_ 
4.591, de 16 de setembro .de 
1964, que dispõe sobre o con­
domfnio em ~dificações e _as 
incorpora-çõe_s imobi 1 i árias, 
parei. reduz i r o número de aSs f-· 
naturas necessárias à aprova-
ção da convenção -de 
Cbndomfn·io. (deliberação 
terminativa). O Sr. Senador 
Ronaldo Aragão, relator da 
proposição, oferece parecer 
concluindo pela const 1 t.uc-i ona.;. 
lidade, juridfcidade e aprova­
ção quanto ao mérito. Não--ha­
vendo discussão_, coloca-se em 
votação a matéria, que recebe 
aprovação unânime. Abstém-_se 
de votar o SenadOr Fra_nci sc.c:i 
Rollemberg. Item 16- PrqjetO 
de Lei _do ·Senado n 11 031, de 
1988, de autoria do Senador 
Marco Maciel, que .estabelece a 
i sençáO" a 1 fandegâr i a à impor­
tação de cardamentos de-ins­
trumentos sinfônicos de CQrda. 
(deliberação terminativa) o 
parecer_oferecido pelo relator 
da matéria, Senador Ney Ma_ra­
nbão, conclui pela constftu­
cionalidade, juridicidade e 
aprovação quanto ao méríto, 
com emendas de 1 a 3-CCJ. 
Foi concedido vista ao Senador 
Maurício Corrêa e devolvido 
com voto de apoio ao parecer 
do relator. .Não havendo dis­
cUssão. coloca-se em_ votaçãO a 
matéria, que recebe aprovação 
unãhime. Item 54 ~ Projeto de 
Lei do Senado n~ 390, de 1989, 
de autoria do b~enador Jutahy 
Magalhães, que cria o conselho 
de Estudos iécnicàs da--Aviação 
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C i vi 1 . ; O Sr;. Senàdor Jami 1· 
Haddad, na qualidade de rela­
tor da proposição. apresenta 
parecer pela constitucionali­
dade, juridicidade e aprovação 
quanto ao mérito, com emendas 
de 1 a 3 que oferece. Não 
havendo discussão, é colocado 
em votação o pa~ecér que rece­
be aprovação unânime. Abstém­
se de votar, o autor da 
matéria. Nesta oportunidade, é 
constatado a falta de quorum 
mídimo para deliberações, ra­
zão pela qual o Sr. P~esidente 
encerra os trabalhos desta 
reuniãõ-, ficando adiada a a­
preciação dos demais itens da 
pauta. Nada mais havendo a 
tratar. eu. Vera Lúcia Lacerda 
Nunes, secretária, lavrei a 
presente ata que, após lida e 
aprovada sara assinada pelo 
Sr. Presidente e levada à 
publicação. 

20a Reunião, realizada em 

2~ de junho de 1990 

de· Lei do Senado n~- 309, de 
1989, de autoria do Senador 
Itamar Franco. que dá noVa re­
dação ao dispositivo que men­
ciona no Código Eleitoral. 
Relator: Senador Francisco 
Rollemberg. Parecer: pela 
constituc1onalidade, juridic1-
dade e aprovação quanto ao 
mérito. Em fase de discussão, 
usam da pal~vra os Srs. Chagas 
Rodrigues, Aureo Mello e Mauro 
Benevides. Colocado em vota­
ção, a Comissão rejeita o pa­
recer do relator, por entenQer 
que a referida matéria já se 
encontra regulamentada em ter­
mos mais adequados, através do 
substitutivo apresentado ao 
PLS n~ 42/90, Já aprovado por 
este órgão técnico. A Presi­
dência de_sfgna o Sr. Senador 
Mauro Benevides para relatar o 
vencido. Item 03 - P~ojeto de 
Decreto Legislativo n~ 026, de 
1988, de autoriza do Senador 
Maur1cio Corrêa, que susta o 
Decreto n~ 96.930, de 4 de ou­
tubro de 1 988, que •• a 1 ter a o 
Estatuto da Fundação Conselho 

Às dezoito horas do dia vinte Nacional de Desenvolvimento 
e cinco de junho de mil nove- Cientiffco e T~cnoló~ico 
centos e noventa, na sa 1 a da ( CNPq)". O Senador Aureo Mel­
Comissão, sob a presidência do lo, relator da proposição. o­
Sr. senador Cid Sabóia de Ca~- ferece parecer concluindo pela 
valho, Presidente, reúne-se a rejeição da mã~éria. Não ha­
Comissão de Constitui_ção, JU'S- vendo discussão, é colocado em 
t1ça e Cidadania, ém sessão votação o parecer do relator, 
ext~aordinária, com a presença que recebe aprovação unânime. 
dos Srs. Senadores Mauro Bene- Item_04_-:- Projeto de Lei da 
vides, Francisco Rollemberg, Câmara n~ 25, de 1990, de au­
Márcio Lacerda, Afonso Sancho, to~ia do Deputado Alvaro Val­
l)oão Calmon, ChaQas Rodrigues, le, que determina a indicação 
Aureo Mello, Mansueto de La- do prazo de p~escrição nos tí­
vor. Afonso Arinos, Aluizio tu los de crédito (cambiais). 
Bezerra, Lourival Baptista, Relator: Senador Maurício 
Maurício Corrêa e Jarbas Corrêa. Parecer: pela consti­
Passarinho. Deixam de compare- tucionalidade, juridic1dade e 
cer, por motivo justificado, aprovação quanto ao mérito. 
os Srs. Sen-adores Humberto Lu- Não havendo discussão, é apro­
cena, Leite Chaves, Edison Lo- vado o parecer do relator por 
bão, Marcondes. Gadelha, Odacir unanimidade. Ite-m 05- P~ojeto 
Soares. Jutahy Magalhães. Ola- de Lei da Câmara n~ 021, de 
vo Pires, João Menezes e João 1990, de autoria do Poder Exe­
Castelo. Havendo número regi- cutivo, que dispõe sobre ex­
mental, o Sr.Presidente decla- tfnção de recurso ex­
ra aberta a sessão e dispensa officto. Relator: Senador Man­
a -1 e i tu r a da ata da reunião sue to de Lavor. Parecer: pela 
anterior, que é dada com~ constitucionalidade. juridici­
aprovada. A seguir, passa-se a dade e aprovação quanto ao 
apreciação das matérias cons- mérito. Não havendo discussão, 
tantas da pauta, na ordem de- passa-se à votação do parecer 
terminada pelo Sr. Presidente. que recebe aprovação unânime. 
Item 01 -Apreciação em Turno Item 06 -Ofício "S'' n~ 16, de 
Suplementar do Projeto de Lei 1990, do Senhor Presidente do 
do Senado n~ 042, de 1990, de Supremo Tribunal Federal, co­
autoria do Senador Mário Co- ·municando ao Presidente do Se­
vas, que torna obrigatória, na nado Federal que, nos autos do 
propaganda eleitoral divulgada Recurso Extraordinário n~ 
pelas emissoras de televisão, 119.103-1. em que é recorrente 
a apresentação ao vivo dos o Estado do Maranhão e recor­
candidatos e/ou pessoas devi- ~ido Rica~do Mendes Salazar, 
damente credenciadas pelos declarou a inconstitucionali­
partidos e coligações. dade dos §§ 4~ e 5~ da Lei nA 
(deliberação terminativa) - 3.539/74. daquele referido 
Relator: Senador Chagas Estado. lnforma ainda que o 
RodriQues. Parecer: pela cons-... , acórdão daquele julgamento foi 
tituctona11dade, juridicidade 'publicado no Diário da 
e aprovação quanto ao mérito, Uustiça de 23-2-90 e transi­
nos termos do substitutivo que tou em julgado. Relator: Sana­
oferece. Não havendo discus- dor Lourival Baptista. 
são, a matéria recebe aprova- Parecer: pela aprovação, nos 
ção unânime em turno termos do projeto de resolução 
:SI:JPlementar. Item O:?._- Proie:to ~que apresenta. Colocado em di-

cussão. o Sr. Senador Chagas 
Rodrigues usa da palavra em 
considerações ao assunto. Em 
fase de votação, é aprovado o 
parecer do relator por 
unanimidade. Item 07 - Projeto 
de Lei da Câma~a n~ 18, de 
1990, de autoria do Poder Exe­
cutivo, que dispõe sobre a po­
lítica nacional de arquivos 
públicos e privados e dá ou­
tras providências. Relator: 
Senador · Mansueto de Lava~. 
Parecer: pela constituciona11-
dade, juridicidade e aprovação 
quanto ao mérito, com Emendas 
n~s 1 e 2 que oferece. Não ha­
vendo discussão, é colocado em 
votação o parecer, que recebe 
aprovação unânime. Item 08 -
Projeto de Lei da Câmara n~ 
031, de 1990, de autoria do 
Deputado Sigmaringa Seixas~ 
que alte~a a redação do § 2 
do art. 184 e acrescenta 
parágrafo único ao- art. __ _ 24_0 
da Lei nA 5.869, de 11 de ja­
neiro de 1973- Código de Pro­
cesso Civil. Relator: Senador 
Maurício Corrêa. Parecer pela 
constitucionalidade, juridic1-
dade e aprovação quanto ao 
mérito. Não havendo discussão, 
coloca-se em votação o pare­
cer, que recebe aprovação 
unânime. Item 09 - Emendas de 
n~s 1 e 2, oferecidas em 
plenário, ao Projeto de Lei do 
S.enado n~ 257, de 1989-
Complementar, de autoria da 
Comissão Diretora. que define 
a clâusula de relevante inte­
resse público da União para 
fins de ocupação, domínio ou 
posse das terras indígenas, ou 
exploração das riquezas natu­
rais do solo, dos rios e dos 
lagos nelas existentes, e dá 
outras p~ovidências. Relator: 
Sena-dor Afonso SanCho. 
Parecer: pela rejeicão das E­
mendas de Plenário n~s 1 e 2. 
Não havendo discussão, coloca­
se em votação o parecer sobre 
as emendas, que recebe aprova­
ção unânime. l_tem 1 o - Projeto 
de Lei do Senado n~ 46, de 
1990, de autoria do Senador 
Mauro Benevides, que dispõe 
sobre o regime jurfdico dos 
servidores civis da União. das 
Auta~quias, dos TerritórioS 
Federais e das Fundações Pú­
blicas, previsto no art. 39 da 
Constituição, e dá outras 
providên~1as. (deliberação 
terminat1va) -Relator-·:- Sena­
dor FranscisCo Rollember~. 
Pa~ecer: pela constituciona11-
dade, juridicidade e aprovação 
quanto ao mérito, com Emendas 
de n~s 1 a 5 que oferece. Não 
havendo discussão, o parecer é 
submetido à votação, sendo a­
p~ovado por unanimidade. Item 
11 - P~ojeto de Lei do Senado 
n~ 20, de 1984, de auto Fi a -ao 
Senado~ Nelson Carneiro, que 
acrescenta dispositivo à Lei 
nA 6.649, de 16 de maio de 
1979, estabelecendo privilé­
gios em favor dos locatários 
com_ mais de 80 anos de idade, 
no caso de despejo. o R e 1 a t·or, 
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Senador Mauro Benevides, apre­
senta parecer concluindo Pela 
continuidade da tramitação da 
matéria, sendo que não há 
obstáculo de natureza 
jurídico-constitucional. Não 
havendo discussão, é submetido 
à votação o parecer do rela­
tor, que recebe aprovação 
unânime. Nada mais havendo· a 
tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Vera Lúcia Lacer­
da Nunes, a presente ata~que, 
após lida e aprovada, sera as­
sinada pelo sr. Presidente e 
levada à publicação. 

211 Reunião, realizada em 

28 de junho de 1990 

Às dezessete horas e trinta 
minutos do dis vinte e oito 
junho de mil novecentos noven­
ta, na sala da Comissão, sob a 
presidência do Sr. Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, Presiden­
te, reúne-se. em sessão 
extraordinária, a Comissão de 
Constituição, ~ustiça e Cida­
dania, com a presença dos Srs. 
Senadores João Calmon, Humber­
to Lucena, João Lobo, Mansueto 
de Lavor, Meira Filho, Jarbas 
Passarinho, Leite Chaves. An­
tônio Luiz Maya, Márcio Lacer­
da, Jutahy Magalhães, Chagas 
Rodrigues, Francisco Rollem­
berg, Mauricio Correa, Afonso 
Sancho, Aluizio Bezerra, Oda­
cir soares e João Menezes. 
Deixam de comparecer, por mo­
tivo justificado, os Srs. Se­
nadores Aureo Mello, Mauro Be­
nevides, Edison Lobão, Marcon-. 
des Gadelha, Afonso Arinos, 
Olavo Pires e João Castelo. 
Havendo número regimental, o 
Sr. Presidente declara aberto 
os trabalhos e dispensa a lei­
tura da ata da reunião ante­
rior, que é dad~ como 
aprovada. A seguir ~assa-se à 
apreciação das ma.tér i as cOns­
tantas da pauta, na ordem de­
terminada pelo Sr. Presidente. 
Item 47 - Diversos n~ 08, de 
1990, do se·nhor Presidente do 
Senado F ederal encaminhando 
consulta à Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania 
sobre questão de ordem susci­
tada pelo Senador Humberto Lu­
cena, sobre o desarquivamento 
de matérias arqu.i vadas através 
da Mensagem n~ 134, de 1S90. 
Relator: .Senador João Lobo, 
parecer.: pelo desarquivamento 
das Mensagens com os respecti­
vos Projetos de Decretos Le­
gislativos a elas referentes a 
fim de que prossiga a tramita­
ção no Senado. Colocada em 
discussão a matéria, usam da 
palavra em considerações ao 
assunto os seguintes Srs. 
Senadores: Leite Chaves, João 
Calmon, Chagas Rodrigues, Jar­
bas Passarinho,, Márcio Lacer­
da, Antônio Luiz Maya, Humber­
to Lucena. Uoão Menezes. Juta­
hy Mgalhães e Odacir Soares. 
Terminada a discussão, a Pre­
sidência coloca em votação o 

parecer, e~ue recebe aprovação n'"Ó_mero_.f•ãQi me~n,ta_l _Q_ S.r. Pi-_e.s"i ::­
unânime, incluindo-se a se- dente deClara abertos os tra­
guinte ressalva: a comissão bal·hos, dispensando a leitura 
entende que, tendo em vista já da ata da reunião anterior·, 
estarem as matérias consubs- que é -dada çomo ap::-ovaqa. -~ 
tanci adas em Projeto de Oecre- . presente reuni ao dest 1 na-se . a 
to Legislativo, carece S. Exil, apreciação do Recur~.so s/n.s~./90, 
o Sr. Presidente, de amparo interposto pelos SrS .. S_enad_o­
legal par_a sol i_citar a devolu- res Jorge "Bornhausen e Marco 
ção das:.mesmas. Item 12- Pro- Maciel, contra a decisão· -do 
jeto de Lei do Senado n~ 273, sr.-. _Presidente do Senado Fede.:.. 

-de 1989, de autoria do Senador ral ··sobre a 11 0-uestão --de 
Márcio Lacerda, que estabelece Ordem", levantada pelo sr .. - De­
restrições à ocupação dos car- putado Ibsen Pinheiro. na Ses­
gos de Presidente e Di reter do são do Congresso Naci ona-1 r.ea­
Banco central e dá outras lizada no dia 02 de jülho· do 
providências. (deliberação corrente ano, referindo-se à 
terminativa). Relator: Sena.dor constitucionalidade da .Medida 
Jutahy Maga 1 hães, parecer pelo Provi só r ta n~ -- 194, de 29 de 
arquivamento do _projeto._ _Não junho de 1990. Antes de -P_a:ssé!.r 
havendo discussão, coloca-se a plrl avra ao Rela-tor- da mate­
em vot~ção 9 parecer _do rel~- ria o Sr. PresiCféftte t:ra_nqueia 
tor, que recebe aprovaçao· a pa 1 avra. fazendo uso· da mes­
unâni me. I tem 15 - Proj etc de ma os Srs. Senado-res . -Jutahy 
Lei do Senado n~ 406, de 1989. Maga 1 hães que", entende rião ser 
de autoria do Senador Marcos possível a realização da_ reu­
Mendonça, que dispõe sobre a nião, pois o Sr. Presidente do 
proibição da venda da, cola de congresso Nacional declarou o 
sapateiro para menores de 18 encerramento da sessão legts­
anos e dá outras providências. lativa antes do início desta 
Cdél iberação terminativa). reunião, sendo assim, no pre­
Rel ator: Senador Jutahy Maga- sente moment-o, O· Congrés-Só ~a­
lhães, parecer: pela constitu- cionál já estaria em r_ecesso. 
cionalidade, juridicidade e Tem o mesmo entendfmento o Sr. 
aprovação quanto ao mérito. senador Chag~s ~odriQUes; já _o 
Não havendo discussão, a Pre- Sr.- Senador _,Jqse Ignacio. Fer­
sidência submete à votação o reira,-- -acredita na possibili­
parecer, que recebe aprovação dade da real1zãção da reunião, 
unânime .. Nesta oportunidade, tendo em vista_e~ue o Regimento 
ao constatar a queda do quo- Interno da ca~?- nãO estipula 
rum, o Sr .. Presidente encerra horário, e sim data para o 
os ~rabalhos, ficando adiados funcionamento das Sessões. Le­
os demais i tens da pauta para gi s 1 ativas, com .o que concorda 
a próxima reunião. Nada mais o Sr. Senador Jarbas 
havendo a tratar, eu, Vera Lú- Passarinho. _Também usam da pa­
cia Lacerda Nunes. secretária, lavra osSrs.- Sehadores Jose 
lavrei a pr_esente ata que, PÇJ..ulo Bisol. Leite ChaveS-. ·A,.;:.. 
após 1 ida e aprovada será as- tônio Luiz Maya· e Mansueto de 
sinada pelo Sr. Presidente ·e Lavor .. Diante do impasse veri­
levada à pub1 i cação. ficado o .Sr. President~ a_rgu-

22i-Reuniio da Comissão de 

Constftutçio, úustiça e 

Cidadania(Extraordinãria) 

Às dezoitO horas e dezenove 
minutos do dla dez de julho de 
mil novecentos e noventa, na 
sala de reuniões da Comissão, 
A 1 a Senador A 1 exandre Co.sta, 
reúne-se a Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. 
Presentes os Srs. Senadores 
Cid Sabóia de :arvalho. Presi­
dente, Lourival Baptista, An­
tônio Luiz Maya, Meira Filho, 

-Mansueto de Lavor, João Cal-
mon, Leite Chaves, Odacir Soa­
res, Wilson Martins, Uarbas 
Passarinho, Afonso Sancho, 
José Paulo Bisol, Edison Lo­
bão, Chagas Rodrigues e Jutahy 
Magalhães. Deixam de compare­
cer, por motivo justificado, 
os SRs. senadores Aureo Mello, 

THumberto Lucena, FrancisCo 
R:ol.le_mberg, Márcio Lacerda, 
Mauro Benevides, Mªrcondes Ga­
delha-.-- Afonso Ar1nos, Olavo 
Pires, ___ João Menezes, Maurício 
Correa e João Castelo. Havendo 

menta que no seu-entender a 
reunião é perfeitamente legal 
e que pode_ ser realizada até 
às· 24:00 horas da presente da­
ta, qolocando a eroposta para 
votaçao .. A ~.comi ssao aprova o 
prosseguimento -dos trabalhos. 
votando vencidos os srs. Sena­
dores J_utahy .Maga 1 hães,- Ch-agas 
Rodrigues e"\111 i son· Martins. 
Continuando, o .. Sr. Presi_dente 
concede a palavra a9 Sr_ •. s_~i'l?.­
dor Odacir S.oares .• relator da 
matéria,e~ue _emite parecei" pela 
aprovação do Recurso, com a 
c.onsequenteconvocação do _ Con­
gresso Nacional e designação 
da Çomissão Mista a aue se re­
fere a Reso1 ução n~01/a.9-CN. 
Co1 ceado em di s.cuSsão e _ vO~a­
ção, a. matéria é aprovada por 
unanimidade. O Sr. Presidente 
determina- que_- as notas 
tagu i gráficas_ da reun 1 ão, tão 
1 ogo traduzi das, sejam anexa.:. 
das a esta Ata, indo à 
publicação. Nada· mais havendo 
a tr.atar, encerra-se a reuhião 
_às 19:35 horas, 1 a v r ando eu, 
Francisco ·Gui 1 herme r; Ribei­
ro, .secret.ár i o ad hoC, a pre­
sente-Ata que, lida e aprova­
da. será assinada pelo Sr. 
presidente. 
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ANEXO À ATA DA 221 REU~ nente Senador Vutahy Magalhães 
N{ÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUI- e pelas suas manifestações, 
ÇAO, JUSTIÇA E CIDADANIA, "EA- entendo que a sessão legisla­
LIZAOA EM 10-7-90. ~iva não seria encerrada hoje. 

E la· rea 1 mente ,w natura 1 mente, 
o SR. 'PRESIDENTE (Cid Sabóia seria encerr•acta no final do 

de CarvalhO) - Declaro aóerta ano. O que há ãgõra ê uma in­
mais uma reunião, esta em terrupção, naturalmente pre­
caráter extraordinário. da co- ;\l"ista na Constituição, e essa 
missão de constitu~ção, Justi- -interrupção, é evidente que 
ça e Cidadania. Esta reunião ela é fei~a por ~ia. 
foi convocada em caráter ex- Não há· ctfSposição legal que 
cepcional para examinar uma pudesse.arrimar a questão de 
consulta que é feita pelo Pre- ordem formulada pelo ilustre e 
si dente do ·senado em face da digno senador Jutahy Maga 1-
Medida Provisória n~ 194, de hães, porque se ela tivesse 
1990. que t'rata de r;natéria sustentação S. Ex.a já_a teria 
orçamentária e que-envolve a citado. Quer dizer, na verda­
Eduçação. - -- --------de, a sessão 1 agi s 1 ativa é 

Quero deixar claro, também, interrompida. Ela não iria se 
-que convoquei esta reunião a- encerrar, _ela seria interrom­
tendendo a ped'idos de campa- pida e Seguiria depois, em 1"­
nheiros nossos que fizeram a de agosto, a segunda parte da 
sOlicitação para que não sessao legislativa. 
deixássemos isso para o mês de Mas essa in-terrupção, é evi­
agost9_· dente, ela se faz no dia, por 

Com a palavr~. para u~a ques- dia. Nós poderfamos perfeita­
tão de ordem, o Senador Jutahy mente ter atrasado algum even­
Magalhães. to no di_ª_de hoje, e tanto~as-

sim é que est~o ainda cheqando 
• O ~R •. ·._úUTAH'( MAGAt-HÃES- sr. aqui duas medidas .provisorias 
Pres1d~nte, nos todos estamos do Governo Federal, do ExecU­
vindo do· plenário do ConQresso tive, com base rio art. 62, e é 
N8Cional. Açredito que nos to- evidente que chegam ao Con­
des tenhamos escutado o Presi- gresso Nacional no dia em que 
dente Nelson carneirq afirmar este estava em funcionamento. 
qu~ estava.encerrada a sessão A questão. portanto. não é de 
legislativa~ do primeiro se ter encerrado agora. Podia­
semestre·. fu gostaria que v. mos ter feito pela manhã, po­
Ex4.me· informasse como- pode o dfaffios' fazer ain~a daqui a 

'Senado funcionar depois de ter pouco, deSde Que f~Zéssémos 
S. Ex~ o Sr. Presidente do hoje a reunião da Cõmissão ~de 
Congresso considerado encerra- Constituição, 'Justiça 6 
da a "sessão legislativa. Eu C~dadania. De maneira que me 
gostaria de ter uma idéia de parece que fàlta arrimo à 
como é q~e isso funciona. por- questão de ordem, sustentação 
que agora são 18 horas e 22 regimental, constitucional, 
minutos e já há mais de meia para a questão de ordem. In­
hora que o Presidente fez a clusive porque, veja V. Ex 4

, 
declaração-de encef'ram-erito- da no art. 57 da Constituição Fe­
sessã·o·. 'como é, então·, que po- deral a questão é tratada ela­
demos funcionar depois disso? ramente como· dia, tanto que 

_determinados diaS são Os dias 
O ·sR. PRESIDENTE (Cid Sabóia em_ que a ~essão legislativa 

de carvalhO) - A questão de termina. E· evidente que a 
ordem de v. ExA é essa, não é? questão é de dias. Se, por um 
Bom, o pl,enário ouviu a ques-. provimento· pe jurisdiçãO, se 
tão de ordem formulada pelo teve que elastecer o primeiro 
senador ·Jutahy M~galhães, Ele períOdo da sessão legislativa, 
indaga se podemos realizar ou se retomá-lo para votar a 
esta reunião após o Pr.esidente LDO, é evidente que também se 
do Senado Federal haver encer- trata a questão elastecer o 
rado a· reunião do Congresso primeiro perfodo da sessão la­
realizada esta tarde para a gislativa ou se retomá_-lo para 
votação da Lei de Diretrizes votar a LDO, é evidente que 
Orç,amentãrias. também Se t,rata da qUestão por 

dia e n~o por hora. 
O SR. úUTAHY MAGALHÃES - Não 

foi· a reuniãO- do CongreSso, O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia 
f·oi a sessão legislativa. de Carvalho) Contihua em 

di·scussão a· matéria. 
o.sr·. úosé IgR:"Jácio Ferreira-

Sr. Presidente. peço & pàlavra o Sr. Chagas Rodrigues 
para .contradi ta r. · Peço · a pa 1 avra, Sr, 

Présiden'te. 
O SR. PRESIDENTE · (Cid Sabóia 

de Carvalho)·- P"ara aontradi- O SR.' 'PRESIDENTE (Cid Sabóia 
tar. com· a palavra o Senador de Carvalbo)_- Com -a pal~vra o 
.José IgnáCio Ferreira. nobre Senador Chagas 

O SR. :IOSÉ .IGNÁCIO FERREIRA - . Rodrigues. 
Sr. Presidente, com todo o OS~. CHAGAS RODRIGUES (PSOB 
respeito que tenho pelo emi- - PI)- Sr. Presidente. eu es-

tou profundamente constrangido 
em fazer este pronunciamento. 

Em primeiro lugar, pelas ho­
menagens que eu sempre dedi­
quei ao Senador João Calmon. 
Em Segundo lugar, em conside­
ração aos colegas que aqui es­
tão. nesta hora. 

Mas eu me permi t·o ao 
seguinte: sei o que é ser pa­
recerista, consultor jurfdico, 
eu fui Consultor Jurídico por 
.concurso, no Ministério, e dei 
mui -tas vezes p~fr-eceres. con- -
trariando, até. os interesses, 
porque é um parecer. _E __ serilpre 
que eu não estive nõ eXercfCio 
do mandato, fui advoQado. De 
modo que é compreens1ve1, até 
certo ponto, o advogado se 
convecer de certas causas, e 
e~ outras vezes de ser parece­
rista. V. Ex~ conhece também 
iSso. 
Queria pedir a atençãO dos 

colegas para o seguinte: a 
~oestão do prazo. hora por ho­
ra. dia a dia. Data venia do 
pronunciamento dos colegas • 
sabemos _todos que a sessão le­
gislativa não sofreu interrup­
ção, porque ainda não havia 
sido votada a LDO. Vale d_f:Zer. 
nós_ estivemos em sessãó, o 
primeiro período foi automati­
camente prorrogado porque não 
hav f amos · votado a LDO. V a 1 e 
diZer, Vótada a LDO ou o Pro­
jeto da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, não teria mats 
razão de ser, porque o Con­
gresso não foi convocado 
extraordinar1amente. Houve uma 
simples prorrogação do primei­
ro período. Em outros_ termos. 
não houve interrupção da ses­
são -leQ-islativa. 
ora. todos nós fomos mobili­

zados. e o nosso Presidente do 
ÇQrygresso, ora tem sido criti­
cado p9r praticar certos ato~. 
ora tem sido cr-itic_ado por n5o 
praticá-los; Ora tem sido cri­
ticado por aqueles que sSo 
considerados de partidos de 
determinada tendência, ara tem 
sido criticado por partidos de 
outras tendénct as 
ddutrtnárias;· ora tem sido 
criticado por partidos ligados 
ao Governm, ora tem sido elo­
giado por partidos ligados ao 
Governo. · -

De modo que "' comportamen·to ~ 
dele tem sido de um homem que 
erra como qualquer um, mas que 
tem demonstrado uma certa 
i ndependênc_i a. Eu quer i a cha­
mar atenção de v. Ex 4 s para 
isto. o· primeiro perfodo da 
Sessão legislativa deixou d~ 
existir porque a LDO foi vota-­
da; e deixou de existir. mats 
ainda. porque o Sr. Presidente 
declarpu encerrados os 
trabalhos. Então nós estamos 
em recesso.. nós não podemos 
faltar. A nossa responsabili-
~ade, aqui. ~ grande, ·pprgD: .t§,_·:---·-·,'!i nós somos a Comissão de C~~ -
t1tuicão · e. Justiça e 
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Cidadania. Então temos que 
pensar muito neste assunto. A 
nossa responsabilidade é muito 
grande. Se somos chamados para 
emiti r__ parecer sobre dúvidas, 
então nós temos que pensar du­
plamente, quando se trata de 
nosso próprio comportamento. 
Assim, tenho para mim, Sr. 
Presidente, que a sessão le­
gislativa está interrompida, 
conseqüentemente, nenhuma Co­
missão pode mais se reunir, 
nenhuma Casa do Congresso pode 
mais se reunir. Não podemos 
mais deliberar nada, não pode 
haver nenhum pronunciamento, 
mesmo porque a nossa ata vai 
estabelecer a hora em que co­
meçou a sessão. E o próprio 
Presidente da Casa, que soli­
citou"o nosso parecer, pode 
até dizer: 11 Não, os senhores 
deram um parecer para mim numa 
hora em que já não era mais 
possível". 

EntãO, eu queria sõ pedir a 
atenção de V. Ex~s: não vamos, 
aqui, embaralhar as coisas. 
Uma coisa é o mérito: no méri­
to, estou inteiramente de a-­
cordo com o nosso Colega, o 
Senador Uoão Calmon. Mas, o 
procedimento, discordo. O Pre­
sidente não RÕdia ter baixado 
medida provisória. E o caso é· 
tão grave que ele nem ouviu o 
Ministério da Ecqnomia, e a 
própria Ministra não assinou 
esses pedidos. Porque é comum 
isso, é uma coisa que no Mi­
nistério da Fazenda ninguém 
discute: ninguém pode abrir 
crédito suplementar, ningu~m 
pode abrir crédito especial. a 
não ser por lei. Nunca houve 
isso_. Então. ~ já estou até me 
antecipando - acho que não de­
vfamos realizar esta sessão. E 
se porventura ela vier a ser 
realizada, algum Colega aqui 
pede vista e, então, fica pen­
dente o assunto. Já estou até 
informado que o Presidente já 
está revendo como chegou a re­
ver outros atos, está revendo 
este assunto. O assunto é 
sério. Os nossos ilustres Co­
legas que entendem muito de 
Direito Tributário, de Direito 
Orçamentário, chegaram a dizer 
ao Presidente que se _ele não 
tomasse essa decisão, iriam 
bater às portas do Supremo, e, 
aí, os precedentes não são 
nada agradáveis, porque há uma 
torrencial doutrina, não só no 
Ministério da Fa2enda, por 
parte dos funcionários, por 
parte do Consultor, do 
Procurador-Geral da Fazenda, 
como também dos tributaristas 
que escreveram sobre Direito 
Constitucional Tributário. En­
tão, um Colega aqui pede vista 
e nós ficamos sem poder apre­
ciar o .. parecer. Amanhã, vai ao 
Presidente e o Presidente diz: 
"Não· tomo conhBcimento- disso". 
E se porventura o assunto ti­
vesse tramitação, bateriam às 
portas do Supr_emo Tribuna 1 
Federal. Então, queria 
so~icitar: não vamos confundir 

o pf'oblema --pol ft-ico:- ção ·do recesso penaeridci ma1;é: 
partidário, nem a po1itica de ria urgente e relevante. f e 
educação, que_ merece tpdo o uma 1nconstitucionalidadeJ na 
nosso apoio, com certos prece- prática.- engraçãg~. porque- já 
dimentos à luz da legislação e pressupõe a nao .convocação 
da Constituição. extraordinária, isto é,· já 

Eram essas as pa 1 avras que e_u pressupõe uma outra 1 nconst 1 ~ 
gostaria de deixar aqui, jus- tucional idade por omissão. 
tamente para que n6s pudésse- Estou dando raza-o • em tese •. 
mos refletir bem. A meu ver\ a 
questão_ de ordem_ suscitad_a do ponto de vista jurfdico, ·ao 
pe 1 O nôbre Senador Jutahy Ma- nobre Senador Jose I ghác i o;· é 
galhães tem toda a nulO, n~o há r~cesso; não de-:: 
procedência. Nós sabemos qUe o 'veríamos. estar em recesso. A­
Congresso não está mais gora, o que perQúnto êf se esta 
funcionando. A sessão foi in- Comissão .tem competência para 
terrompida, e nós estamos em declarar a nu1 idade, como o 
rec~s~~b. ~ _. ~- _ fez o Supremo Tribunal 
Era o que eu ttnha a dizer. Federal· · 

agradecendo a boa vontade de ~e qualquer forma, enquanto 
V. Exa e dos nobres Colegas. nao desconstituido ~ ato de-

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia claratório do recesso, estamos 
de Carvalho) - Com a palavra o em reces~o. 
Seriãdor José Paulo Bisol. Então, se esta COmissão de 
o SR. -c.IOSÉ PAULO BISOL.' _ Sr. Constituição e Justiça quiser 

Presidente, Srs. Senadores, 0 funcionar vai ter que elaQorar 
_hoje, aqui, um mandado de se­

art. 5.7 determina uma inter:- ~~rança e ajuizá-lo perante 0 -
rupção do ano legislativo. Nos T 'b 1 
cnamamos essa interrupção de upremo r1 una ' para que es-

te, mais uma vez, declare a 
recesso· O prãzo que 0 art · núl idade da declaração, -do_ 
57. caput. contém não é um recesso. Fora disso. toda a-· 
prazo fir:eclu~_ivo, qUer dizer, nossa reunião será nula, por­
ele ·nao~~.e_aga a possibi 1 idad!_ q1,1e obscurecida por _uma_ in-
de exercfcio do Poder constitucionalidade básica. 
Legislativo~ 
Tanto -,-_é que 0 § 2.11. diz que "a Era isto o que eu gostaria de 

sessão legislativa não será dizer. 
interrompida- em outras pala­
vras. não haverá recesso - en­
quanto não for votado o Proje­
to de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias 11

• 

A leitura desse parágrafo dá 
a entender perfeitamente que 
não se declara o recesso en­
quanto não for votada, neces­
sariamente, enquanto não for 
votada a Lei Orçamentária e 
p~de-se não dãclarar o recesso 
quando houver matéria urgente 
e relevan,te. - -

Isso é simples de 
compreender. Po_rque não dá 
pEft-8-áCéltar--que -um dispositi­
vo constitucional autorize a 
convocação extraordinár1a 
qua,ndo emergi rem, durante o 
recesso, temas urgentes e re­
levantes, e profba a prorroga­
ção do recesso. quando est i·ve­
rem pendentes matérias de ~e­
levãncia e urgência. 

Se fui entendido. o que quero 
dizer, aqui, é que o recesso 
já f o 1 ma 1 dec.l arado quando 
feito antes da votação da Lei 
de Diretrizes Orçámentárias e 
foi outra vez declarado mal 
hoj_e, por:-que exiàtem múl ti~lcis 
matérias relevantes - e 
urgentes, Então, a nulidade 
qye viciou a primeira declara­
çao do recesso e que o Presi­
Qe~te do Supremo Tribunal Fe­
deral diagnosticou e definiu 
continua existindo. 

Nossa questão é esta: uma in­
constitucionalid~de a declara-

o Sr. .Jarbas Passarinho 
Sr~ Presidente, peço a pala­
vra, pela ordem .. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia 
de Carvalho) - Com a ·pa1avra o 
Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. .JARBAS PASSARINHO - A 
.minha experiência nas duas Ce­
sas do Congresso arrima o per­
gunta que faço a V. Ex 4 E que 
uma .vez colocada numa. ~uest!o 
de ordem há a posSibilidade 
apenas de uma pessoa 
contraditá-la e. em seguida·. o 
Presidente da. Casa dá a 
decisão. Mas parece q4e V. E~a 
preferiu que debatêssemos~_ a 
matéria e permiti_u, e_n_tão.,_-.~ 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia 
de Carvalho) - É porque o Se~ 
nador Jutahy Magalhães fez 
mais ou menos uma indagação à 
Mesa ... 

O SR . .JARBAS PASSARINHO -S. 
Ex• levantou questão de ordem, 
que ouvi. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia 
de Carvalho) Mas foi 
formalmente? Acho que não. S. 
ExA fe2 apenas uma indagâção à 
Mesa de como poderia se-reunir 
a Comissão de Constituição e 
Justiça, estando o CongressO 
em recesso. 

o Sr . .Jutahy Ma~alhães - Le­
vantei uma questao de ordem e 
terminei f~~do a indagaçãq 
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de c9mo poderfamos 
reun1ao, estando o 
em recesso. 

'tazef"' a 
Congresso 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia 
de Carvalho) - Mas acho que 
não há mal em que todos usem 
da palavra, seja pela ordem, 
seja por questao de ordem. Por 
um-_print;:{pio liberai, acho que 
não há problema. A Presidência 
está pronta a decidir. 

O SR. .JARBAS 
Não tenho dúvida 
ficlência de 
capa c i da de ... 

PASSARINHO 
quanto à pro­
V. E:x.c. e à 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia 
de carvalho) -Não, não é is­
so; pelo contrário, pcir estar 
na Presidêncti é·que estou di-­
zendo a V. Ex , mas já estaria 
pronta para. , .· 

O SR. .JARBAS PASSARINHO 
Apenas, como tenho o cacoete 
de ser um pouco amarrado ao 
Regimento, pensei que uma pa­
lavra, levantando a questão de 
ordem, uma contraditando, a 
decisão de V. Ex<~ e depois, 
então, o Plenário se 
manifestaria. Mas já que V. 
Ex• diz que a questão de o~dem 
~oi feita de maneira informal, 
peço a palavra de maneira in-
forma 1 , também. • 

A primeira impressão minha, 
Quando o Senador Jutahy Maga­
lhães levantou a QUestão e até 
me antecipei a S. E-xSL, ,e disse 
que já sabia o que ia ser le­
vantado, era ... levantando a 
questão de ordem, contraditan­
do a decisão de V. ExR e, de­
pois então, o Plenário se 
manifestaria. 

Mas. já que v. Ex~ diz que a 
questão de ordem foi feita de 
maneira informal, peço a pala-
vra de maneira informal 
também. · 

A primeira impressão minha, 
quando o Senador Jutahy Maga­
lhães levantou a questão - e 
eu até me antecipei a ele, di­
zendo que já sabia o que iria 
ser levantado - era de concor­
dância com S. exA, porque acho 
que o Presidente da Casa 
antecipou-se em relação a ho­
ras do dla, fazendo a declara­
ção do encerramento dos traba­
lhos do Congresso e, pratica­
mente, fazendo com que o art. 
57, no§ 2S~., fosse cumprido 
naquele instante. 

ora, quando o .nobre Líder 
Uosé Ignácio Ferreira fez a 
contradição ou- estabeleceu o 
contradlt6rio, chamou a aten­
ção para o cãPut do art. 57, 
que diz: 

11 0 Congresso Naciona1 
reunlr-se-á, anualmente, na 
capi ta 1 FE:1dérà 1 • de 15 de 
fevereiro a 30 de junho e­
de 1~ de agosto a 15 de 
dezembro." 

~ntão, o interregno entre 30 
de Junho e 1~ de agosto é a­
quilo que o nobre ~enador uosé_ 
Paulo Bisol traduz1u, na nossa 
linguagem, como re~esso 
parlamentar. Esse recesso, in­
devidamente _determinado_ pelo 
Presidente da Casa, foi corrj­
g1do pelo Supremo Tribunal Fe­
deral e seria. portanto, o i­
nício do recesso coincidente 
com a votação da Lei de Oire­
trtzea Orçamentárias. 

ora, estamos diante de duas 
interpretações, Sr. 
Presidente __ ,_ Uma que me parece 
bastante rígidi, que é susten­
tada pelo Senador J~tahy Maga­
lhães~ no momento em que, com 
razão, louva-se nas palavras 
do Presidente da casa que en­
cerrou o_s traba 1 hos. Se e] e 
encerrou o trabalho do Con­
gresso, automatic~mente encer­
rOu -o trabalho das duas Casas; 
e, em conseqüênci_a, a nC?ssa 
Comissão estaria se reun1nôo 
depois dê encerràdo o traba­
lho, que significa depois de 
1 ni c1 ado o _ _recesso. _Mas, quan.­
do o nobre Líder do Go~ernõ 
fez a sua expos 1 ção, me ·parece 
que teve ~azão porque caracte­
rizou o dia. 

Então, --se- nós não tivéssemos 
ouvido do Presidente da casa, 
hoje, di2er, em vez de encer­
rada ~ sessão do Congresso, 
encerrados os trabalhos. - e 
até desejou a nós todos bons 
votos_, parece até de feliz ano 
novo·,- -não sei - não estaríamos 
hoje disc~tindo e~ta questão, 
porque o dia de hoje valeria, 
ainda, como dia de trabalho, 
porque somente no dia de hoje 
se votou a LDO, e-não se che­
gar i a ao exagero de- -admiti r 
que somente seria compatível o 
trabalho até o moment·o em gue 
votássemos a LDO e, sim, ate o 
di a em que votássemos a LDO. 

Como estou cercado de Douto­
res de Le1 e fui um mero t-oca­
dor de tambor, estou realmente 
em dúvida em relação a acompa­
nhar a posição do Senador Ju­
tahy Magalhães, que me parece 
rígida. O meu ponto- de vista 
ser i a de que, apes·ar de ter o 
Presidente da casa declarado 
hoje, cerca das 18:00 horas. 
que estaria encerrado o traba­
lho do Congresso, o dia vale,­
aceitando a convocação ... 

o Sr. Uutahy Magalhães- v. 
Ex~ me permite informa1mente 
um aparte! - -

O SR. .JARBAS 
- Pois não. 

PASSARINHO 

o Sr. .Jutahy Magalhães 
- Senador Jarbas Passarinho, 
só para argumentar. ta\vez até 
por absurdo, perguntar i a a v-, 
Ex~: V. Ex_~ sabe que, no Regi­
menta~ é--- permiti do se fazer 
uma conVocação (jo Senado atra­
vés de - pet i cão - doS Srs. 

senadores. E.n~áo, se.ria possí­
vél hoje, ·a_té meía-nbite, nós 
requere_rmos a __ ~essffio do Senado 
para funcionar, parà tratar de 
qualquer matéria que esteja 
pendente de .votação do Senado? 
v. Ex~-acha que seria conside­
rado i. sso correto? 

O SR . .JARBAS PASSARINHO - Eu 
gosto do raciocínio socrátjço 
que V. EK"- _está f_~zendõ 

.comigo. 

Na verdade, lhe perguntaria~ 
e se eSse requerimento de_ não 
pet 1 ção porque. fomos._aQui 
1 evades a _O-I,JVi r os_ J ur:j ~ta~_ a 
falar em petição, mas_ nos ·aqui 
falamos, no Regimen--to-, ·em re­
que_rimento - se_-esse _requeri­
mento tivesse sid-o c,plo'cado 
ainda hoje, em tempo hábil, na 
Presidência dO S~hado, se-r 1 a 
ou~- não · cabível a reunl ão à· 
noite? É a pergunta que lhe 
faço em resposta. ---

o Sr . .Jutahy Magalhães - se o 
Pres i_dente convocasse a. ses­
são. se ele acei-tasse o regi.,Je­
r i mente, não agora,· mas anteS, 
em tempo hát;>11. 

O SR. .JARBAS PASSARINHO 
Não. mas se ele não tivesse 
di to "está encerrado o traba--
1 ho do Congr-ess-o 11 e ti v esse o 
requer í mente ... 

o Sr . .Jutahy Magalhães - Mas, 
se ele não tivesse dito que 
estava.encerrado ... 

O SR. .JARBAS 
Ent"ão, estamos 
apenas _à 
Presidente. 

PASSARINHO 
nos ama;rrando 
palavra do 

o Sr. .Jutahy Magalhães 
Concorde, mas, na hora em que 

declarou encerrado. Como con­
sidero até, dentro do pensa­
mento· rígido da questão, essas 
duas medídas pr-ovisórias ti-
Ve?Se _____ di to que estava 
enc~rraôo ... 
O SR. .JARBAS PASSARINHO 

Então-, nós ·estamos rios amar­
rando apeoas à palavra do 1~ 
Secretário. 

. o Sr . .Jutahy Magalhães ... 
mas na hora em que ele decla­
roi,J encerrado~ como eu consi­
dero até -deri.t r o do pensamento 
ríg~do da questão, essas duas 
medidas provisórias_que o Se­
nador- José ··:zQnáclo -F"errêlra 
anunciou que a1~da viriam não 
vão obr i.gar a que -se COnvoqué 
o Congresso t~ês dias após. 

O SR. .JARBAS PASSARINHO 
-Pois era af que eu ia che­
gar, se V. Ex~ me permite. 
exatamente contrario sensu. o 
Presid~nte, fazenao a edição 
de uma medida no dia de hoje, 
o tez no dia em que o Senado e 
a Câmara estavam-reun1dos. En­
tão, não _ importa. se e 1 e pu­
blica no Diário Oficial, está 
garantido o _dia. 
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O sr. ~utahy Magalhães - E já 
foi publicada a medida? 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO - Já .. 
Então, não haveria dúvida. O 
único problema nosso é que. 
com a palavra do Presidente 
Nelson Carneiro, ele passa a 
fazer com que o dia de hoje se 
encerre às dezoito horas. Se o 
Presidente da Comissão resolve 
convocar a sessão, acho que 
ele tem o direito de cçnvocá­
la até-- a meia-norte-. E a im­
pressão preliminar, sujeita à 
subcensura e ao julgamento de 
V. Ex .a 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sab6ia 
de carvalho)- A Pr'esidência 
vai decidir a questão. Quero 
considerar inicialmente que a 
questão de ordem Teyantada 
pelo Senador Jutahy Magalhães 
tanto tinha caracteristicas de 
questã~ de ordem cOmo de uma 
palavra pela ordem. A questão 
de ordem. na verdade, rigoro­
samente, é formal, tem que in-
dicar o artigo do Re~imento ou 
o artigo da Const1tuição e 
formular o pedido ao final. s. 
Exa, pelo seu zelo e pela sua 
descontração, encontrou essa 
fórmula dé indagar à Mesa, que 
perguntou: é uma questão de 
ordem? Ele respondeu que sim. 
A Mesa. então, resolveu dar a 
palavra para uma discussão li­
beral, sem se ater ao forma­
lismo de uma questão de ordem, 
já que ela não fora formalmen­
te prolatada de igual modo. 

Mas, na verdade, Srs. Senado­
res, estamos diante de uma 
questão jurídica, que não sur­
preende, no entanto, aos que 
têm um contato com o Poder 
Judiciário, quer como Juizes. 
como Joi o Senad_or Pau 1 o B i': 
sol, ou como advogados, como e 
o meu caso, ou como professor 
de Direito, como é o caso de 
alguns aqui na Casa, ninguém 
como réu, graças a Deus. 
Mas, na verdade. estamos na­

quela história de como é que 
sâo_os prazos e estamos também 
naquele estudo do valor de uma 
declaração, no caso o valor da 
declaração do Presidente_ do 
Senado. Qual é o peso-dessa 
declaração? Em DireitO, temos 
dois modos de entender: 
um stric~o sensu e um lato 
sensu. Um modo de entender 
mais amplamente e um modo de 
entender mais rigorosamente, e 
a Comissão terá que se decidir 
nesse entendimento. O Presi­
dente vai deetdir e _·logo 
recorrerá ao P1ehár1o para que 
este o decida. 

A Presidência entende ~ue não 
pode ser visto formalmente 
assim. Acho que, enquanto de­
correm as horas do dia de ho­
je, o Congresso está err 
funcionamento. Não é o Cole­
giado do Congresso Nacional, 
cuja sessão foi encerrada. Na 
verdade, administrativamente, 
qomo bem acentuou o senador 

José Ignácio, es-tamos aqui _com 
o nosso protocolo, esperando 
que deva ser protocolado. Os 
gabinetes estão abertos. A 
vida legislativa não se encer­
ra hoje P.Or força de um ato 
declaratório do Presidente do 
senado, autorizando a inter­
rupção daquelas reuniões 
plenárias de votações. 

Quanto à ffgura do recesso, 
af é que entra um pOuco de ra~ 
ciocfnio, também, para enten­
dermos ~uridicamente que pe­
ríodo e esse que passamos a 
viver, se seria um periodo im­
pediente -oe atividades ou um 
período concedente de 
inatividade. Esse é o grande 
problema. Estaria impedido o 
Le9islativo de praticar atos, 
porque estaria em recesso, ou 
ele é autorizado a não prati­
car atos nesse perfodo? 

Suspende, mas aquilo que sus­
pende pode ser_ aproveitado ou 
não. Eu posso não aproveitar 
como parte numa ação judicial 
o prazo que eu ainda tenho, 
aproveito_ ou não aproveito. 
Posso gOzar da interrupção de 
uma prescrição ou não gozar. O• 
meu prazo prescritivo. uma 
prescr f ção que foi i nterro_mpi­
da, eu posso alegar que foi e 
nem aproveitar o prazo. 

Então, nós temos que verifi­
car se esse dispositivo cons­
titucional é coercitivo para 
impedir, ou se ele é cogente, 
ou se ele aRenas suspende sem 
tornar viciâvel ou viciado 
qualquer coisa que ocorra nes-
se perfodo. . 

Entende a ?residência da -co­
missão de Constitúição~ e Jus­
tiça e Cidadania, que seria um 
excesso de rigor, que não é 
comum ao Congresso Nacional, 
porque assim nã9 funciona, 
isso ao inverso. E aquela his­
tória que _nós não podemos fun­
cionar durante a reunião do 
Congresso e·nós temos que dar 
um jeitinho e dar uma funcio­
nadazinha, quer dizer, nós te­
mos que encontrar um modo, 
porque assim não funciona 
mesmo. Eu acho que é só uma 
questão de uma visão latu 
sensu do dispositivo constitu­
cional. porque o fato de a Co­
missão de Constituição, Justi­
ça e Cidacl.çm_ia_ se reunir, ela 
não lesa ninQuém, ela não pre­
judica ninguem, ela vai além, 
ela trabalha num perfodo em 
que poderia nã_o trabalhar. 
Quer dizer. ela funciona quan­
do teria o direito de parar. 
Isso é como se eu invalidasse 
o ato de um funcionário, que 
podendo estar de licença, ele 
praticasse um ato. Licença não 
seria o caso, mas umas ferias. 
que ele perdesse a habilitação 
f_isca1. de fér'\as, visse um 
ato irregular e praticasse uma 
apreensão, então seria irregu­
lar, porQue ele estava de 
férias. Quer dizer, não seria 

bem esse princlpio. Por isso, 
a Presidência resolve _ o 
se~uin"te: que há condições le;, 
ga1s e constitucionais para 
o.ue func 1 one a Corn i_ ssão de 
constituição, Justiça e Cida-­
dania até-meía-noite de hoje, 
porque o dia de funcionamento 
do Congresso Nacional ainda 
não se esgotou, e seria muito' 
rigor interromper todas as, 
funções ato contfnuo cpm a de~ 
C1aração do Presidente do Con­
greSso Nacional. Assim deter­
mina a Presidência a con_tinui..;. 
dade da sessão e submete sua 
decisão ao Plenário, passando 
a apurar o voto dos Srs. 
Senadores. 

Os que concordarem com a Pre­
sidência diria ''sim" .. 

o Sr. Jutahy Magalhães 
.. - Antes de dizer "sim", não 

posso argumentar. Ele próprio 
recorreu de ofício. 

O SR. PRESXDENTE (Cid Sabóia 
de Carvalho) - Eu estou fazen­
do de ofício. ~ 

D Sr. ~tahy Magalhães - o 
que eu queria entender, porque 
o Senador Varbas·Passarínho é 
bacharel de Realengo, segundo 
informa. eu, nem isto. Então 
eu preciso me informar melhor 
para entender as coisas. 

Veja V. ExA, Sr. Presidente, 
a decisão de V. ExA, pelo me­
nos, principalmente pela argu­
mentação, vai-nos perm __ it1.r fa­
zer reuniões aqui diariamente 
durante o recesso. -

9 SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia 
de Carvalho) - Não, eu estou 
limitando até às 24 horas. 

O Sr. ~utahy Magalhães- v. 
ExA falou em 24 horas, mas a 
argumentaçãO toda de v. ExA 
fel que durante o recesso não 
era obrigatório saber·... O 
SR, PRESIDENTE (Cid Sab6ia de 
C~rva1ho) -O que a Presidên­
cia decla~ou é que eSse perlo~ 
do não tem impediente. -

O Sr. ~utahy Magalhães 
-_Então, V. Exa já imaginou se 
fOssemos levar isso ao pé da 
letra? P_or_qu~ então não existe 
reCesso. Recesso só pOde ser 
interrompido por requerimento 
das duas Casas do Cong~essp. 
Isto ai é uma maneira de in­
terromper o recesso. 

Agora, quando V .0 

E'~A- argumen­
ta de forma brilhante, como 
sempre, como professor de Di­
reito, e por isSo eu fiCõ mui­
tas vezes sem entender,_ mas 
veja V. Ex~ que eu não entendi 
a decisão. Agora, o que eu 
quero pedir a V. Exa, seja 
qual for a decisão, ê- que ano­
te na a ta a hora Cem que está 
sendo tomada a decisão e a 
hora em que foi feita a Tala 
dO: Pr_e5!i dente, cOl ceando em. 
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rece~so. não encerrando 'ã 
sessao. Não foi a sessão do 
Congresso que foi encerrada, 
foi colocado em recesso o Se­
nado; e af é como diz o S~na­
dor Paulo Bisol: se querem ir 
contra a decisão do Presiden­
te, vamos fazer aqui um manda­
do de segurança contra a deci­
são dele e vamos lá para o su­
premo pedir para anular a de­
cisão do Presidente. 
Agora, n6s estamos aqui anu­

lando a decisão do Presidente 
do Congresso. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia 
de CarvalhoJ - Na verdade. o 
que v. Ex · talvez não tenha 
entendido é porque tudo em Di­
reito tem uma classificação e 
tudo em Di rei to tein- ümà natu­
reza iurfdica. Há no Direito. a 
chamada lei imperfeita. Af _é 
que V. ExA não entende mesmo. 
Quando a lei não anula o ato 
nem pune o infrator, é o dis­
positivo de 1 e i 1 mperfei ta. 
Temos a lei menos que perfeita 
e a lei imperfeita. de acordo 
com a conseqüencia dela. A 
doutrina alemã não enxerga aS 
coisas em forma de carimbo: é, 
não é. O Direito não pode, e­
videntemente, ser assim. 

O Sr. ~utahy Magalhães - Mas 
qualquer cidadão pode inter­
pretar se a lei é perfeita ou 
imperfeita ou tem que levar o 
problema ... 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia 
de carvalho) -Não, porqUe de­
pende dos efeitos da 1 e i . · A 
lei tida quanto às suas reper­
cussões, tanto que eu disse: 
um ato administrativo do Pre­
sidente do Senado tem que ser 
ana 1 i sado, que a to é e_sse? 
Quais são as conseqüências? 

o Sr. Leite Chaves-sr. _Pre­
sidente. permite-me usar da 
palavra? 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia 
de Carvalho) - Com a palavra o 
nobre Se~ador Leite.Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES -(PMDB 
PR) Voto aprovando a decisão 
de V. Ex 4 por uma razão. 
apenas: os prazos parlamenta­
res são contados por dia,- é 
não por hora. Se fosse por ho­
ra, a conseqüência.seria com­
pletamente diferente. qve é 
contada de hora a hor~. E por 
dia, quer dizer, até a noite 
de hoje. Se estivéssemos em 
reunião, mesmo que o Presiden­
te proc 1 amasse o en·cerramento •. 
nós continuarfamos em reunião:.· 
Penso que V. ExA está correto 
e à questão de ordem, a meu 
ver, V. Exa respondeu satisfa­
toriamente, de forma que estou 
com V. Ex .a. • 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia 
de Carvalho) - Com a palavra o 
Senador Antônio Luiz Maya. Va-

mo-i ·aeci di r no voto, não é? v. 
Ex s vã_o votar. 

-O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA - Sr. 
Presidente,· Srs. Senadores, 
penso que. em ques-tão de dúv-ida 
o bom senso deve prevalecer, 
para um julgamento. E bom sen­
so, para nós, é argumento 
válido e a lógica tem muito 
senti do .. Se o Presidente t 1-
vesse di to: 11 A parti r- deste 
momento, a partir desta hora, 
o -congresso está de recesso 11

, 

tudo bem, não haveria mais 
possibilidade, 

Entretanto, o Presidente não 
quis dizer isso, pelo menos na 
minha _ interpretação 
generali-zada. Ele quis dizer: 
a . parti r de_!;> ta data (a data), 
então o Congresso estaria de 
recesso. Por i_sso que d.i go que 
se pode per f e i tamente. . .. -.é 
meu modo de,pensar. Bom senso 
leva a esta conclusão, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia 
de carvalho) - -vamos, então, 
votar. Os Srs. : . . Com a pa 1 a­
vra o Senador Mansueto de 
Lavor. 

--0 SR~ MANSUETO DE LAVOR (PMDB 
- PE) -Sr. Presidente, creio 
que precisamos ter~-em mente 
que o recesso não interrompe· 
as atividades do Congresso. 
Tanto é que no § 4~ do inciso 
VI: 

11 0 recesso não interrompe 
as atividades do 
Congresso. 11 

Tanto é qUe no § 4~. do inCi­
so VI; do art. 58, qUandO- tra­
ta das Co_mi ssões, se prevê a 
~iação de uma comissão repre­
se~tativa do Congresso Nacio­
nal. para que ele possa, atra­
vés da mesma. funcionar. Quero 
dizer, então, Corroborando a 
decisão de V·- Ex 4 • que desde· 
já apóio, que, realmente, as 
atividades não se encerram no 

_ _!'acesso._ Se Se encerrassem, 
fechavam-se as portas. 
lacravam-se todas as entradas 
e não havia Comissão nenhuma 
aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia 
de Carva 1 ho_) - Ao centrá ri o, 
nªO s~ ~ricf!!f'-rà~.- A interrup-ção 
nao suspende, 1n~egralmente, a 
atividade do Congresso. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
....; __ Conforme foi -di to aqui, V. 
éx 4 deu uma interpretação lato 
senso. É preciso que, no Di­
reito, haja campo Oe manobra. 
As decisões da Suprema Corte, 
não a brasileira, mas até a 
americana, diante _de uma Cons­
tituição sucinta, como é a dos 
Estados Unidos, todas se ba­
Sêi a·m ·:neste -g-ra-nde campo de 
manobra que é o f a to de, entre 
uma interpretação ao pé-da­
letra e uma interpretação ao 

espfrito da letra, geralmente 
se prefere à do espfrito e não 
à da letra morta. 

Na real id_ade, votar p·ela in­
terpretação do d_i a _do ence-rra­
mento do recesso é uma at-í tude 
sábia de V. Ex~_e corresponde 
aos objetivos desta reunião_, 
Vale a pena estarmos aqut ana­
lisando uma matéria do mais 
alto interesse social, qual 
seja a que vai se discut1r 
depois. Voto favoravelmente à 
decisão de v. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Cid ~abôia 
de Carvalho) (Procede a 
vota_ção,) 

o Sr. ~osé Paulo. Bisol- Com 
a Pres i dênc1 a. NóS- vã:mos- dãr;-
parecer, aqui não há nada 
terminativo. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia 
de Carvalho)-- Exatamente, era 
o argumento que a Pres i dênc·i a 
ia _usar e nãO usou, porque de 
rep~nte, com as intervehções, 
fug1u. Neste momento, a Comis­
são funciona como órgão de 
consulta. 

Vou proclamar o resultado:-9 
votos "sim 11 e 3 votos "não". 

Com a- -pa 1 avra o- Senador de­
signado para_ relatar a omaté~ 
ria. Odacir Soafes. 

O S~. ~utahy Magalhães - PeÇo 
a palavra, Sr. PreSidente. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia 
de Carvalho) - Com a palaVra_ o 
Senador J_utahy Maga 1 hães. · 

----- '-

O S~. ~UTAHY MAGALHAES (PMDB 
- BA) - Como eu cons i der_o que 
a r~un i ão . hão ex.i ste. eu não 
posso participar de uma reu­
nião .inexistente. Então, eu 
tenho que sair. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Saoó\a 
de Carvalho) - Com a palavra o 
SenadOr Odacir Soares, ap65 ã 
declaração do Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR. RELATOR (Odacir Soares} 
":" (Leitura de r:_e_l_a!Qr::i_o.) 

O SR. RELATOR (Odacir SóareSJ 
- (Conclui_ a leitura dp 
relatório.) - - ~ 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia 
de Carvalho) - O parecer foi 
pela aprovação do recurso doS 
SenaõorêS~Marco Maciel_ e Jorge 
Bornhausen. 

Em discUssão. 

Com a palavra o nobre Sen8d0~ 
Cf'!agas R o~ r i_gues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
PI)- Sr. _Presiden_te, pediria 

ao- nobre Relator·; pois não en-:..-
tendi bem. · 
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v. ExA disse que não contem­
pla à Cãr-ta Magna a poss_ib11_1-
dade de se sustar a 
tramitação. Disse queA à luz 
do. art. 1~, do Ato n 1, com­
pete à Comissão examinar, não 
compete a e~ta Comissão em si. 

Então, a conclusão de V. Exa 
foi em que sentido? 

O SR. ODACIR SOARES sou 
pelo acolhimento -do recurso 
dos eminentes Senadores Marco 
Maciel e Jorge Bornhausen. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES 
-Acolho o recurso pera ... 

o Sr. Odacir Soares - Aco-lho 
o recurso para considerar que 
·a matér-ia, objeto do desPacho 
do ~residente do Senado Fede­
ral, não é da sua competência 

•e sim, da Comissão Mista a ser 
designada para apreciar a me­
dida provisória. 

O SR.. CHAGAS RODRIGUES 
-Então, no entendimento dé s: 
Exã não cabe nem a esta Comis­
s~o a~reciar.s~ a medida pro­
v1s6r1a em s1 e constitucional 
ou fnconst i tuc1oria 1 .• 

o Sr. , . ··Odacir Soares 
- Perfei tamEm'te', 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - E no 
entendi menta de S. ExA, quem 
deve pronunciar-se sobre o ato 
do Presidente poderia ou 
não ... 

o Sr. Odacir Soares -
sobre essa parte não. 
parte é competãncia 
Comissão. -

Não; 
ESsa 

da 

O SR . CHAGAS RODRIGUES - P"o i s 
é isso. No entendimento de V. 
ExA; quem tem competência para 
se pronunciar sobre o ato do 
Presidente,· o ato que sustou, 
é ou não constitucional, é 
também a Comissão-. 
Aqui são dois assuntos~ um é 

examinar se o ato foi consti­
tucional. se ó Presidente po­
der f a ou não sus.tar. _ Então, 
trata-se apenas disso. o- nobre 
Relator concluiu no sentido de 
que não pode. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia 
de Carvalho) -O parecer con­
clui que o Presidente do Sena­
do não tem competência para 
sustar os efeitos de medida 
prov1sór!a, -. sustando a 
tram1 taça o.- Pais bem, sustar 
os efeitos~ sustando a 
tramitação~ E a parte lógica 
da questão. 

Agora, a opinião, o parecer 
sobre a medida provisória de 
urgência, relevância e consti­
tucionalidade seria de uma co­
Missão Mista, criada pela De­
liberação n~ 1, de 1989. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Sr. 
.Presidente, a nossa Constitui-

ção diz que não é possfve1 o­
ferecer emenda- isso já vem 
de longe -contra a Federação. 
se alguém aqui oferecer uma 
emenda, como se trata das e­
mendas, diz que determinada~ 
emendas são inadmissfveis. E 
jufzo de admissibilidade, 
prévio. 

Então, se a totalidade da Câ­
mara. por ·exernpl o, _apresentar 
uma emenda contra a -Federação, 
abo-lindo a Federação, o Presi­
d~nte não pode dar tramitação, 
nao vai mandar que uma - comis­
são examine a const-f tu c i o na 1 f­
d?de ou não dessa emenda. 

· Quando uma Comissão Mi_sta e­
xamina, estou falando em tese, 
a constttuc1onal idade, é So­
mente naquela hipóteSe em que 
a i nconst 1 tu_cf cria 1 idade não é 
clarfssima. Aqui é um problema 
de poderes. Não é o problema 
de se saber se um determinado 
projeto- de lei ou se uma de­
terminada medida provisória 
pode ou não ~er considerada 
constitucional ou 
inconstitUcional. Aqui, é uma 
questão básica. A história do 
Direito Const1tucfona1 é jus­
tamente a história da conquis­
ta da liberdade e do direito 
de dispor dos recursos 
públ ices.- Toda a história do 
Direito Constitucional se re­
sume nisso: contra o absolu­
tismo dos reis e contra aque­
les que pensam que podem dis­
por dos recursos púb.lf cos~ 
o Presidente da- República, 

i.nicialmente. entendeu que po­
·deria baixar medidas provisó­
rias sobre Direito Penal e pa­
rece que o nobre Relator ainda 
pensa que se chegar aqui uma 
medida desta _natureza, o Pre­
siderite do Senado Federal tem 
que mandar para uma comissão 
mi'sta, apesar de o Supremo 
Tr i'buna 1 já ter rec;onhec 1 do 
iSso 'e o pr:óQ.rio Pres1.dente da 
República também. se amanhã 
vier a9ui, através de medida 
provisoria, um ato normativo, 
uma medida provisória, criando 
'fi_guras de Di ret t.o Penal, im­
pondo lE!iS etc.; a· Pres_ident_e 
não tem,- n·et:essariarõente, que 
designar comissão mista; ele 
pode indeferir, inadmitir, de­
cidir que a matéria não pode 
ter prosseguimento, ou nem ser 
apreciada. 
Quando se tri;~.ta de orçamento, 

se o P_residente da República 
baixar amanhã medidas criando 
tributos, aumento de tributos, 
no mesmo exercfcio financeiro, 
isso não tem o~e ter tramita­
ção para saber se é constitu­
cional ou não .. Então, estou 
com s. Ex~. o nobre Relator, 
nas medi das n_orrna i s, Comuns . 
Mas, quando se trata, como a­
qui, do fato-~e_ que a nossa 
consti_ti..liç5o -- expressamehte 
profbe isso. ela diz, quando 
trata de medida provisória que 
S& se admite abertura de c ré­
di to ex't_raordf nári o. Crédito 
suplementar e crédito adicio-

na 1 não podem ser _ob_~ e to, nun­
ca foram. E é do propr i_ç. __ Mi­
nistério da Fazenda. Parece 
que o _Governo cont fnl,Ja a_ come­
ter erros . .Tra tã de Procurado­
ria Geral da República sem 
consultar a Procuradoria; da­
qui a pouco_ vai mandar assun­
tos mflttares sem ouvir o .. E.­
xército, por exemplo. Não ouve 
o órgãO competente. 

Então, o que não é possfvel 
é, por medida provisória, o 
Governo abrir crédito 
su~lementar. se qUiser fazer 
isso por decreto, muito bem. 
Mas, nós não podemos ser 
constrangidos. Dai ter sido 
levantada a questão de ordem e 
ter sido acolhida. Nós não po­
demos admitir que, através de 
medida provisoria, sejam in­
frinQ"idas questões b_ásicas de 
Oire1to _Penal _e de Direito 
Tr-ibutário. Isto .está aqüT; 
foi examinado p·or todos esses 
nossos tributaristas e o pró­
prio artig_o da Constituição, o 
art-. 62, se não me engano, que 
trata da medida provisória, 
diz que as medidas provisórias 
perderão a eficácia, desde a 
edição, se não forem converti­
das. em lei. Não é isso. Então 
está aqui nesse trabalho, por­
que isso aqui veio robustecer 
as minhas convicçõesA qyando 
diz no art; 167, § 3 : "E ve­
dada a realizaçãO de-operações 
de créditos que excedam o mon­
tante das despesas de capital, 
ressalvadas as autorizadas me­
diante créditos suplementares 
ou especiais cõm fína11dade 
precisa, aprovados pelo Poder 
Legislativo, por maiOria ãbso­
luta". 
No- inc_i!âO 5_~.: -"A abertura de 

crédito suplementar ou espe­
cial sem prévia autorização 
legislativa:", Sr. Presidente, 
"sem prévia e sem indicação 
dos recursos corresponc;iente_s 11 • 

O caput do art. 167: "E vedãda 
a abertura de crédito suQl e­
mentar ou especial sem prévia 
autortzação legislativa e sem 
indicação dos - recursos 
correspondentes" . 

Então. além de toda uma tor­
rencial doutrina, estudos, 
tratados sobre este assunto, 
nós temos a letra fria, Então, 
quando uma medida provisória 
atentar abertamente contra um 
preceito constit-ucional que--é 
parte da estrutura do regime 
democrático, não é possivel 
mandar, imagine amanhã o Pre­
sidente__ da Repúb1 ica manda 
para cá, eu repito, uma medi da 
provisória querendo aquilo que 
nem uma emenda const i tu c i o'na 1 
pode, nos termos da 
Constituição. Então, nós temos 
que admitir o ritual, este 
fo1•ma 1 i.$mO com até V. Ex a 

~ 

O S~. Odaci~ Soares - Permite 
V. Ex~ um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES- Com mui­
to prazer. 
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O•Sr.~Odacir Soares- Eu que- constitucionalidade seja em 
ria perguntar, apenas para or- controvérsia, quando ela seja 
Qenar o meu e~tendimento-sobre evidente e palpável, mas aqui 
ésta ~estão. V. ExA acha que há uma diferenciação, as pr6-
o Executivo, na forma do art. prias pessoas que recorreram 
167 da Cónstituição não pode para cá dizem _que a Medida 
fazer o que, objetivamente, em ~rovisória n~ ... apenas djs-
re 1 ação à abãrtura de c i Pli na a dest 1 nação dos re-
cr.édl tos? -cursos decorrentes da ap11 ca­

O SR. LEITE CHAVES - Está a­
qui, eu li, a abertura de cré­
dito suplementar ou especial é 
vedada, a abertura de créditos 
SURlementares ou es~eciais sem 
prévia autorização 1e91s1ativa 
e sem indicaçao dos 
recursos .. _. 

O Sr. Odacir Soares Mas o 
que é prévia autorização 
legislativa? 

O SR. LEITE CHAVES - Prévia, 
ora meu Deus, prévia é primei­
ro ouvir o Legislativo, a me­
dida provisória tem força de 
1 e i , n6s é que vamoS: .. 

O Sr. Odacir Soares • Nós·a­
provamos no congresso o SOS 
Rodovia que era crédito 
suplementar. 

ção e dentro Oo.Tesouro Nacio­
nal do Banco Central do Brasil 

-pelos valores arrecadados pelo 
salário-educação. V. Ex~ nega 
'esta parte·? 

O SR. LEITE CHAVES Não. 
Está aqui um assunto e o tra­
balho aqui feito justamente 
por técnicos competentes come­
ça logo dizendo: 11 Por mim au­
torizado e publicado ~o Otário 
Oftctal. Autoriza o Fundo Na­
cional de Desenvolvimento da 
Epuca~ão - FNOE a aplicar, a­
·través- do Banco Central do 
Bras i 1-, as disponibi lidadas 
financeiras resultantes das 
.conH··ibui Ç5es". 

Essa autorização, p_qr si só, 
mereceria discussão mais apu­
rada--.- já- que dois terços do 
produto da arrecadação da con­
tribuição do salãrio-educação 

nados a despesas urgentes e 
imprevistas. 

_"Art. 42. Os créditos __ su­
plementares e especiais se­
rão autor i"zados por 1 e i ... 11 

_ I.s to,_ désde- 19~64, em i netlte:s 
Cole-gaS! Desde aquele sistema 
no regime de exceção. e aber­
tos por decreto do ExecutlvO. 
Então, veja v. ExA: estamos 
contrariando toda uma doutri­
na, todo um pressuposto! E a­
qui, quando justamente a Cons­
tituição abre uma exceção e 
admite medida provisória quan­
do -se tratar de créditos 
extraOrdinários. Aí, então, a 
Cóhstltuição' permite, c·omo a 
legiSlação ordinária o fazia 
antes A 

Vejam V: Ex~s. não podemos! 
Estou- aqu1 porque recebi ha 
pouco. esse trabalho. 

A Constituição trata, numa 
determinada parte, dos crédi­
tos extraordinários, no art. 
167, que dispõe: 

"Art. 167. São vedadoS: 

O SR. LEITE CHAVES- Estgu devem ser transferidos para os § 3~ A abertura de_crédi-
examinando o assunto e nao ·Estados etc. to extraord1nário _s-omente 
quero ir, e um erro não justi- E, mais adiante: o ponto mais será admitida para atender 
fica outro erro. Pois bem, en- importante e preocupante da a despesas i_mprevisíveiiS e 
tão eu quero dizer que nós, medida provisória é o disposto urgentes, como as de~orr~n-
Sr. Presidente isto é que é a no§ 2~ do seu art. 2~. que tes_de guerra. começao 1M-
doutrina correta, nós--não po-~-estabelece: •1No presente e- testina. ou calamidade pú-. 
demos- é preciso que o Presi- xerefcio, o saldo resultante b1ica. observado o dispoSto 
dente entenda isto estas das aplicações de que trat~ no art. 62." -
cOisas básicas não podem cair essa ··-medida provisória sera E ainda aqui, então, só no 
num forma 1 i smo norma 1 , o que usado de conformidade com a cr:-édi to extraordi nár; 0 é que 
deve ser examinado aqui pela programação an~xa". permite ... Porque, nes5 es ca-
comissão. o Presidente agiu d ê · 1 ·d d 

id t - · Essa disposição caracteriz.a a sos e urg nc1a, ca am1 a e, 
bem, o Pres en e nao podta abertura de créditos adicio- guerra, manda-se para a medida 
agir de outro modo. Imagine v. 1 6 i M d'd · ExA e eu quero repetir que se nais ao orçamento do FNDE, prov s r a. as, me 1 a provl-

- T ·b complem·ent•res e, principal- s6ria para essas outras hipó-alllanha o Supremo r1 unal Fe- .... t · i 1 • i ' deral,· que consicJerou insus- mente, especiais, conforme eses e uma cosa ser 1ss ma .. 
ceptfve1 de medicja provisória l?Ode ser verificado dos anexos Então, eu gostaria de pedir a 
era em contraposição, uma me.:. a medida provisória. Ist_o por atenção para o fato de que não 
di da· provisória vem, 0 con- e~ue a Constituição estabelece podemos, num caso como este, 
gresso rejeita, o Presidente que quaisquer despesas ou as- como num caso de 1,..1ma medida 
da Repúb1ica baixa uma nova e sunção de obrigações diretas provisória que atente contra a 
depois que 0 Congresso já en- não podem ser realizadas sem o Federação, dizer quem vai exa-
tendeu também i ~.to, imagine se correspondente crédito mina r a const i tu c i ona 1 í da de .. · 
o Presidente am~mhã manda uma orçamentário adicional, bém o Presidente tem o direito-.. o 
nova e nós vamos para a como os fundos de qua 1 squer dever de i nadmi ti r. E o Pres1-
Comissão. É prec·tso distinguir dos Pod_e_res da União, caso do dente da República, se julgar 
certos casos, c·ertos assuntos FNDE. e en-tidade-s da Admi ni s- qoe está sendo prejud 1 cadt? no 
básicos que o Presidente do tração Direta e Indireta,_ es- -seu d1réito de_ edi~ar medld~s 
Senado 'Federal não pode nem tão compreendidos no orçamento provi sórías, pode bater as 
receber emenda constitucional fiscal e na seguridade social, portas da .Jus-tiça. 
e quando trat;~ .não é possfvel -senão ve~amos: e vem a lei 
uma emenda constitucional que orçamentaria anual. A própria Era o que eu t~nha a d!zer. 
atente contra isto, que atente 1e1 também é nesse sentido. A 
contra a República, que atente lei clássica, que vem desde o SR. PRESIDENTE (Cid Sab6la 
contra a FedE1ração. Como é 1966-, é nesse sentido. O art. de CarValhO)-- Com a palavra o 
possível r6s r·ecebermos aqui 40, por exemplo, da Lei n~ Senador .José Paulo Bisol. 
uma medidé provisória? 4.320, de 1964, dispõe: 

"Art. 40. __ São créditos O SR • ..lOS~ PAULO BISOL- Sr. 
O Sr. -V. Exa per- adicionais as autorizações Presidente, Srs. Senadores, eu 

mi te um ar:.arte? de despesas não computadas as_s i no da prime i r a à ú 1 ti ma 

O SR. J.EITE CHAVES 
não. 

Pois 
ou insuficientemente dota- pa 1 avra o parecer do nobre se--
d_a_~_ ~a ___ Lei de Or.ç~_f!lento. nadar Chagas Rodr_i gues no que 

concerne. ao mérito_, __ Infeliz­
Art. 41, Ds créditos ad1- mente, nós. est~mos diante de 

O Sr. -Concordo cionais c1assificam-se em:" uma lacuna legis, quer dizer. 
com V. E>·: 4 que o_ Presidente do nós temos regulamentação para 
Congresso não pode dar curso à Suplementares, especiais e o caso. Para simplificar: ·nós 
medida provisória quando a in- -extraordinárias; estes. desti- não temos uma disposição nor-
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· mat; v a QUe pr"evej a o i ndefer'f- que esta_be 1 ecer por ser esse parecer, retorno 0 
mente liminar não por p~rte do necessário- indeferir. En~ parág~af~ e o ~in~1 dq parecer 
Presidente congresso. Nos es- tão-, apessar ~do mérito -ser ao 'Parecer original e cohCórdo 
tamos esperando_uma regu1amen- para mim flagrantemente certo, plenamente com ele. 
tação da medida provisória que no que concerne ao parecer ~do,.'" 
disponha sobr~ isto, que rela- senador Chagas Rodrigues, in­
C'ione os casos em que o Presi- felizmente, o que es·tã certo 
dente deve imediatamente de- aqui juridieamente é o parecer 
senvolver a medida, para que do nobre Relator, com uma ob­
ela não ent~e com força de servação, nob~e Relator, que 
lei para que ela não entre in eu reputo importante e vou as­
forée como diz o inglês. ~sse sinar este parecer somente se 
é o· ~problema, nós estamos for atendido nisto, sem abs­
diante de uma aporia. No sen- trair os tópicos· qUe foram 
tido lógico -do conceito, nós abstrai dos na le_ftura aqui, 
não temos saída. porque af V. Ex~_está.entran~o 
Para que os senhores sintam no jogo do Presidente da Repu­

com que tortura interior eu blica, e eu, como não jogo 
estou dando parecer, eu acho nem com o lado gue me agrada 
que 0 Presidente está exp1o- porque se a lei nao __ me permi-· 
rando uma situação d,.e vazio te, também não vOu _jogar do 
legal. Acho que ele está tra- lado que me desagrada. Quer 
balhando no sentido da deses-- dizer, o gue o Presidente tem 
tabilização institucional_ des- que fazer e designar a comis­
te Pafs. Acho que ele está se são mista. Se isso deQender de 
aproveitando da falta de regu- convocação extraordinária, S .. 
lamentação da medida,provisó- Ex~ deve convocar extraordina­
ria, acho que ele esta abusan- r1amente o CongressO Nacional. 
do, está produzindo um mal gue Vamos cumprir· essa coisa que 
nós vamos 1 evar mui tos anos passamos ma_i s de d9:i s anos fa­
~ra nos recuperarmos com e~- zendo;-- õu Vamos jogá-la fora. 
pírito e sentimento de 1nst1- Tenho afirmado e vou reafirmar 
tucionalidade e legalidade e que este recesso não podia ser 

i 1 'd d declarad_o, porque há medidas 
de const i tu c ona 1 a e· - provi só ri as pendentes 'e porque· 

A medida é flagrantemente há projetos de lei urgentes e 
gritantemente, relevantes. como é o caso da 
inconstitucional. Mas nós te- Lei_Previdênciãria. Então, o 
··:os que ficar na preliminar e rt3:cesso foi tnal declarado. Te­
,-,-3o há fUndamento 1 ega 1 pare O mos que dar à à Presidente _ do 
~~esidente devolver uma medida Congresso Nacional este 
provisória, a fim de evitar parecer: v._ Ex_.A tem que con­
:-~·-Je ela entre em vigência. vocar novamente o Congresso. 

Jlizmente, eu trago a boca Não precisa haver convocações 
tv: ta Qelo uso do cahimbo, eu para sessões do Senado Federal 
sou juíz, estou votando contra ou da Câmara dos Deputados, 

mas S. Ex.A tem que convocar o 
a minha vontade, mas eu sou um Congresso Nacional para desig­
servo disto aqui' eu sou um nar a Comissão.-- E quando a 
servo da Constituição, um se~- Comissão der 0 seu parecer, s. 
vo· da legalidade. Eu acho que A 
nós estamos sofrendo um abuso Ex tem que convocar o con­
por parte do Executivo, uma gresso Nacional novamente para 
agressão e tenho dito isso até sessão plenária. Isso está 
am reuni5es do plenário do s~-- gritantemente claro aqui, e 
r.ado, mas infelizmente, Sr. isso também está mOstrando 
Pres 1 dente, não há fundamento que, urgentemente, teremos que 
r>ara 0 Presidente indeferir providenciar uma regu.lamenta­
liminarmente.. ção. da. medida próvisór1~. 

Alias, penso que o fato de nao 
o argumento do nobre senador estar regulamentada a medida 

Chagas Rodrigues, que se refe- proVisória também .impediria a 
r e ao § 4.2. do art. 60.2..: "Não d~cl a ração do recesso. 
será objeto de deliberação a 
proposta de emenda tenaente a 
abo 1 i r" , se não serve como 
ponto de apoio para um rea­
ciocínio analógico, porque 
trata de uma regra exaustiva, 
a mais exausti~a das regras 
legais que existe no Brasil. 
Quer dizer, ·.somente não · serão 
objeto Qe deliberação os, qua­
tro casos previstos pelo § 4~. 
Então, não serve como lugar de 
emergência para uma hermenêu­
tica analógica, pelp 
contrário, mostra que o que 
não for participar desses te­
mas aqui , tem que s~r objeto· 
de deliberação. 

Nós, na regulamentação da me­
dida proVisória, é que vamos 
estabelecer a possibilidade ou 

.não do Presidente- e- teremos 

Então, ~-meu parecer é nesse 
sentido, sem as abstrações da 
le'l-tura -·do Relat·or, assino 
esse parecer, que aliás é 
perfeito. · 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia 
de Carvalho) A Presidência 
também faria um ~pelo ao Rela­
tor para não suprimir nada. 

O SR. RELATOR (Odacir Soares) 
- Quando da . 1 e i tu r a do- meu pa­
recer, retirei o § 1~ e a par­
te f i na 1 apenas porque cons·i -
de.ro que essa providência está 
.imp1ícita nas atribu_iÇões do 
Presidente do. senado Fe-deral e 
do CongressO Na c fona r. Mas. 
como desejar ta _ que _o Senador 
José Pau 1 o 6_ i_so 1 assinas se 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sab6ia 
de Carvalho) Vamos então. 
votar., _ . : ___ . __ 

A Pre idêncta deseja esclare-­
cer que entedeu esse assunto 
tão- grave que atendeu imedia­
tamente às solicftaç5es que 
foram feitas para a convocação 
desta reunião extraordin6ria. 
A Presidência concorda p1ena·­
mente com p Senador Chagas Ro­
drigues no exame do mérito da 
questão, mas não há 1 nstr-umel')-· 
to para a Presidência do Con­
gresso Nacional susp~nder a 
vigência de medida Provisória 
por atender à ~uestão de or­
dem, ~remetendo-a. para~ est~ 
cornissao. Na ver-dade, nao ha 
esse instrumental na Consti­
tuição brasileira. Daf por que 
a Presidência faz questão tam­
bém de fixar o seu ponto de 
vista. 
Peço aos Srs. Sêriadores 

concordarem com o parecer 
permaneçam sentados. 

~ matéria foi aprovàd8 po~ 
unanimidade. 

'Está encerrada a reunião, às 
19h34min. 

COMISSÃO PARLAMENrA~ 

DE INQUÉRITO DESTINADA 

A APURAR OS CONFLITOS 

DE TERRA 

EXÍSTENTES NO PAÍS 

11 reunião, realizada em 

23 de agasta de 1990 

Aos .vinte e três dias do mês 
de agosto do- ano de mt 1 nqve­
centos · e n.oventa, ãs dez. ho­
ras~ na. Sa 1 a de Reuniões, núme--·. 
ro quatro, Ala Senadot" Ni,lo 
Coelho, Senar:lo Federal, pre­
sentes os Senhores Senadores 
Odact r S.cares, Lei te Chaves, 
Carlos Patrocíryio, Ney Ma-r.a-• 
nhaQ, Severo Gomes e Mansueto 
de Lavor, reúne-se a Comissão 
Parlamentar 'de Inquérito, 
criada através do Requerimento 
n~ 228, de 19Sâ, com a finali­
dade de "apurar os conflitos 
de terra exist~ntes no 'pais". 
Deixam de comparecer, por mo­
tivo just1ficaçlo, os Senhores 
Senadorél A 1 ui z i C) Bezerra, 
Uoão MEHi*%éls, ·Teotc•nio Vilela 
Filho tJ Je:m1·1 Hadaad. Havendo 
número ~80imental, são ab~rtos 
os trab&lhos pelo ~iienhor Pre­
.s1der1te, §Gi'nador Oc.!aci r .soa­
res, ·que ~CI11 c i t~, nos termos_ 
régimentai~, a dispensa da 
le1 tura cfà a. ta da r.eun1ão an­
terior, qUê~ togo ap6s, é daç:la 
como aprov'liOat ,_ Prossugu 1111do'1 o 
Senhor Pr~S1dénte esclarece 
que.a preserité sessão desti.na .. 
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se à discussão e votaç!o do 
Relatório. Em seguida, usa da 
palavra o Relator, Senhor Se­
nador Leite Chaves, que con­
clui seu Relatório sugerindo 
os seguintes projetos de lei: 
Lei Complementar prevista no 
art. 184, § 3~. da Constitui­
ção Federal e revisão do Esta­
tuto da Terra (Lei n~ 4.504, 
de 30 de novembro de 1964). 

Em discussão e votação', é o 
Relatório aprovado, votando 
com restrições e declaração de 
voto, o Senhor Senador Mansue­
to de Lavor. o Senhor Presi­
dente determina a publicação, 
em anexo a esta ata, do Rela­
tório apresentado. Nada mais 
havendo a tratar, encerra-se a 
reunião e, para constar, eu, 
Helena Isnard Accauhy Sarres 
dos Santos, Assistente da Co­
missão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será as­
sinada pelo Senhor Presidente 
e irá à publicação. -
Senador Odact r Soa-
res. Presidente. 

RELATÓRIO N~ 

Da Comissão Parlamentar 
de Inquérito criada medi an­
ta o Requerimento nQ 228~ 
de 1988, de autoria do Se­
nadar Leite Chaves. com o 
fim de apurar os conflitos 
de terra ocorrentes no 
Pais. 

Relator:.Senador Leite Cha­
ves 

Mediante o Requerimento n~ 
228, de 1988, de autoria do 
Senhor senador L~1te Chaves, 
foi aprovada, pelo Senado Fe­
deral, em sessão de 1~ de mar­
ço de 198-9, a criação de uma 
Comissão Parlamentar de Inqué­
rito, destinada a "apurar os 
conflitos de terra existentes 
no País". Instalada a. 11 de 
abril de 1989, foi a CPI inte­
grada, como titulares. pelos 
Senhores Senadores Mansueto de 
Lavor, Severo Gomes, Aluízio 
Bezerra e Leite Chaves.(PMOB), 
0oão Menezes e Odacir Soares 
(PFL)t Teotonio Vilela Filho 
(PSDBJ, Jamil Haddad (PSB), 
Carlos Patrocfnio- (PDC), e, na 
qualidade de suplentes, pelos 
Senhores Senadores Marci o La-­
cerda, CiO Sabóia de Carvalho 
e Ruy Bacelar (PMOB),· João 
Lobo (~FL), José Ignácio Fer­
reira (PSDB), Ney Maranhão 
(PMB) e, Carlos D'Carli (PTB), 
Na reunião de instalação, fo­
ram eleitos, para sua Presi­
dência, o Senhor Senador Oda­
cir Soares e para a Vice­
Presidência o Senhor Senador 
Mansueto de Lavor, tendo o Se­
nhor Presidente designado Re­
lator o Senhor Senador Leite 
Chaves. 

A segunda reunião de trabalho 
ocorreu a 17 de maio de 1989, 
quando foi decidida a formal i-

zação do pedido de levantamen­
to de conflitos de terras às 
seguintes entidades: Confede­
ração Nacional dos Trabalhado­
res na Ag~icultura (Contag), 
Instituto Nacional de Coloni­
zação e Reforma Agrárfa 
(Incra). Sociedade Rural Bra­
sfleira. Sociedade Nacional de 
Agricultura, Fetag, Sindicatos 
de Trabalhadores Rurais, Asso­
ciação Brasileira de Reforma 
Agrária (Abra), Comissão Pas­
tora 1 da Terra ( CPT), Confe­
rência Nacional dos Bispos do 
Brasil (CNBB) e Conse_lho Indi­
genista Missionário. Na mesma 
oportunidade, foi aprovada a 
realização da tomada de uma 
série de depoimentos, no âmbi­
to da CPI, a ser iniciada com 
a convocação dos Senhores Iris 
Rezende- Ministro da Agricul­
tura- Q Romeu Tuma- Diretor­
Geral do Depa1 tamento de Polf­
ci a Federal . 

DEPOIMENTOS PRESTADOS 

Ministro Iris Rezende 

Lembrou, ihicialmente, o Se­
nhor Ministro da Agricultura, 
que a expressão conflitos 
agrários tem sido usada, rio 
Brasil, para rotular situações 
das mais h~terogêneas no meio 
rural. E "'i 1 izada para 
referir-se, cesoe a simples 
11tfgios er1tre pequenos si­
tiantes. a respeito dos limi­
tes de suas propr t edade~;, até 
a situações marcadas pele per­
manente tens!o ent~e grandes 
prop~ietários e ·Colonos, em 
torno do uso e da posse da 
terra. Par·a elê, é essa tensão 
11 0 mais grave sentido da ex­
pressão 1 COnf11tos 
fundiários', que é -o tema des­
ta Comissão Parlamentar de 
Inquérito". 

Segundo o Ministro !ris Re­
zende. "os conf 1 i tos de terra 
ocorrentes no Pafs são fruto 
de um quadro agrário agravado 
por seculos de injus~iças na 
distribuição fundiária" e "não 
se limitam às violências e 
mortes ocorridas nos campos". 
"Seus efeitos. perversos", a­
crescentou, "alcançam e afogam 
as cidades, onde tomam a forma 
de superpopulação, de subem­
prego e desemprego que agravam 
a marginalidade e a violência 
urba·na": · 

Fez, então, s_. Ex 4 • um exame 
da questão nos-- últimos anos, 
assinalando que. em 1960, as 
pequenas propriedades com até 
100 hectares representavam 90% 
do total de imóveis rurais e 
ocupavam 21% da área total: 
enquanto as grandes proprieda­
des com área superior a 10.000 
hectares - representando, en­
tão, soment-e _ o, 05% do. número 
de imóveis rurais -, ocupavam 
16% da sua área total. Vinte e 
cinco anos de_poi s. em 1985. · as 
grandes propriedades, com área 

super.i o r a 1 O. 000 hectares, 
haviam aumentado sua partici­
pação, tanto no número total 
de imóveis (de 0,05% para 
0,1%), como na área por eles 
ocupada (qe 16% para 24%). 

Outro aspecto importante do 
prob 1 ema _rura 1 • foca 1 i zado 
pelo MinistrO !ris Rezende, é 
o da exploração da terra: 
quanto maipr a área do imóvel, 
salientou. umenor tende a ser 
a parte cultivada". Citou. 
como exemplo, o fato de que 
nos imóveis de menos de 100 
hectares a área efetivamente 
explorada representa, em mé­
dia, 57,2% do seu total; e nos 
imóveis de mais de 10.000 hec­
tares explora-se, em média, 
apenas 21 ,9% do total . 

Existe. ainda. segundo o en­
tão titular do Ministério da 
Agricultura, uma Correlação 
inversa entre a dimensão do 
imóvel ruraf e o grau de uti­
lização da força de trabalho: 
quanto maior o imóvel, menor a 
mão-de-obra empregada, propor­
cionalmente, para cultivá-lo. 
E exemplificou: nos imóveis 
com área inferior a 100 hecta­
res, há uma pessoa ocupada em 
cada oito hectares; nos imó­
veis com área superior a 
10.000 hectares, há uma pessoa 
ocupada em cada 898 hectares. 
Por essa razão, "os imóveis 
com menos de 100 hectares, que 
representam apenas 14,4% da 
área total, são responsáveis 
pelo emprego de 67,1% do .total 
de pessoas ocupadas na agri­
cu1 tura_; e os imóveis com mais 
de- 1 õ. 000 hectares. correspon­
dentés a 24% da área total, 
são resPonsáveis, apenas, por 
1% do total das pessoas ocupa­
das na agricultura". 

Essa situação, para o Minis­
tro, gera o subemprego na área 
rural, 11 porque o latifúndio 
explora com menor intensidade 
o fator terra 11

• E acrescentou: 
"O subemprego e a pobreza ge­
ram, por sua vez, os fluxos 
migratórios em direção às 
ci dadas". 

os'malefícios do atual quadro 
fundiário, segundo o Ministro, 
acabam desaguando nos centros 
urbanos, com o aumento da o­
ferta de mão-de-obra não­
qUalificada, fator de desem­
pr-ego e subemprego; a formação 
de núcleos habitacionais sem 
infra-estrutura; e o aumento 
da marginalidade. 

Acredita o Ministro Iris Re­
zende, porém, na reversão des­
se,guadro, com a efetiva apli­
cação do Plano Nacional de Re­
forma Agrária. assinalando que 
"as ações governamentais de 
desapropriação e instalação de 
projetos •~· assentamento por 
todo o Pafs, especialmente nas 
áreas de maior tensão, têm a­
presentado resultados altamen-
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te positivos na solução de an­
tigos conflitos e, 
conseqüe·n-t-emente, ria redução 
do número de mortes causad8s 
por tais 1 itigios". 

Exemp11f1cou, dizendo que, no 
ano de 1986, quarido efetiva­
mente foi iniciado o Plano Na­
cional de Reforma Agrária, 
~'r-egistrou-se, em todo o Bra­
sil, a inacreditável cifra de 
298 mortes vi o'l antas no 
campo". E acrescentou: "Esse 
número foi reduzido a 24~ em 
1987 e para 124 no ano 
passado". E-nos cinco primei­
ros meses de 1989 (recorde-se 
que o depoimento foi prestado 
em 7 de junho), tinha havido 
apenas 12 mortes. 

Ao concluir seu pronunciamen­
to, disse o Ministro !ris Re­
zende acreditar que a solução 
final dos problemas rurais so­
mente virá com uma estrutura 
fundiária "mais justa e econo­
micamente mais e-ficiente, que 
o Plano Nacional de Reforma 
Agrária prevê e gr~dativamente 
vem alcançando 11

• No entanto, 
acrescentou, "para atingi r 
tais objetivos não bastam ape­
nas . os esforços do PoQer 
Executivo. Além da ação do Po­
der Judiciário, contamos com a 
urgente e indispensável cola­
boração do Poder Legisla t·i vo, 
na aprovação da lei complemen­
tar e mais outras 1 eis 
ordinárias, que vão discipli­
nar e regulamentar conceitos 
fundiários tratados generica­
mente pela nova Constituição 
brasileira". E arrematou: 
"Dessas novas leis depende a 
superação de s9rfos obstáculos 
que vêm retardando a implanta­
ção do Plano Nacional de Re­
forma Agrária. Entre eles, os 
empecilhos jurfdicos colocados 
às desapropriações, materiali­
zados em 89 processos de pedi­
do de imissão de posse de 
áreas com um total superior a 
400.000 hectares, que vem en­
contrando óbices no 
Judiciário." 

D1~etor-Ge~al do DPF, 
D~. Romeu Tuma 

Ao iniciar seu depoimento, o 
Diretor-Geral do Departamento 
de Polfcia Federal, Or. Romeu 
Tuma, fez um histórico dos 
conflitos de terra, assinàlan­
do que eles existem desde os 
primórdios da colonização ~o 
Brasil. Nesse período, lem­
brou, as propriedades rurais 
''C!aracterizavam-se por serem 
latifúndios". Nos últimos tem­
pos, prosseguiu, "o elevado 
preço da terra nas áreas ocu­
padas contribuiu para dificul­
tar o acesso à propriedade aos 
pequenos lavradores e incenti­
vou, com isso, as invasões de 
latifúndios considerados 
improdutivos". 

InfeliZmente, lembrou o 
Diretor-Geral do DPF, 11 a ocu­
pação não se fez mediante pro­
cessos racionais, com oportu­
nidades iguais para t-odos, de 
maneira a abrandar o problema 
social da terra .e atenuar a 
pressão sobre as propriedades 
particulares". E enfatizou: 
11 Com isso, a violência rural 
cresceu numa escal~da sem 
precedentes". 

Segundo o Dr. Romeu Tuma, "as 
tentativas de despeJo, a des­
truição de lavouras, a queima 
de casas e outras atrocidades 
sempre_ _acompanharam o 
latifúndio". E isso porque, 
"com poucas exceç6es. os lati­
fúnCios- apenaS- existem Para 
especu 1 ações" . 

"O trabalhador rural", por 
sua vez - assinalou "sem 
meios de conseguir uma pro­
priedade, usou e usa de diver­
sos expedientes para obtê-la, 
podendo destacar-se a grilagem 
de terras e as invasões." 

Depois de estudar_ profunda­
mente os conflitos fundiários, 
ocorridos nos últtmos dez a­
nos, em todo _o Pafs, o OPF-- õs 
classifica, no que se refere 
às suas_ causas básicas, em 
dois tiPos: o econômico e o 
ideológico. "O conflito 
fundiário ecOnômico", definiu 
o O r. Romeu Tuma, 11 é a que 1 e 
que surge em razão das desa­
venças quanto à posse e ao do­
mini o de uma determinada 
área." Como exemplo desse ti­
po, citou as ques~ões de divi­
sas, a 11 grilagem" de terras, a 
venda fraudulenta de imóvel 
alheio r•. e o esbulho 
possessor1o. 

0á "o i:onfl i to ideológico-" r 

para o Diretor-Geral do Depar­
tamento de Policia Federal', "é 
aquel_e que foi industriado em 
razão da não-aceitação da na­
tureza _do direito de 
propriedade. Não se questiona 
a posse .ou o domfn1o da terra, 
mas sim o seu apossamento". 

O Dr. Romeu Tuma acusou os 
chamados "progressistas", de 
incentivarem os conflitos 
fundiários ideológicos. Assi­
nalou, também, verificar-se 
"uma grande afinidade entre o 
trabalho desenvolvido pelos 
progressistas e os objetivos 
defendidos pelos partidos po-
1 ittcos de esquerda". 

SegundO o -Diretor-Geral do 
OPF, os "progressistas". esta­
riam atuando no meio rural por 
intermédio dos Sindicatos dos 
Trabalhadores Rurais (STR), 
das ComunidadeS Eclesiais de 
Base (CEB}, Comissão Pastoral 
da Terra'(CPT), Conselho Indi­
Qenista Missionário (CIMI} e 
orgãos Subordinados à Confe­
rência Nacional dos Bispos do 
Bras i 1 CCNBB) . 

Disse o Dr. Romeu Tuma que, 
11 no Brasil, a força do campo é 
representada•• por uma !Série de 
números por- ele ar-l.mciada: 
2.626 Sindicatos de ~~abalha­
dores Rurais, com t rca de 
9. ooo. ooo de assoei é. _Js, dos 
quais 40.000 são dirigentes ou 
de1egadós sin_dicais (os sindi-­
catos são vfncül ados à Confe­
deração Nacional dos Trabalha­
dores na Agricultura (Contag), 
por intermédio das Federações 
Estaduais dos Trabalhadores na 
AQricultura (Fetag_); 160.000 
nucleos de Comunidades Eclesi­
ais de Base (CEB}, nas áreas 
rural e urbana, com 540.000 
componentes: cerca de 
12.000.000· de lavradores sem 
terra, em 1 o Est-ados, catal o­
gados pelo Movimento dos Tra­
balhadores Rurais Sem-Terra 
(MST), com sede em São Paulo. 

-Pretende o Dr. Romeu Tuma que 
"os conflitos agrários são e­
mergenciais, isto é, somente 
apreciados ao eclodirem com a 
implantação do I Plano Nacio­
nal da Reforma Agrária (PNRA), 
da Nova República. em 1985". A 
partir de então, segundo ele, 
"o o_prpj:) 1 ema se agravou e 
to·r'nou-se rot i ne1 ro, aumentan­
do, consideravelmente. o núme­
ro de invasões e de violências 
praticadas no campo". Somente 
em 1985, assinalou, o DPF re­
gist~ou um total de- 634 inva­
sões de proP-riedades e a for­
mação de 26 acampamentos de 
agricultores sem-terra. Os 
maiores índices de conflitos 
foram assinalados na região do 
Bico do Papagaio, no sul da 
Bahia e no oeste dos Estados 
de Santa Catarina, Paraná e 
Rio Grande do Sul. 

Com a execução do I PNRA 
insistiu o Diretor ·Ger'al do 
OPF_ e s~a -irrlplant;ição no' 
Bico do Pap~gaio (localizado 
nos limites dos Estados do To­
can"t i ns, Pará e Maranhão); a 
violência aumentou de tal ma­
neira naquela área, "que o Go­
verno Federal viu-se obrigado 
a tomar medidas de imeacto", 
promovendo uma "açao 'de 
desarmamento", além da tenta­
tiva de isolar os grupos em 
litfgio: de um lado os sem­
terra, apoiados pela CPT; de 
outro os fazendeiros, com o 
apoio da então recém-fundada 
União Democrática Ruralista 
(UDR) . 

Entre 1986 e 1987, a Policia 
Federal real ízou quatr_o opera-' 
ções nos Estados do Pará-; 
Goiás e Maranhão, com a _ apre­
ensão de grande número de ar­
mas, de variados tipos de 
calibre. Segur'ldõ- o--Dr. Romeu 
Tuma, muitas dessas armas, de 
uso privat-ivo das Forças Arma­
das, haviam sido contrabandea­
das por fazendeiros, sob o ar­
gumento de defesa de s_uas 
terras. A atuação da Polfc1a 
Federal foi provocada, segundo 
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o seu Diretor-Geral, princi­
palmente em decorrência das 
mortes do Padre Josimo Morais 
Tavares - em Imperatriz, MA, 
em maio de 1986 - e do fazen­
deiro Tarley Andrade, membro 
da UDR - em dezembro do mesmo 
eno. 

Segundo o Dr. Romeu Tuma, a 
UDR, que possui representati­
vidade junto ao Congresso Na­
cional, conta com mais de 300 
núcleos instalados em diversos 
Municípios. com aproximadamen­
te 350.000 associados. Em seu 
depoimento, ele assinalou a 
existência de conflitos ou fo­
cos de tensão, com as respec­
tivas causas, nos seguintes 
pontos do País: 

Acre - A parti r de 1972, nem 
decorrência da migração desen­
freada e da implantação de 
grandes fazendas", conflitos 
nos Municípios de Sana Madu­
reira, Xapuri, Manuel Urbano, 
Feij6, Tarauacá e Cruzeiro do 
Sul. Causas: morosidade dos 
processos de regularização dos 
títulos de terra; Justiça 
precária; sindicalização acen­
tuada do trabalhador rural; 
frágil organização patronal; 
atuação constante dos 
"progressistas 11 e movimentos 
dos sem-terra. 

Amazonas- Ocupações irregu­
lares de terras devolutas no 
Município de Boca do Acre. No 
final de 1985, implantação de 
garimRo em área indígena, no 
Município de São Gabriel da 
Cachoeira. -causas: ti tu 1 ações 
fraudulentas; 11 indústria" da 
posse; invasão de áreas indí­
genas; Justiça precária; esbu­
lho· de terras devolutas da 
União. 

Rondônia- OCupações- irregu­
lares em Ouro Preto do Oeste 
(Fazendas Candeias, Santa Jú­
lia, Citrosuco, Urupá e 
Aningá); Jiparaná -e Pimenta 
Bueno (ocupação de terras in­
dígenas, Igarapé de Lourdes e 
Sete de Setembro). 

Pará -Os principais confli­
tos surg1ram com a implantaçãq 
de grandes projetos de 
aÇJropecuári a e mineração, n_a 
decada de 70 e início da déca­
da de 80. Como exemplos, 
temos: Serra Pelada, no Muni­
cípio de Marabá; Projeto de 
Cumaru, no Município de Reden­
ção, que abrange, ainda, as 
terras dos índios Caiap6; Hi­
drelétrica de Tucuruf, Municí­
pios de Jacundá e Tucuruí; 
Projeto Prepará, Municípios de 
Viseu, Bragança, Capitão Poço, 
Capanema_ e Ourém, erivol vendo 
nove empresas de __ mi ner~ção e 
de agropecuária e cerca. de 600 
famf 1 i as de possei-ros; Projeto 
Carajás, Município de Marabá, 
envolvendo várias famílias de 
posseiros e parte_ da reserva 
indígena Mãe-Maria; Região Sul 

do Estado, envolvendo 
proprietários e posseiros, com 
a ocorrência de morte e 1eso.s 
corporais; trabalho escravo na 
Região Sul do Estado. 

causas: -emprego de violência 
pelas partes envolvidas para 
resolver J itfgios; dupla tJtu­
láçãó de terras· pelo extlnto 
Getat e pelo rn-t-erpa; mf~1ração 
desenfreada; "indústria da 
posse; especulação 
imobiliária; grande atuação do 
CIMI e da CPT; trabalhadores 
sem-terra estruturados e com­
bátivos: omissão do Governo, 
radicalização dos posseiros em 
não aceitarem as indenizações; 
atuação de multinacionais. 

Roraima- Dos 23.000.000ha 
que compõem o Estado, 45,43% 
estão subordinados à Funai. Em 
vista disso, quase tOdos os 
conflitos ocorrem em terras 
indígenas, principalmente, em 
áreas d.os Yanomami e dos 
Ju_ruá, ocupadas por garimpei­
r os e fazenda i r os .. 

Causas: ocupação de terras 
indfgenas e atuação de entida­
des defensoras dos fndios e de 
"progressistas 11

• 

Mato Grosso- os conflitos 
fundi á_r i os estão 1 oca 1 i z8.dos 
na Região Nordeste do Estado, 
área de atuação da Prelazia de 
São Félix do Araguaia, dirigi­

_da _ por Dom Pedro Maria 
Casaldáligã. --a exemplo das 
fazendas Novo Patrocínio, Con­
fresa, Proj. etc de .Co.lonização 
Vila Rica (todos localizados 
no Município de Sari'ta Táresi­
nha) - e n-a Região Norte, onde 
as denúncias de trabálho es­
cravo têm sido freqüentes (a 
exemplo da Fazenda Furnas do 
Sararé, situada no Município 
de Pontes e Lacerda), além de 
a 1 guns conf 1 i t..os esp.orád 1 cos 
em terras indigerias pr-óximas 
da divisa com Rondônia. e ou­
tros na regU!o de Barra do 
Garça. ---

Causas: violência das partes 
envolvidas; CPT atuante; com­
batividade dos sem-terra da 
área de atuação da Prelazta; 

11 gri lagem 1
' de terras; radica­

lização dos posseiros, que não 
aceitam as indenizações pro­
postas pelos proprietarios; e 
atuação _ de grandes 

-latifundiários. 

Mato Grosso do Sul A partir 
de 1980, _os agri cul teres sem­
terras cOmeçaram a se organi­
zar nos Municfpios de Eldora­
do, Mundo Novo, Naviraf, tgua­
temi e Amambaí. Dãsde então, 
áreas dos índios Kaikan foram 
alvo de irwasõe_s. _Em maio .. de 
1985 asricultores sem-terra 
que residiam no Paraguai, co­
nhecidos por 11 brasiguaios" 
(cerca de 2.000 famílias) se 
mudaram para o Brasil e passa­
ram a reivindicar uma reforma 

agrária. Montaram, então, dois 
acampamentos, em Mundo No~o e 
Naviraf. No momento em que o 
Or. Romeu Tuma prestava depoi­
mento, apenas parte das famí­
lias havia sido assentada. 

Causas: migração desenfreada. 
em decorrência de desemprego 
na Região Sul do Pafs; invasáo 
de terras indígenas; CPT 
atuante. 

Bahia - os mais violentos 
conflitos no Estado ocorr.em -a 
partir de maio de 1981, quando 
os índios Pataxó, com a ajuda 
de funcionários da Funai. ·ocu­
param cerca de 2.000ha, nos 
Municípios de Itaju do Colônia 
e Pau-Brasi 1. A Região Sul · da 
Bahia, a mais rica do Estado, 
onde estão localizadas fazen­
das de cacau e áreas indíge­
nas, registra constantes 
litfg1os. Especuladores atuam 
principalmente nos Municípios 
da Região Oeste (Santa Maria 
da Vitória, Barreiras, Bom Je­

_sus da Lapa, Seabra, Xique­
Xit:~ue, Jüazetro, Lençóis e 
outros), com a montagem de •-· 
ficientes est:~uetnas· com a coni­
vência de cartórios para a 
venda de terr_as e expansão de 
pequenas áreas em grandes pro­
priedades. u~ilizando os mais 
variados processos para expul­
sar ocupantes; como a falsifi­
cação de documentos. destrui­
ção de cercas e roças dos pe­
Quenos lavradores, espancamen­
-tos e outros métodos 
c_oe~c i ti vos . 

Causas: má atuação da Funai, 
Que removeu indígenas de Minas 
Gerais para a Bahia; titula­
ções fraudu 1 en tas; Justiça 
precária; ~·grilagem" de-ter­
ras; "indústria" da posse: a­
tuação do CIMI e da Assoçiação 
Nacional de Apoio aos lndios 
Anai .. -BA. 

Maranhão - Na Região do Baixo 
Mearim, que compreende nove 
Municípios, existem conflitos 
pela posse de terra, envolven-
do . vários pequenos 
proprietários. · 

Causas: Vustiça precária; 
"grilagem" de terra; titula­
ções fraudulentasi. "indústria 11 

da posse; a~uisiçao de terras 
por meios fraudulentosi omis­
são do Governo na so 1 uçao dos 
probfemas; atuação das CPT. 

Tocantins os conflitos 
fundiários estão concentrados 
na Região Norte do Estado, "cij­
nhecida por Bico do Papagaio. 

Aquela área é ainda cOnside­
rada, pelas autoridades, se­
gundo ci nr: Romeu Tuma, a mais 
problemática do País. Ali atu­
ou, nos anos 70, um foco guer­
rilheiro,· que mais tarde pas­
saria a ser conhecido como 
Guerrilha do Araguaia. Desde 
aquela época. o Governo Fede-



5300 Setembro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira 18 

ral se preocupa com a re_gião, 
mas o problema fundiário con­
tinua o mesmo. No Bico do Pa­
pagaio, dois Segmentos 
"progressistas" atuam com 
desenvo 1 tu r a: um é a CPT, -que 
defende os posseiros das ações 
dos proprietários, fazendeiros 
e "grileiros", em muitos dos 
choques armados pela posse da 
terra; o outro é o CIMI, gue 
defende os indios das açoes 
dos posseiros e dos 
proprietários. 

Causas: emprego de -violência 
pelas partes envo1vidas _para 
resolver seus litígios; dupla 
titulação das terras pelo _ex­
tinto _ Geta;t e pelo Idago; 
"indústria" da posse; 
"grilagem" de terras; titula­
ções fraudulentas: atuação de 
~em-terra estruturados e com­
bativos, da CPT e do CIMI. 

Minas Gerais- Conflitos na 
Região Geoeconômica de Brasí­
lia e na Zona da Mata, 
destacando-se o Município de 
Una f. 

Causas: "grilagem" de terras·; 
titulações fraudulentas; sem­
terra estruturados e 
combativos. 

Espírito Santo- Conflitos 
e_specialmente nos Municípios 
de Nova Venécia e São Mateus. 

Causas: especulação 
imobi 1 i ária (faixa do 
1 itoral); titulações fraudu­
lentas; sem-terra bem organi­
zados, sob influência do MST e 
da Central Única dos Trabalha­
dores ( CUT. ) 

Rio de ~aneiro Conflitos 
na chamada Região dos Lagos. 

Causas: 
imobi 1 i ária e 
fraudulentas. 

especulação 
titulações 

Santa Catarina -Há regis­
tros de grandes agitações no 
meio rural nos Munic1pios _ele 
Chapecó, São Gabr_iel do Oeste, 
Fax i no.l dos Guedes e Abel ardo 
Luz. Nestes três últimos exis­
tem, desde maio de 1985, acam­
pamentos de agricultores sem­
terra, aue reivindicam _a_ re­
forma agrária. Os _referidos 
Municípios são áreas dã atua­
ção de, Dom Jose Gomes, grande 
incentivador da CPT. 

Cau'sas: i.nvasão de -terras in­
d.íge'nas;· deSemprego na região 
Sul; atuação eficiente da CPT. 

Paraná- Os conflitos no Es­
tado não têm s1do viOlentOs. 
Entretanto, surgem de forma 
cansei e_nt i zada e ordenada pe­
los promotores das invasões. 
os agricultores sem-terra es­
tão organizados em ~uatro 
grandes movimentos: Mastro: 
região oeste; Masten, região 
norte; Mastel, região leste ou 

litoral: e Mastesul, região 
sul. Mastro foi o precursor 
dos demais movimentos, tendo 
sido Criado em Santa Helena, 
pelos desalojados da Hidrelé­
trica de Itaipu, localizada em 
Foz· do Iguaçu. Atualmente, e­
xistem no Paraná vários acam­
pamentos de agr1cul_t·ores, que 
recebem orientação dos Movi­
mentos dos sem~terra. Os ín­
dios, também, têm-se rebelado 
e a1Qumas propriedades já fo­
ram 1nvadidas; eleS alegam 
que, historicamente, as terras 
1 hes pertencem. 

Causas: "indústria da posse; 
desemprego na Região Sul; sem­
terras combativos; atuação da 
CPT e dos movimentos dos sem­
terra. 

Rio Grande do ·sul -No infCio 
dos anos 80,- na área conhecida 
por Encruzilhada Natalino, em 
Ronda Alta, surgiu um conflito 
fundiário que teve repercussão 
nacional. o Governo Federal 
remanej ou os agr i cu 1 teres- sem­
terra para o Projeto Lucas do 
Rio Verde, localizado no Esta­
-do de Mato Grosso. Os agricul­
tores que resistiram foram as­
sentados em alguma gleba cole-
tiva, adquirida. pelos 
"progressistas*' e pelas 
Çárftas brasileiras~ entida­
Qes vinculadas à CPT. Muitos 
agricultores voltaram do Mato 
Groey_so E;! __ juntaram-se a outros 
sem-terra·s. Em outubro de 
1985, cerca de 2.000 famflias 
invadiram a Fazenda Anoni, lo­
calizada entre os ·Municípios 
·de _Sarandi e. Ronda A 1 ta e, 
desde então, reivindicam a re­
forma agrária. 

Quase todO". o tstado já_está 
demarcad_o. A F etag do R 'í o 
Grande do Sul - enti.dade que 
-representa o movi menta dos 
sem-terra --onão tem sido com­
bativa, PorqUe a maioria dos 
filiados é constituída por pe­
~uenos proprietários. 

P~e~i~~nte da Contag, 

Sr. Aloisio Car~tro 

o Presidente da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores na 
Agricultura - Contag, Sr. A­
loisio Carnei'ro, iniciou sua 
explanação analisando vários 
projetos sobr"e reforma aQrária 
que jamais_ obtiveram exito, 
"devido· aos interesses dos 
latifundiários". Citou, ainda, 
confl ftOS pela posse da terra 
e a violéncia no campo, apre­
sentando documentos comproba­
fóriós dessas ocorr~ncías. 

Os números sobre a ocupação 
da área rural por pequenas e 
grandes ~ropriedades. por ele 
trazidos a CPI, coincidem com 
aqueles já apresentados pelo 
Mlnistr·o Iris Rezende. O mesmo 
ocorre co·m relação às informa-

ções sobre a violência no cam­
po, ~o que tange à sua locali­
zação geográfica, já explanada 
pelo Diretor-Ger~l do OPF, Dr. 
Romeu Tu_ma. Enfatizou, no en­
tanto, que, em i988, nos 621 
conflitos fundiários registra­
dos, houve 2.387 despejos ju­
diciais de lavradores sem­
terra. a 1 érJ:~ Qe um. t.o_ta 1 de 
3. 932 ·expul s_ões de posseiros. 
Ho.uve, a inda, segundo a f i rmou, 
9.3913 tenta'l;txªs .. 9e .expulsõ~s. 
3.402 ·ameaças de expulsões e 
1.024 destruições de roças, de 
cercas e. de casas. 

Presidente da 
c~nferêncfa Nac1on~l 

dos Bispos do Brasil, 

Dom Lu c i ano Mendes de A 1 me i_ da 

Inici;;flrile·rife-.- o Pres-i'de-nte- C(a 
Conferência Nacional dos Bis­
pos do Brasil (cNae), Dom Lu­
c-ia_no Mendes de Altneida, disse 
acred f ta r j:á · ·ser: dQ conheci -
ménto' dos membros da CP!.- -a 
sínteSe estatfstica dos_ con­
flitos fundiários oc"orridos no 
Brasi_l ,- eni 1988. Assfm, dépois 
de entregar à Comissãõ um do­
cumento elaborado pela_ CNBB, 
comentou·as acusações, Põr ve­
zes feitas à Igreja, de insti­
gadora da luta pela posse da 
terra. 

Disse Dom Luciano: *'A Igreja 
não Pode estar fOra. daquilo 

_que lhoje .é o _ma.ior _sofrimento 
·do Pafs: e a situa~ao das po­
pul<;~.ções sem .. terra. Se a Igre­
ja nao estivesse af, ela esta­
ria traindo a sua missão. E é 
realmente para mim um dever, a 
gratidão aos homens e mulheres 
que pertencem à Igreja o estão 
caminhando, não s6 porque são 
cri_stãOs atingidQs nestã si­
tuação, mas são também o que 
nós cflamãmos - "agentes de 
pastora 1 ", que dão a vi da por 
essa população, como também 
pelas indfgenas*'. 

EnfatiZou o Presidente- da 
CNêB que, "evidentemente. a 
açao doutrinária da_ Igreja 
nunca foi nem nunca será por 
~enhuma ação violenta, mas ela 
ê pelo cumprimento da lei. E 
Ungi r o cumprimento da lei é 
~rn ato de amo·r ao Pa fs". . 

Dom Luciano justificou a pre­
Sença de sacerdotes em z_onas 
c;ie conflitos fundiário.S: ·~_-Se 
nós achamos que a nossa popu­
lação desatendida deve ter o 
melhor do devotamento e desve­
lamento de todas as nossas 
instâncias governamentais e 

.não-governamentais, essas pes­
·soas que estão ai, estão mar-· 
cando presença, como o médico 
ao lado do doente. Ou, diga­
mos, com:o· -am cidadão ao 1 ado 
do acidentado. São populações 
espo 1 i adas. _oprimi das, desa­
tendidas, ~ue precisam da pre­
sença de pessoas que represen-
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tem os outros 
soe i edade." . 

setores da "Reforma Agrária", boletim e­
ditado pela entidade. 

Disse desconhecer, no entan­
to. ações de instigaçãO a in­
vasões de terras. 

P~sidente da Funai, 

Dr. fri~ Pedro de Oliveira 
o Presid~nte da Fundação Na-­

çional do lndio- Funai, Dr. 
!ris Pedro de Oliveira. infor­
mou à CPI dos programas execu­
tados pelo órgão a que presi­
de, no atendimento à população 
indígena: ___ regularização 
fundiária, proteção aos recur­
sos natura1s e meio ambiente, 
saúde e saneamento báSico, e­
ducação e atividades 
produtivas. Relacionou, tam­
bém, conflitos de terra em 
áreas indígenas. nos ~uais a 
Funai se torna importante de­
vido à vasta extensão territo­
rial do País e à fragilidade 
na estrutura de fiscalização 
da entidade. 

DOCUMENTOS ENCAMINHADOS 

Em atendimento a solicitações 
enviadas pela Comissão Parla­
mentar de Inquérito destinada 
a 11 apurar os conflitos de ter­
ra existentes no Pafs", 
forneceram-lhe documentos di­
versos, por ela examinados, os 

·seguintes órgãos e entidades: 

Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Agricultura 
(Contag} - Anteprojeto de Lei 
Agrícola Especial para o Pe­
queno Produtor Ruràl. 

Conf11tos de.Terra Existentes 
no Brasil. 

Federação dos Trabalhadores 
na Agricultura do Estado de 
Pernambuco - Cópias de ofício 
enviado ao Governador pernam­
bucano, Dr. Miguel Arraes; de 
offc1o endereçado ao 
Secretário de Segurança Públi­
ca do Estado de Pernambuco; de 
ofício enviado à referida Fe­
deração, pêlo Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de conda­
do, denunciando violências 
prat1cadas contra camponeses, 
nest.e último município; cópias 
de documentos diversos, todos 
denunciando violências contra 
trabalhadores rurais, em 
vários pontos do País; cópias 
de documentos aprovados em 
plenário. durante o Encontro 
Nacional dos Trabalhadores Ru­
rais1 real 1,-:ado ern Brasil ia, 
nos dias 31 de janeiro e 1~ de 
f~vereiro d~ 19à7. 

Comissão 
Conflitos 
Brasil/88. 

P•storal da Terra 
,o Campo 

Associação Brasileira de Re­
forma Agrária (Abra) - Tabelas 
sobre conflitos de terra no 
Brasil e um exemplar de 

Departamento de Policia Fede­
ral - Resposta a indagações 
complementares ao depoimento 
do Otretor-Gera1 do DPF, Dr. 
Romeu Tuma. 

Fundação Nacional do Índio 
(Funai)- Relação dos confli­
tos assinalados nas áreas afe­
tas à entidade. 

Conferência Nacional dos Bis­
pos do Bras i 1 - Documentos di­
versos, editados pela entidade 
e pelo CIMI. 

Sociedade Rural Brasileira­
Ofício em que explica não pos­
suir a entidade registro de 
conflitos de terrãs e, ao mes­
mo tempo, encaminha sua cola­
boração para um Plano Nacional 
de Reforma Agrária. 

REPERCUSSÃO INTERNACIONAL 

Os conflitos de terra no Bra­
sil têm alcançado uma grande 
repercussão internacional, es­
pecialment~ na Alemanha Fede­
ral e na Austria. Desses dois 
pafses, foram endereçadas de­
zenas de· cartas aos Exm~s. 
Srs. Presidente da República e 
Ministro da Justiça -com có­
pias a esta CPI -, com o se­
guinte texto básico: 

Acompanhamos com .muita 
aten9ão e preocupação a si~ 

-tuaçao de agravamento da 
vio1ência que está ocorren­
do · no setor rural 
brasileiro. Os números de 
assassinatos no campo, ano 
ap6s ano, vêm aumentando, 
Há poucos dias ficamos sa­
bendo do bárbaro assassina­
to, no Município de Ananin­
deua, no dia 11 de junho de 
1987, do senhor advogado 
Paulo César Fonteles de Li­
ma, que se engajou na luta 
pelos interesses dos peque­
nos lavradores e dos sem­
terra. 

Estamos muito preocupados 
pelo fato de que pessoas, 
as quais se engajam pelos 
direitos dos trabalhadores 
rurais, pequenos camponeses 
e dos sem-terra, sejam ame­
açadas de morte. o caso d6 
assinato do senhor advogado 
.Paulo Fonteles nos mostra 
claramente que não somente 
são feitas ameaças. mas que 
ameaças também estão ' sendo 
cumpridas. 

Sabemos Pelos jornais e 

~~~ c~~un~;:~g;s n~~;~gai~é· 
bispos, padres, sindicalis­
tas. trabalhadores rurais, 
camponeses e outros c i da­
dãos têm s1do ameaçados'de 
morte. entre eles Ricardo 

Rezende, Raimundo Gomes da 
Silva. Pedro Luis Dalcero e 
Pau-l o Machado. 

Exigimos que o Governo 
tome todas as providências 
necessárias para que se as­
segure o direito à vida das 
pessoas ameaçadas de morte. 
E que sejam punidas. de a­
cordo com a justiça, as 
pessoas que assassinam e 
seus respec.t i vos _mandan·tes. 

As cópias das 60 (sessenta) 
-cartas que nos foram encami ~ 
nhadas tra~em, ao todo, 3.871 
(três mil, oitocentas e seten­
ta e uma) assinaturas. 

CONCLUSÕES 

Os depoimentos prestados por 
diversas personalidades - no 
exercfcio de cargos e/ou fun­
ções oficiais, ou de direção 
de entidades civis-, perante 
esta Comissão Parlamentar de 
Inquérito, e os documentoS a 
e1à encaminhados comprovam a 
existência Qe conflitos 
fundiários, de maior ou menor 
grav1 dade, em todas as Uni da-. 
des da Federação, bem como sua 
ampla repercussão no Exterior. 
Seus personagens são lavrado­
res sem terra, pequenos 
proprietários, grandes 
latifundiários, silvícolas. 
empresas de mineração e 
garimpeiros. No enredo, a luta 
milenar pela posse da terra, 
sua exploração, ou, simples­
mente, sua manutenção intocada 
no patrimônio de fami1ias e/ou 
grupos. como símbolo 
de status. ou afirmação de 
poder. Nos bastidores, a in­
centivar ou ajudar os persona­
gens de sua preferência, ór­
gãos e entidades de cunho as--. 
sist_encial e/ou ideológico: 

Na origem de ~udo, séculos de 
omissão do Estado no atendi­
mento ao campo: inexistência 
de um programa efetivo de as­
sistência técnica e extensão 
rural: excessiva concentração 
de terras nas mãos de poucos 
proprietários, em detrimento 
da grande quantidade de lavra­
dores sem terras; falta de 
verbas e de instrumentos le­
gais adequados a uma efetiva e 
tranqüila r~distribuição da 
propriedade rural. 

Ine~ável é o fato de Que as 
tensoes no campo atingem ní­
veis extremamente perigosos. É 
necessário uma Válvula dê --es­
cape, um disjuntor capaz de 
aliviá-las, um sangradouro que 
impeça o rompimento da represa 
que, se ocorrer, inundará com 
sangue não apenas a área ru­
ral, mas estenderá também so­
bre as cidades o torvelinho 
das águas revoltas da insatis­
fação social . 
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De 1967 a 1984, as proprieda­
des rurais de mais de 1 .oco. ha 
(mil hectares) aumentaram sua 
area, de 46,9% para 58,3%, en­
quanto as pequenas proprieda­
des, de extensão inferior a 
100 ha (cem hectares). dimi­
nuíram sua área total de_ 18,7% 
para 14,0%. Hoje, os minifún­
dios representam 61,5% do to­
tal dos imóveis rurais, mas 
ocupam apenas 7,5% da área to­
tal cadastrada pelo Incra. Os 
latifúndios, p,or sua vez. re­
presentam 28% do total dos i­
móveis rurais e ocupam 74% da 
área cadastrada. 

Entre 1970 e 1980, os 5% re­
presentados pelos 
proprietários rurais mais ri­
cgs aumentaram sua participa­
çao na renda do setor, de 
23,7% para 44,9%, enquanto os 
50, O% ma 1 s pobres ti ve_r:ÇJ.m sua 
participação --diminuída. de 
22,4% para 14,9%. 

O êxodo rural', motivado pela 
desassistência ao homem do 
campo, incha a periferia das 
cidades, provoca o nascimento 
de favelas, invasões, mocambos 
e outros aglomerados de misé­
ria e abandono. Neles, milha­
res de crianças permanecem no 
abandono, perambulando nas 
ruas, ar.te-sala do crime. 

A solução do problema no cam­
po deve ser encontrada c·om 
urgência! E de grande indaga­
ção para a segurança coletiva, 
para o interesse nacional! 

Oi.ante desses_ fatos, a Comi s­
são Parlamentar de Inquérito 
criada com a finalidade de 
."apurar os conflitos de terra 
ocorrentes no Pafsn, recomenda 
a criação de comissão espe-

cial, encarregada de elaborar 
e encaminhar, em caráter de 
urgência, os seguintes proje­
tos de 1e1: 

a) lei complementar pre­
vista pelo art. 184, § 3~. 
da constituição da Repúbli­
ca, estabelecendo procedi­
mento contraditório espe­
c-ial, de rfto sumário, para 
o processo judicial de de­
sapropriação por interesse 
social, para fins de refor­
ma agrária; 

b) rev1são do Estatuto 
da Terra (Lei n~ 4.504, de 
30 de novembro de 1964), 

·--para uma consolidação de 
todos os diplomas legais 
pertinentes à matéria e sua 
adequação às regras - dos 
arts~ 185 usque 191, da 
Constituição da República. 

Estamos certos de que, em as­
sim procedendO, estará o Con­
gresso Nacional, como um todo, 
e o Senado Federal, em- parti~ 
cularJ prestando inegável ser­
viço a -paz social, ao desen­
volvimento e ao futuro do 
Pais._ · 

Sala das Comissões, 23 de a-
gosto de 1990. 
Senador Odact r Soa-
res, Presidente Sena-
dor Leite Chaves Relator -
Senador Carlos Patrocinio -
Senador Ney Maranhão - Se­
nador Sêvero Gomes -
Senador Mansueto de Lavor (com 
restrições -e dec1aração de 
voto._) 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

Quero congratular-me com o 
brilhante trabalho redacfonal 
do Senador Leite Chaves, no 
seu re 1 a tór'" i o da CP I dos Con·­
flitos de Terra. Mas conside­
ro, data vênia, que as conclu-­
sões do mesmo Relatório estão 
aquém das expectativas geradas 
pela CPI, tendo-se em vista a 
magnitude, a dramaticidade e -a 
violência dos problemas. 
fundiários no País. O eminente 
Relator reduz suas conclusões 
a duas propostas legislativas, 
sendo a primeira a elaboração 
de uma "lei complementar, pre­
vista pelo art. 184 pará~rafo 
3~ da Constituição da Repub1i­
ca, estabe 1 ecendo p·rocedi mente 
contradi~ório especial, de 
rito sumário, para o processo 
judicial de desapropriação por 
interesse social para fins de 
reforma agrária 11 e a segunda 
uma revi são do Estatuto ct·a 
Terra (Lei n~ 4.504 de 30 de 
novembro de 1964) 11 para uma­
consolidação de todos os di­
plomas legais pertinentes à 
matéria e sua adequação às re­
·gras dos ar-ti ~os 185 usque 191 
da Constitu"içao da Repúb1ica 1

'. 

Ora, essas duas iniciativas 
são indiscutivelmente impor­
tantes, mas nem de longe esgo­
tam o conjunto de medidas 1e~ 
gis1ativas, ,ludiciárlas, eco'.;.. 
nõmicas e soc1éis que se fazem 
urQentes para debelar os con­
flltos fundiários. c 

Por essas razões, voto com --o 
ilustre Relator, mas com res­
trição, por considerar insufi­
cientes e lacunosas suas con­
clusões. 

Brasf1ia, 28 de agosto de 
1 990. Seriado r Mansueto de 
Lavor, Vice-Presidente da CP!, 


